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O Perfil da cidade 
 
1- Relação da produção, consumo e preço, junto do público, dos cereais (trigo, milho e 
centeio) no concelho de Braga no ano de 1908. 
 
Administração do Concelho de Braga 
Nº 294 
 
                               Ill.mo e Ex.mo Snr. 
 
    Satisfazendo a determinação de V: Ex.cia em circular sob nº 16 expedida 
pela Repartição Central, com data de 21 do corrente mez, cumpre-me informar 
V. Ex.cia o seguinte: 
 
1º- Que a existência, approximada em grãos n’este concelho calcula-se será de:  
 
- Trigo: 128,95 hectolitros; 
- Centeio: 11.928,06 hectolitros 
- Milho: 118.080,80 hectolitros 
 
2º  A colheita approximada e única ainda não recolhida calcula-se será de 
 milho: 11.605,68 hectolitros. 
 
3º Consumo normal generos n’este concelho, calcula-se aproximadamente de 
 
- Trigo: 64.476 hectolitros 
- Centeio: 11.605,68 hectolitros 
- Milho: 138.623,40 hectolitros 
 
4º O preço dos referidos cereais nos anos normais em média é de: 
 -Trigo: 800 reis cada duplo decalitro 
 - Centeio: 620 reis cada duplo decalitro 
- Milho: 620 reis cada duplo decalitro 
 
5º O preço corrente dos cereais indicados em média é: 
 
- Trigo: 1.000 reis cada duplo decalitro 
- Centeio: 800 reis cada duplo decalitro 
- Milho: 700 reis cada duplo decalitro 
 
6º A colheita dos ditos cereais é:  
 
-Trigo no mez de Junho 
- Centeio no mez de Junho 
- Milho nos mezes de setembro e Outubro 
 




7º Os cinco maiores produtores do concelho presume-se que são: 
 
- João Cerqueira d’Amorim Barbosa, da freguesia de Palmeira; 
- Doutor Nuno Freire d’Andrade, da freguesia de Real; 
- João Augusto de Sousa, da freguesia de Real; 
- João Peixoto do Rêgo, da freguesia de Palmeira; 
- Manuel José Ribeiro, da freguesia de Cabreiros  
 
 
Deus Guarde a V. Ex.cia  
Braga e administração do concelho  
28 de outubro de 1908 
 
Ill.mo e Ex.mo Snr. Governador Civil d’este distrito. Braga 
 
O Administrador,  
           
                       V. de Fraião [Visconde de Fraião - assinatura] 
 
 
Arquivo do Governo Civil de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 1 - Repartição 
5.1.3.1 (anos 1907-12), maço de 1908 
 
2- Relação dos membros das diversas associações industriais (empregados e patrões) em 
Braga, por 1914: 
  
Mapa das “associações de classe” com existência legal no concelho de Braga (indicando o número 
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 anos 
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Mais 
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1 Associação de classe dos 
cocheiros e artes 










2 Associação da Classe 
Comercial de Braga 
210  198  12 Rua 
de S. João 
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4 Associação de Classe 
“Empregados de Hoteis 
Restaurantes e Classes 
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das 4 Artes de Construção 





   
___________
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a) Deve indicar-se, quando alguma associação tenha deixado de existir, os motivos que tal determinaram. 
 
 Arquivo do Governo Civil de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 2 (5.1.3.1), anos de 
1913,1914,1915 e 1925, maço de 1914.  
 
 
3- A dimensão das indústrias bracarenses na 1ª República. 
 
3.1 - Relação enviada em 7 de Setembro de 1914 pelo administrador do concelho de Braga para o 
governador civil do distrito.  
 
 
Indústria de Chapelarias 
 
Fábrica de Faria & Faria 
 
- Número de operarios habitualmente 150. 
- Tem redusido os dias de trabalho a cinco e passará a quatro em virtude da falta 
de colocação de artigos de fabrico. 




- Está habilitada com materiaes de trabalho até ao fin do ano, faltando apenas 
“pello” barato para os chapeus maus que se vendem. 
- Exporta 100:000 chapeus para o continente, Africa e Ilhas. 
- Importa 30:000$ escudos de materia prima da França, Belgica, Inglaterra e 
hespanha, afóra o carvão. 
- Se os “pellos” baratos que vinham da Belgica e França, não vierem de 
Hespanha, terá que redusir os dias de trabalho. 
 
 
Fabrica Social Bracarense 
 
- Número de operarios habitualmente 215. 
- Trabalha-se cinco a seis dias por semana. 
- Tem redusido o trabalho a quatro dias por semana desde o principio do mês. 
- Importa materia prima de Alemanha, Belgica, França, Hespanha, tendo ainda 
bastante para seis meses, exceto “pello“ ordinario que só deve chegar para dois. 
- A importação orça por sessenta mil escudos (60:000 $00) anualmente e as 
vendas em 130:000$00, para o continente, Africa e Ilhas. 
- Ha falta de compradores. 
 
 
Secção de Calçado 
 
- Tem 141 operarios, trabalhando seis dias por semana. 
- Há materia prima (cabedaes) para quinse dias. 
- Tem sola para quatro meses. 
- Há uma semana redusiu o trabalho a cinco dias, por falta de compradores. 
- Importa 27:000$00 de materia prima e vende 60:000$00. 
 
  
Pequenas oficinas de calçado 
 
- Empregam em media 230 operarios que ganham por dia $80 centavos cada um 
ou seja por ano 20:000$00 pouco mais ou menos. 
 
- Materia prima que compram em Braga e no Porto, de origem Alemã e Francesa 




- Não ha necessidade de despedir os operarios, nem de parar a fabrica por falta 
de trabalho. 
- É urgente adquirir verguinha de ferro, ébano e argolas para os talheres e arame 
nº 13 de ferro zincado, aqueles da Alemanha e este Inglez. 
- É urgente adquirir “mos de esmeril”. 
- Conserva a mesma tarifa de preços. 
- Não importa directamente. 
- Produs cerca de 20:000$00 escudos, a importação anual regula por 5:000$00 
escudos. 
- Tem anthracite para cinco meses precisando todavia de carvão de cobre e de 
forja. 
- Na secção de garage precisava de gasolina e borracha para automoveis. 




Industrias de Ferragens 
 
- Ha aproximadamente 1:000 operarios, trabalhando no verão apenas 600.  
- Falta materia prima, e no Porto pedem mais 605 sobre o custo habitual, 
queixam-se do preço dos fretes para exportação. 
- Calcula-se a importancia da materia prima que empregam em 180:000$00 
escudos. 
 
Fundições de metais 
 
- Ha 100(?) operarios empregados nas diversas fundições. 
- Ha materia prima para vinte dias de trabalho, findo o qual terão de despensar o 
pessoal. 





- Há materia prima para um mês nas fabricas, que ocupam 12 operarios. 
- Importam “soda e sebo”. Queixam-se do preço excessivo destes dois artigos e 
sobretudo do segundo. 
- Produsem para o continente, Africa e Ilhas. 





- Há sete operaios que trabalham em tecidos de seda. 
- Há materia prima para um mez. 
- Importam de França sedas no valor de 7:000$00 escudos e vendem 13:000$00  
 
Refinação de assucar 
 
- Emprega dois operarios. 
- Tem materia prima para poucos dias e queixa-se de que no Porto augmentam 
ao preço 50%, aproximadamente, no artigo. 
- Manipula 10:000 Kilos aproximadamente, que é quanto vende. 
 
 









Arquivo do Governo Civil de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 2 (5.1.3.1), anos 19113, 1914, 1915, e 
1925, maço de 1914. 
 




5.2 - Relação enviada em 9 de Dezembro de 1924 pelo administrador do concelho de Braga para o 
governador civil do distrito.  
 
 
A “Industrial” – Chapelaria a vapor, Camilo Teixeira & Cª L.da, Rua Dom Pedro V.  
 O pessoal desta fábrica é de 84 operários. Trabalham somente 3 dias por semana. 
 
Faria & Taxa, L.da – Chapelaria a vapor, Rua D. Pedro V. 
O pessoal desta fábrica é de 120 operários. Trabalham somente 3 dias por semana. 
 
A Mecanica – Serralharia (?) a vapor, Campo do Salvador 
O pessoal é de 40 operarios. Trabalham todos. 
 
Fabrica Social Bracarense – Chapelaria a vapor, Almeida Martins & Cª, Rua Dom 
Pedro V. 
O pessoal é de 104 operários. Trabalham unicamente 4 dias por semana. 
 
José Pereira Braga – Chapelaria a vapor, Rua de San Vicente, nº 55. 
O pessoal é de 24 operários. Actualmente trabalham 6 (trez dias por semana). 
 
Antonio Alves da Silva, sapataria, Rua da ponte, nº 207. 
Nesta oficina o pessoal é de 50 operarios. Actualmente trabalham 7 (dois dias por 
semana). 
 
João Alves da Silva, sapataria, Rua da Ponte, nº 225. 
O pessoal desta oficina é de 22 operarios. Actualmente trabalham 10 (2 dias por 
semana). 
 
José de Andrade & Filho – sapataria, Rua de San Vicente, nº 190.  
O pessoal é de 40 operarios. Trabalham 3 dias por semana. 
 
Souza Braga & Filho – oficina de entalhador, Largo Alexandre Herculano. 
O pessoal é de 20 operários. Trabalham todos. 
 
Soares Barbosa & Irmãos – Oficina de marcenaria, Avenida Central. 
O pessoal é de 35 operários. Actualmente trabalham 20, semanalmente. 
 
José da Silva Junior, sapataria, Rua Direita, nº 29 
O pessoal é de 23 operarios. Actualmente trabalham 6 (dias por semana, 2). 
 
Casimiro Julio de Sousa – sapataria, Rua do Souto. 
O pessoal é de 35 operarios. Actualmente trabalham 5 (2 dias por semana). 
 
Grande Serração e Moagem de Braga, Lda. 
O pessoal é de 32 operarios. Trabalham todos 6 dias semanalmente. 
 




Companhia Fabril do Cavado. 
O pessoal é de 900 pessoas e trabalham 4 dias por semana. 
 
Braga, 9 de Dezembro de 1924 
O administrador 
                                         -----------------------  (assinatura) 
 
Arquivo Distrital de Braga, Correspondência Geral do Governo Civil, Cx. 28 (anos de 1924-28)   
 
 
4 - A debilidade no fornecimento da electricidade à cidade de Braga por 1900 
 
4.1- A Companhia de Electricidade do Norte de Portugal decide cortar o fornecimento de energia à 
Câmara Municipal de Braga, alegando o excesso de dívidas acumuladas por parte desta instituição. 
 
Sendo a Sociedade de Electricidade do Norte de Portugal credora d’essa Exmª Câmara, em 31 
de dezembro findo, da quantia de 24.634 225 reis, e não tendo a Ex.mª Câmara apesar das 
instantes reclamações da Sociedade, antes do seu credito se ter elevado áquella somma, 
tratado de pagar-lhe nem habilitar-se em seus orçamentos com auctorizações necessarias para 
saladar aquelle seu debito e antes o vae avolumando sempre, e no ultimo orçamento ordinario  
votou a irrisoria verba de duzentos mil reis para a solução parcial d’elle; não tendo a Ex.ma 
Câmara cumprido as sentenças que a condenaram a pagar á sua credora; não tendo, da mesma 
forma, a Ex. mª Câmara a sentença que a obriga  a constituição de tribunal arbitral para a 
liquidação da multas: a mesma Sociedade de Electricidade do Norte de Portugal, representada 
pelos directores abaixo assignados, vem fazer sciente á Ex.mª Câmara que a contar da noite de 
27 para 28 do mez corrente só lhe fornecerá a illuminação depois que seja embolsada do seu 
credito, ou no haja sido até aquelle referido dia 24 do mez actual, protestando desde já pelos 
seus direitos, visto que esta sua resolução não importa cessação da exploração da iluminação, 
porque não se acha impossibilitada de continuar, e tão sómente deixa de fornecer luz a quem 
lha não paga.  
 
Deus Guarde a V. Ex.cia Braga, 22 de Janeiro de 1900.  
Ill.mo e Ex.mo Snr. Presidente da Camara Municipal de Braga. Pela Sociedade de Electricidade 
do Norte de Portugal, os Directores: 
 
a) Claudio dos Santos 
       b) José Pereira de Souza Junior 
 








b) Noutra carta datada de 4 de Agosto de 1901, José de Souza Junior, o director da Companhia de 
Electricidade do Norte de Portugal, comunica ao governador civil de Braga que, num gesto de boa 
vontade, irá ser reposto o fornecimento de energia ao Jardim Público da cidade, antes cortado. 
   A Companhia de Electricidade do Norte de Portugal não desistirá, adverte esta carta, da reclamação 
dos seus direitos junto da Câmara Municipal (pagamento das dívidas em atraso, depreende-se).   
 
 Constando-me que a Câmara Municipal se tem negado a abrir às noites as portas do 
jardim d’esta cidade com fundamento de que, não havendo iluminação n’aquelle recinto, 
não convem que elle seja frequentado, e sabendo que tal resolução tem sido causa de 
desgosto para o publico, desgosto que já esteve para causar alteração na ordem publica, a 
Sociedade Electricidade do Norte de Portugal querendo dar mais um testemunho da muita 
consideração que lhe merecem os habitantes desta cidade e do sincero desejo que tem de 
prestar a V. Ex.cia os seus serviços e collaborar com V. Ex.cia na manutenção da ordem – 
vem declarar a V. Ex.cia que, ficando sempre em pé as suas justas reclamações e a defeza 
dos seus legitimos direitos, se presta durante as noites do mês de Agosto e Setembro, a 
principar d’amanhã, a illuminar o Jardim do Campo de Sant’anna. 
 
Arquivo Distrital de Braga, Correspondência Geral, Cx. 10, maço de 1901. 
 
5- O elevado analfabetismo e os esforços de escolarização 
 
5.1- Carta da professora oficial de S. João do Souto, solicitando à Câmara Municipal de Braga a 




Junta Escolar de Braga, nº 43 
 
Ill.mo e Ex.mo Snr.  
 
A fim de ser presente á Camara da digna presidência de V. Ex.cia, envio incluso um 
requerimento da professora official de S. João do Souto, Theresa de Jesus Fernandes, 
em que pede á mesma Câmara para gratificar uma alumna da sua escola a fim d’esta a 
auxiliar no exercício das suas funcções attento o crescido numero d’alumnos, propondo 
para isso a alumna Cornelia Fernandes habilitada com o exame de instrucção primaria 
complementar no qual obteve a classificação de “bom”. 
 No mesmo requerimento vai exarado o parecer d’esta junta escolar. 
 
 
    Deus guarde a V. Ex.a 
   Ill.mo e Ex.mo Snr. Presidente da Câmara Munici.al de Braga 
 
Braga, repartição da Junta escolar, 8 de setembro de 1890. 
 
 
Pelo Presidente da Junta, o secretario, 
 
                                   António M. Soares Bastos(?) 
 
Nota: A pretensão aparece deferida com a seguinte menção: “A Câmara resolve dar a gratificação ficando 
a fixação da quantia para quando organizar o orçamento ordinário”. 
 
Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, caixa 1891-92, 1894-95, 1899, 
maço de 1890-1900. 




5.2 – A freguesia de Celeirós tenta viabilizar instalações para uma escola primária no ano de 1887 
(cópia de uma acta da reunião, enviada para a Câmara Municipal, como se revela nesta mesma 
acta perto do final) 
  
Aos vinte dias do mez de Janeiro de mil oitocentos e oitenta e sete, na sacristia 
parochial da freguezia de S. Lourenço de Celeiros, local aonde se costumam fazer as 
sessões parochiaes, e na mesma reunida em sessão a junta de parochia presidida pelo 
actual vice-presidente Custodio José Vaz e n’este acto pelo presidente foi aberta a 
sessão, e apresentou dous officios para serem lidos, um vindo do Exc.mo presidente da 
Câmara Municipal e outro vindo do Ex.mo Administrador do Concelho, os quaes de 
efectivamente lidos se viu a sua leitura que tinham por fim ordenar a esta junta o 
primeiro para que no espaço de vinte dias menistrasse ao professor da escola d’esta 
freguezia casa para a escola que satisfaça as condições exigidas pela portaria de sete de 
julho de mil oitocentos e setenta e um, da qual inclusamente nos foi remettida copia, e o 
segundo para o mesmo fim, lembrando que havia n’esta freguezia uma casa provisória. 
Em consequência de tal assumpto lembrou o vice-presidente que a casa que actualmente 
existe não satisfaz ás condições exigidas na dita portaria, não só com relação á sala da 
escola, mas também com relação á habitação do professor pois apenas tem um quarto 
para ella. Propoz em vista de tudo isto o seguinte: que como determina o paragrafo 
primeiro do artigo sessenta e um da lei de dois de maio de mil oitocentos setenta e oito e 
circular de desanove de Abril de mil oitocentos e oitenta e um1, eram as juntas 
obrigadas a dar casa para a escola e habitação ao professor, tendo estas obrigação de 
participar ás Camaras Municipaes logo que tenham arrendado casas que se promptifique 
para uma e outra coisa afim de serem vistoriadas pelo Ex.mo Inspector primário, medico 
do partido municipal, parocho da freguesia, e para que se não façam arrendamenntos 
surpefluos era preciso tratar do arrendamento de uma casa que satisfaça as condições 
exigidas na dita portaria, entendendo que não há n’esta freguesia nenhuma que ellas 
satisfaça como é a de Antonio José Martins da Cruz, sita no logar da Boavista, 
lembrando que fosse convidado a esta sessão o mencionado Cruz afim de tratarem do 
arrendamento da sua dita casa; posta esta proposta á discurção [sic] foi a final votada 
por unanimidade mandando-se immmediatamente chamar o mencionado Cruz, e sendo 
elle presente lhe expoz o presidente o motivo para que foi chamado a assistir a esta 
sessão, e deu-lhe a palavra para dizer o que se lhe offerece-se [sic] sobre tal assumpto; e 
logo o mencionado Cruz expoz e disse o seguinte: que não punha em, digo, não punha 
em dúvida em arrendar a sua casa só para o fim que a destinarem, porém debaixo das 
seguintes condições: Primeira, que reservava na dita casa a loja do lagar, e lhes dava a 
terra precisa para horta exceptuando o vinho; Segunda, que para ella haver de servir 
para o dito fim é preciso retirar um tapamento que divide a primeira sala da segunda, e 
ter de o levantar quando terminar este contrato, e que ficando essa obrigação a sua custa 
não arrendava por menos de dez annos a principiar no dia oito de fevereiro próximo e a 
terminar no primeiro de janeiro de mil oitocentos e noventa e sete, mediante o aluguel 
de quinze mil reis annuaes pagos adiantadamente no principio de cada anno, mas 
quando a junta queira ficar com a obrigação de retirar e levantar o tapamento lh’a 
arrendava com as mesmas condições mediante o alluguer de treze mil e quinhentos reis 
annuaes; mas quando finde o contrato lhe seja preciso lhe seja preciso obrigar esta junta 
para lhe levantar o tapamento lhe pagar todas as custas contadas e não contadas 
conforme lhe forem apresentadas. Propoz em seguida o vice-presidente que optava pelo 
arrendamento com obrigação do dito Cruz fazer a obra declarada, mas com a condição 
                                                 
1
 in  legislação portuguesa, ano de 1878, p. 53,  e regulamentação in legislação de 1881, p. 145 




de que a todo o tempo que se trate de fazer edifício próprio, e logo que esteja concluído 
findará o contrato; não podendo o mensionado Cruz exigir da junta mais alluguer algum 
alem do anno corrente: mettida esta proposta á discursão [sic] foi afinal votada por 
unanimidade, ordenando em seguida o vice-presidente que se lavrava apresentada, digo, 
a presente acta, e d’ella fosse extrahida uma copia para se enviar á Ex.ma Câmara 
Municipal para o que dispõe o artigo duzentos e quatro do novo código Administrativo, 
afim de depois de competentemente approvada se lavre a escriptura publica, bem como 
fosse enviado um resumo ao Ex.mo Governador Civil por entermedio do administrador 
do concelho e affixado outro idêntico na porta da sala das sessões, como dispõe o artigo 
cento e oitenta e sete do mesmo código. E por não haver mais que tratar deu elle, vice-
presidente, a sessão por encerrada, sendo esta acta por todos assignada. – Custodio José 
Vaz; Vogaes – José Manoel Monteiro, Manoel José Sequeira, António José Martins da 
Cruz; Secretário – António Manoel Pereira Alves. Junta de Parochia da freguezia de 
Celleirós, 9 de Fevereiro de 1890. Eu, António José Martins da Cruz, secretario da junta 
subscrevi e assigno. 
   António José Martins da Cruz (assinatura) 
 
 
Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 1891-92, 1894-95, 1899, maço de 
1890-1899.  
 
5.3 – Professor da escola primária da Sobreposta reclama junto do presidente da Câmara 
Municipal de Braga contra a exiguidade da sua habitação (cerca de 10m2 para quatro pessoas), 
sendo que a restante área da habitação será, afirma, usurpada pelo senhorio. 
    
 
 
Ill.mo e Ex.mo Snr. 
 
 
Levo ao conhecido de V. Ex.cia que o senhorio da casa em que funcciona a escola da 
minha regencia oppõe-se a que eu me utilize d’um terreno junto que os meus 
antecessores usufruiam e bem assim occupa a maior parte da casa em que ambos 
vivêmos e que é indispensavel só para mim; por cujo motivo tive eu de viver em casa 
arrendada á minha custa até 1899. 
Para que V. Ex.cia peze bem as circunstancias em que me acho, bastará dizer que sou 
casado, com quatro filhos e que a pequena parte da casa que me deixa occupar, tem a 
area de dez metros quadrados e uma pequena cozinha. Constando-me, porem, que a 
Ex.ma Camara lhe arrendara toda a casa e quintal, venho perante V. Ex.cia pedir para que 
faça cumprir o contrato porque em taes circumstancias me é quazi impossivel viver. 
 
 
Deus Guarde a V. Exc.a 
 
Escola official de Sobreposta 16 de Março de 1901 
Ill.mo e Ex.mo Snr. Presidente da Camara Municipal de Braga 
O professor official vitalício,  
Manuel Gonçalves Dias 
 
Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, caixa 1901, maço de Março.  
 
 




5.4- A casa para habitação do professor da escola primária de Tadim foi cedida gratuitamente, 
durante alguns anos por um emigrado no Brasil. Agora que o benfeitor faleceu, os herdeiros exigem 
renda do edifício.  
O professor reclama, em carta, do presidente da C. Municipal de Braga uma casa, acrescentado 
já ter pago do seu bolso rendas relativas ao anterior ano lectivo. 
 
 
Escola official do Ensino Primario de 
Tadim - Sexo Masculino, nº 82 
 
Ex.mo Snr. Presidente da Camara Municipal de Braga 
 
 
Ha muito tempo que a casa de minha escola, por estar em pessimas condições de 
segurança, não é, nem pode ser habitada. A que tenho habitado era-me cedida 
gratuitamente por um cavalheiro que vivia no Brasil. Aconteceu porem, morrer esse 
cavalheiro e os herdeiros ja no anno passado me exigiram a renda. 
Não venho pedir a V. Ex.cia a quantia que paguei, receioso de que isso possa ser 
difficil senão illegal; mas que V. Ex.cia se digne providenciar afim de me isentar, para o 
futuro d’essa obrigação. 
 
   Deus Guarde a V. Ex.cia 
 




Manuel Pereira da Cruz 
 
 








5.5 - Ofício da Comissão Distrital de Braga, instando a Câmara Municipal de Braga a adoptar 
todos os esforços para manter em funcionamento a escola do sexo feminino de Frossos (Braga).  
Registe-se que o momento era de severa crise financeira, o que poderá contribuir para a 
predisposição da Câmara Municipal em encerrar esta escola. 
 
 
Il. mo e Ex.mo Snr. Presidente da Câmara Municipal de Braga 
 
 
Não ignorando V. Exc.a que a suppressão d’uma escola depois de creada, além de ser 
de grave prejuiso publico, estabelece um mau precedente, vou lembrar a V. Exc.a, em 
vista da deliberação tomada na sessão d’hontem pela Comissão Distrital a que presido, a 
necessidade e conveniência que há em a camara da sua presidência diligenciar, por 




todos os meios, a continuação da escola do sexo feminino na freguesia de Frossos, 
d’este concelho. 
 
  Deus guarde a V. Exc.a. Braga 10 de Janeiro de 1891 
 
O presidente da Com. ão Districtal    
 
               José Ferreira de Magalhães 
 
Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, caixa 1891-92, 
1894-95, 1899, maço de Janeiro-Dezembro de 1891. 
 
 
5.6 – Vários particulares estipulavam legados a favor da disseminação do ensino. Numa carta de 19 
de Abril de 1901, o delegado do tesouro solicita à C. M. Braga esclarecimentos sobre o facto de a 
verba de diferentes legados e doações (no valor de 59.000 reis) a favor do Ensino Primário no 
concelho não ter entrado, como deveria, no fundo de instrução primária. 
 
 
Repartição da fazenda Districtal de 
Braga, ofício nº 52 
 
Ill.mo e Ex.mo Snr. 
 
 
 Rogo a V. Ex.cia se digne informar-me qual o motivo porque no anno findo de 1900 
não entrou no fundo da instrucção primária a importancia de 59.000 reis, proveniente de 
rendimento de heranças, doações e legados, pertencentes á municipalidade da sua digna 
presidencia. 
 
Deus Guarde a V. Exc.ª 
Braga, 19 de Abril de 1901 
        Ill.mo e Exc.mo Snr. Presidente da Camara Municipal de Braga  
O Delegado do Thesouro,  
 
José Antonio … (?) 
(assinatura) 
 
 Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 1901, maço de 
Abril. 
 
5.7 - O Governador Civil (Visconde da Torre) alerta a C. Municipal para a necessidade 
de ser mais rigorosa no apoio às “Escolas do Ensino Livre”, já que muitas não terão 
qualidade. 
 
Governo Civil de Braga,  
  2ª repartição circular nº 8 
 
Ill.mo e Exc.mo Snr 
 
Mostrando-se pelos relatórios das inspecções escolares que existem funcionando 
várias escolas primarias subsidiadas, de ensino livre, cujos professores longe de serem 




proveitosos ao ensino, pelo contrário, lhe são nocivos por ignorancia e inaptidão, 
determina-me a Direcção Geral de Instrução que eu chame a attenção da Camara de sua 
presidencia a fim de ter o maior escrupulo na concessão de taes subsidios, o que V. 
Exc.ª tomará em toda a consideração 
 
 
    Deus Guarde a V. Exc.a  
Braga 22 de setembro de 1900 
 
O Governador Civil 
                   Visconde da Torre (assinatura) 
 
 
Ill.mo e Ex.mo Snr. Presidente da Camara 
 Municipal do concelho de Braga 
 
Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, caixa 190, maço de Setembro.  
 
 
6- O lento progresso dos melhoramentos materiais 
 
6.1- Abaixo-assinado, datado de 25 de Setembro de 1891, subscrito por 202 bracarenses, 
solicitando à Câmara Municipal de Braga o melhor aproveitamento da próxima visita 
régia à cidade para se conseguir o financiamento do prolongamento e alargamento da 
“Rua das Águas” (actual Avenida da Liberdade).  
 
   Braga, 25-11-1891  
 
 
     Ex.mos Snr. Presidente (?) e Vereadores do Senado Municipal 
 
Os abaixo assignados, vizinhos e moradores d’esta cidade de Braga, vem perante a 
Ex.ma Camara Municipal representar sobre a necessidade de alargamento da rua das 
Aguas e pedir instantemente para que se proceda com urgencia ao alargamento da 
mesma rua. A rua das Aguas é sem contradicção alguma d’aquelas cujo movimento é 
mais notável. Ligando o coração, por assim dizer, da cidade com a estrada que conduz 
ao formozo local de S. João da Ponte e se dirige a Guimarães, Fafe, Basto e outros 
centros importantes pela sua povoação e vida commercial, é esta rua das mais 
frequentadas, e, quando construída nas condicções devidas, por sem duvida, muito 
contribuiria para o aformosamento da cidade. 
D’esde que se proceda com afan, collocando a rua dos Chãos em condicções de bem 
satisfazer ás necessidades do transito, não póde ser, nem deve ser descurado o 
alargamento da rua das Aguas. Esta obra é o complemento indispensável d’aquella. 
A estreiteza d’esta rua e o defeituoso de sua construcção actual, o numero avultado 
dos moradores e as circunstancias menos hygienicas em que actualmente se encontra 
são um perigo constante para a segurança do transito e ameaça permanente, não 
somente á saúde de seus moradores como também dos habitantes da cidade. 




Este melhoramento urgentemente reclamado pela posição e situação d’essa rua e pelo 
movimento enorme de trens, que de continuo a atravessam é objecto que prende as 
attenções de toddos aquelles que mais presam o progresso d’esta cidade. 
É por isso que os abaixo assignados reconhecendo os esforços tão enthusiasticamente 
empregados pela Ex.ma Corporação Municipal para o engrandecimento material e moral 
da capital do Minho, vem por esta forma impetrar que o muito ilustre Senado 
Bracarense colloque todo o seu empenho em conseguir tão almejado melhoramento, 
principalmente agora que urge aproveitar o ensejo de abrir novas obras para combater a 
crise de falta de trabalho que infelismente nos ameaça. 
Para levara a effeito obra tão necessária e importante é indispensavel representar ao 
Governo de Sua Magestade afim de obter a concessão do mirante do Convento dos 
Remédios, que dá para a rua das Aguas, edifício velho, inhabitado e não habitável, pois 
que ameaça ruína, cinco mil metros quadrados da cerca do mesmo convento, ficando 
assim para quintal do convento cerca de dez mil metros quadrados, e podendo ser 
concessão dos vinte contos de reis destinados á Avenida para serem empregados no 
alargamento e construcção da referida rua, pedido este justíssimo porque esta rua faz 
parte da estrada real nº 27 de Ponte de Lima a Mesão Frio, que está por concluir na 
parte comprehendida entre o largo da Lapa e a egreja de S. Lazaro, cuja construcção 
tem de ser feita pelo estado. 
Agora que suas Magestades Soberanas nos concedem a honra de virem hospedar-se 
dentro dos muros d’esta antiga e sempre leal cidade, é momento asado para os súbditos 
fieis apresentarem aos seus soberanos as suas mais urgentes necessidades para que 
promptamente sejam satisfeitas. 
Os abaixo assignados conscios da magnanimidade de suas Magestades têm a profunda 
convicção de que seus votos serão satisfeitos logo que a Ex.ma Câmara Municipal 
represente no sentido exposto a suas Magestades e ao seu governo; pelo que 
respeitosamente 
P.em [pedem] á Ex.ma Câmara que represente a Suas Magestades e ao seu Governo os 
seus votos no sentido indicado 
                                                        E.R.M. 
 
Obs- O abaixo-assinado é subscrito por 202 indivíduos, com o director do Hospital de 
S. Marcos, Serafim Antunes R.Guimarães, à cabeça. 
Esta representação está referenciada como a entrada nº 469 nos serviços camarários. 
Com data de 9/12/1991, surge no documento o teor da apreciação que o mesmo 
mereceu pela C. Municipal nos seguintes termos: A Câmara reconhece a justiça do 
pedido (...) e designa assim para realisação d’este melhoramento requereu do exposto 
na pessoa de Sua Magestade (…) 
 
Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 1891-92, 1894-95, 1899, 
maço de 1890-1899. 
 
 




O piôlho não anda, certamente, no corpo de todos, mas anda positivamente no espírito de 
toda a gente. Há o receio dos ajuntamentos, a repugnância, o nojo pelo contacto com os 
andrajosos, com os maltrapilhos com os famintos. 
Quem há aí, gente asseada, que ao chegar a casa não passe uma revista minuciosa a todas 
as peças do seu vestuário na inquieta probabilidade de exterminar estes parasitas? 




E no entanto eles grassam, propagam-se, difundem-se, multiplicam-se dizimando aos 
centos a nossa população, zombando das medidas contra si adotadas, porque elas são, 
triste é confessal-o, restritas e insuficientes. Vemos por ai affixados nas esquinas uns 
cartazes preventivos deste perigo assustador onde se acha titografado [sic] um piolho 
hiperbólico, alagostado, com os seguintes dizeres: “destruir o piôlho é matar o tifo” 
E por que é que ao lado deste cartaz não se pôs ainda um outro figurando um burguês 
nédio, rubicundo, sorridente, onde também se escrevesse a legenda seguinte: “perseguir o 
açambarcador é garantir o pão aos desprotegidos”. Sim! Porque nós estamos inteiramente 
convencidos de que nem só ao piôlho se deve atribuir a espantosa mortalidade a que 
vimos assistindo! Basta cruzarmo-nos a cada passo com os rostos famélicos de centenas 
de desgraçados a quem tudo falta: a habitação salubre, o agazalho, a assistencia medica 
em caso de enfermidade, a alimentação necessária ao seu organismo depauperado, o 
socorro, o pão, enfim! 
E as crianças?... 
Oh! Que lugrube espectáculo! Como confrange, como doe ver esse cortejo de 
inocentinhos, sujos como esfregões, faces macilentas, olhar amortecido, membros 
enfezados, cobertos de farrapos, comidos de piolho escorraçados da pocilga infecta pelo 
praguêdo infernal das mães que não têm caldo para lhes dar! 
(...) 
 
Noticias do Norte. Braga. Ano IX, nº 3 (4/05/1919), pp. 1 e 2. 
 
8 - O deplorável estado da cadeia velha de Braga, em 1902. 
 
      (…) Começando pelas prisões do rés-do-chão que são três, duas de homens e uma 
de mulheres, além da enxovia cognominada o segredo, horrorizou-nos profundamente o 
estado de ruina e aspecto repugnante de todas ellas. De paredes reçumando uma 
humidade constante e de soalhos esburacados arrombados, vendo-se mesmo, em 
grandes trechos, o sólo a descoberto; de pé direito mais do que defficiente e sem janelas 
que lhes assegurem ar e luz em abundancia; servidas por retretes rudimentarissimas – 
fossas-fixas abertas à expansão de gases deleterios empestando o ar – e habitadas por 
um numero exagerado de presos – tais prisões onde regaladamente vive uma verdadeira 
fauna de vermes e parasitas, afora os ratos que ás dezenas as infestam (…). Nada que se 
aproveite. Tudo podre 
Embora menos repugnantes, não são, contudo, muito melhores as condições hygienicas 
do andar superior. As paredes, quase do mesmo modo humidas, tornam-se inabitaveis; o 
ar circula escassamente donde um ambiente pesado, irrespiravel, de cheiro nauseante a 
bafio; a luz mal se escôa por janelitas insuficientes, o pavimento, aqui e alli, céde quasi 
ao peso de uma homem. (…) 
 Algumas camas, viram os peritos, que, sobre o solo a descoberto, eram 
sustentadas por pedras que os reclusos lhes collocavam por debaixo; os cobertores ou 
mantas, esfarrapados, encardidos, tendo a substituir-lhes o pêlo espessas crustas de 
esterco, causavam repulsa á simples vista; lençóis não existiam! 
 
Excerto de um relatório, com data de 17/12/1902, elaborado por uma comissão para a C. M. de Braga  
 





A tentativa de irradiar as ligações ferroviárias a partir de Braga 
 
 
1- Texto da “representação” que a Junta Geral do Distrito envia ao rei, em Abril 
1891 (abaixo-assinado subscrito por diversos procuradores ou representantes dos 
concelhos do distrito de Braga neste órgão), solicitando a sua intervenção a favor 
da urgente construção da via-férrea Braga-Guimarães, em simultâneo com a 
concessão entretanto atribuída para a construção da via-férrea Guimarães-Fafe.  
   Esta representação ao rei escuda-se num parecer previamente elaborado para a mesma 




A Junta Geral do Districto de Braga, vem, no rigoroso cumprimento dos seus deveres, 
apresentar respeitosamente a Vossa Magestade as considerações e reclamação que os 
legitimos interesses d’esta cidade e do Districto demandam do seu zelo e patriotismo. 
 
          Senhor 
 
Desde ha muitos annos que esta cidade e Districto pedem a construcção d’um 
caminho de ferro que, partindo de Braga e passando em Guimarães, Fafe e Basto, se 
prolongue atè Chaves. Para a realização d’esta justa aspiração tem os povos d’este 
Districto feito chegar as suas reclamações aos altos poderes do Estado, obtendo dos 
ministros de Vossa Magestade, que tem gerido a pasta das Obras Públicas solemnes 
promessas de que seriam attendidas. 
Acontece, porém, Senhor, que o alvará de 2 do corrente, que concede á Companhia do 
Caminho de Ferro de Guimarães, auctorização para construir e explorar o 
prolongamento até Fafe, do Caminho de Ferro do Bougado a Guimarães, veio 
surprehender dolorosamente a cidade de Braga, e os concelhos do Districto, que tudo 
tinham a esperar d’aquelle importantissimo melhoramento, a que estão vinculados os 
seus mais altos interesses comerciaes, industriaes e agricolas. 
A concessão feita á Companhia de Caminho de Ferro de Guimarães, alem de ir de 
encontro ás promessas e despachos fundamentados de differentes ministros de Vossa 
Magestade e de equivaler a um privilegio para a mesma Companhia no concurso para a 
construcção do Caminho de Ferro até Chaves, prejudica profundamente os legitimos 
interesses de Braga, sem vantagem alguma para o Districto e para o paiz. O troço do 
Caminho de Ferro de Guimarães a Fafe ha de ser o de maior movimento e por tanto o de 
maior lucro, sendo tambem o de menos custo de construcção. 
As linhas que venham a construir-se ficarão fraccionadas pelo crusamento d’aquelle 
troço; e sendo a sua construcção mais cara e o rendimento da sua exploração mais 
diminuto, ficarão em peiores condições de adjudicação e o Estado com onerosos 
encargos. Demais d’isto, Guimarães e Fafe nenhuma vantagem especial tem com o 
prolongamento, até aquella villa, do caminho de ferro do Bougado. 
Por todas estas rasões, a Junta Geral do Districto de Braga vem representar a Vossa 
Magestade para que na directriz do caminho de ferro de Braga a Chaves se attenda á 
mais curta ligação d’esta cidade com Guimarães, Fafe e Basto, pelas vantagens, que são 




obvias, de menos despeza na construcção e da mais breve e rapida comunicação dos 
povos entre si e com a capital do Districto. 
Propugnando pelos direitos que defende não cabe nas intuições da corporação 
administrativa que n’este momento derige a Vossa Magestade o seu pedido de justiça 
lesar os interesses de Guimarães e Fafe, que merecem por todos os títulos a 
consideração d’esta junta. 
 
 
         Senhor 
 
Certa de que Vossa Magestade se dignará fazer justiça e confiada no espírito 
illustrado, recto e consciencioso de Vossa Magestade, vem esta Junta solicitar a mercê 
de, para minorar os graves prejuisos resultantes da concessão auctorizada pelo alvará de 
2 do corrente, mandar que pelo Ministério das Obras Publicas se altere a mesma 
concessão, caso não possa ser por outra fórma, de modo que a linha de Braga a 
Guimarães seja construida simultaneamente com o prolongamento de Guimarães a Fafe, 
ainda que para isso, se tanto fôr preciso, se conceda á companhia qualquer garantia, 
devendo o serviço da linha de Braga a Chaves ser diario e directo, para o que se deve 
tambem activar a construcção de Fafe a Chaves. 
São estes os manifestos desejos d’esta Junta Geral expressos unanimemente pelos 
seus membros e é este o ardente pedido dos povos, cujos é representante, porque este 
assumpto teve sempre justa primasia sobre todos e por que bem vê e bem sente 
vinculados a tal solução os legitimos interesses e o fururo d’esta cidade e d’este 
Districto. 
A Junta supplicante, espera e confia que Vossa Magestade se dignará attende-la; e por 
isso 
Pede a Vossa Magestade haja por bem ordenar que pelo Ministério das 
Obras Publicas seja modificada a concessão, auctorisada pelo alvará de 2 
do corrente, á Companhia do Caminho de Ferro de Guimarães. 
 
     E.R.M. 
 







João Baptista de Sousa Macedo Chaves 
 Antonio Casimiro da Cruz Teixeira 
José Ferreira Magalhães 
 
Por Cabeceiras de Basto: 
 
Jeronymo Augusto Pacheco Pereira Leite 
 
Por Fafe: 
      
  José Alves de Freitas 




  Pela Povoa de Lanhoso: 
 
  Balthasar Apprigio de Ferreira de Mello e Andrade 
 
  
  Por Terras de Bouro: 
   
  Bernardino Pacheco Alves Passos 
 
   
  Por Vieira: 
 
  Domingos Manoel Ribeiro 
 
 
  Por Villa Nova de Famalicão: 
 
  Francisco Maria d’Oliveira e Silva 
  Anoel Alves Correia d’Araujo 
 
 
  Por Villa Verde: 
 
  Francisco d’Araujo Azevedo Vasconcelos Feio 
  Carlos d’Almeida Braga 
 
 
(In Arquivo da Câmara Municipal de Braga, Correspondência Recebida, caixa 1891-92, 1894-95, 1899, 
maço de Janeiro – Dezembro de 1891) 
 
  
2- Excerto da acta da reunião da Comissão Executiva Municipal de Braga, realizada 
em 12 de Dezembro de 1924, onde se aborda a necessária construção da via-férrea, 
eléctrica, entre Braga e os Arcos de Valdevez. 
 
No dia doze de Dezembro do ano de mil novecentos e vinte e quatro, nesta cidade de 
Braga, Paço do Concelho e sala de sessões da Câmara Municipal, sendo catorze horas e 
achando-se presentes os vogaes da Comissão Executiva, Excelentissimo Doutor João 
Caetano da Fonseca Lima, Manuel Ferreira Capa, Francisco Augusto Alvim, António 
Ferreira de Almeida, João Martins Gonçalves, Augusto Emílio da Cunha Veloso e 
António Ulysses Taxa Ribeiro pelo Excelentíssimo presidente João Caetano Lima foi 
aberta a sessão. (...)   
O excelentíssimo Ferreira de Almeida trata com o maior entusiasmo da pretendida 
ligação desta cidade com os Arcos de Val-de-Vez, demonstrando as vantagens que dessa 
ligação advirão e dos prejuizos que haverá para Braga desde que se faça a construção da 
linha do vale do Lima, o que parece ser um facto. Sabe que o Senhor Doutor Domingos 
Pereira muito se interessa porque Braga seja dotada com igual melhoramento mas é 
preciso que as forças vivas de Braga por um movimento colectivo e enérgico lhe dêem 
toda a sua cooperação e a Comissão abrace (?) na união este assunto. O Excelentíssimo 
Presidente diz que no próprio dia em que o Excelentíssimo Domingos Pereira se retirou 




para Lisboa obteve dele a promessa de que não descuraria tão momentoso assunto. O 
excelentíssimo Ferreira Capa refere-se também a este assunto, dizendo que na ultima 
estadia em Lisboa teve a certeza em que a construção do caminho de ferro eletrico do 
Vale do Lima era um facto para breve, contruido pela Direcção dos caminhos de ferro do 
Minho e Douro, informando que o material já estava encomendado na Alemanha, algum 
até já pronto a seguir por conta das reparações, lendo o nome das casas fornecedoras e 
um telegrama do ultimo Ministro do Comercio, instruindo que mandassem material. Pelo 
visto póde afirmar-se que em breve aquele caminho de ferro será um facto. Quanto a 
Braga é preciso agir com modo bem enérgico para não ser prejudicada e ainda que tanto 
a Barca como os Arcos de Val-de-Vez nos dão toda a sua solidariedade. O 
Excelentíssimo senhor Veloso diz que em Lisboa até se admiram que Braga tenha estado 
tão calada. Resolveu-se por ultimo convocar para a próxima terça-feira, às vinte e uma 
horas, os representantes das forças vivas da cidade para se tratar deste assunto. 
 





3- O Correio do Minho historia as lamentáveis razões que fizeram de Braga uma 
estação terminal da ferrovia, desvinculando-a da ligação directa a outros 
importantes centros urbanos vizinhos. 
 
 
Ligação de Braga com o Alto Minho 
 
Os senhores conhecem a história do ramal de Nine? Há muitos que talvez a não 
conheçam e por isso é sempre bom perder meia duzia de palavras a contal-a. 
Fazia-se o estudo da linha do Minho e como na Associação Comercial desse tempo 
houvesse uns três ilustres e inteligentes patriotas que não levavam a bem que o caminho 
de ferrro passasse primeiro em Guimarães do que em Braga, aproveitaram o ensejo da 
vinda a esta cidade do ministro das obras publicas e, caladamente, conseguiram fazer-se 
apresentar como representantes da opinião da cidade, pedindo para que ela fosse terminus 
da linha e não simples estação de passagem. 
O ministro ainda lhes fez vêr que Braga lucraria muito mais com o traçado estudado 
mas como Braga pedia com tanto empenho, ele ordenaria a construção de uma variante. 
Passaram-se mezes e quando se soube da patetice dos homens, houve um grande 
movimento de protesto e o governo comprometeu-se a voltar ao antigo traçado, com a 
condição, porém, de que Braga teria de pagar as despezas dos estudos da variante, o que 
a poucos contos de reis montava. 
Apelou-se para a Câmara mas como esta era da mesma politica dos pataratas, sacudiu a 
agua do capote, a politica fervilhou e Braga ficou terminus de linha e não estação de 
passagem. 
Berrou-se muito ahi pelas lojas da má lingua, uns a favor outros contra o ramal de 
Nine, conforme eram do partido da Câmara ou do partido contrario e todos sabem hoje o 
que devemos aos patriotas desses tempos. 
Braga viu-se sem ligação facil, comoda e rapida com o Alto Minho. 
Nasceu logo o desejo de levar daqui um caminho de ferro via reduzida a Monsão, 
atravessando Vila Verde, Barca, Arcos até aquela vila. 
Varios e diversos alvitres foram apresentados, jornaes aonde se escrevia com 
independencia, como o “Commercio do Minho”, “Constituinte”, “Cruz e Espada” e 




outros ainda, trataram do caso com eloquencia e entusiasmo e na Associação Comercial, 
aonde então se faziam ouvir Manuel Joaquim Gomes, Manuel Luiz Ferreira Braga, José 
Ferreira de Magalhães, João Luiz Pipa, José Fernandes Valença, Domingos Pereira 
d’Azevedo, Narciso Ramos, Lopes dos Reis e muitos outros o assunto foi muitas vezes 
versado e quando no ministerio esteve um filho destra cidade, o conde de Paçô Vieira, 
fez-se o concurso dso Caminhos de Ferro do Alto Minho que a principio tiveram uns 
concessionarios pela certa, e depois outros que há vinte anos andam a acenar com eles 
mas que até hoje não teem passado do papel e dos artigos de fundo da “Epoca” quando 
cheira a esturro… 
Ha poucos anos, numa viagem que o falecido dr. Queiroz Vaz Guedes fez como 
ministro do Comercio e daqui foi, acompanhado pela Camara, visitar os cavalos de Fão, 
ahi se parolou muito sobre interesses do Minho, ligações faceis e rapidas e vae se não 
quando o bom e ingenuo Dr. Vaz Guedes deu a conhecer as negociações já meio 
entaboladas para ligar Viana com os Arcos atravez de Ponte do Lima e Barca. 
Foi então que… O resto fica para depois. 
 
 




A reclamação pela preservação e elevação de várias instituições da 
cidade: o Liceu Central; a Escola Normal; os quartéis militares; o 




1- Braga reclama um Liceu Central: 
 
- A forte Rivalidade com Guimarães; 
- O aproveitamento da questão pela imprensa partidária em Braga; 
- A movimentação das forças vivas de Braga a favor de um estatuto       
  de primeiro plano para o liceu da cidade. 
 
a) 
O jornal bracarense O Progressista denuncia o facto de Guimarães vir a ter um liceu, o 
que retirará importância a igual estabelecimento em Braga. 
 
Ingratidão Regeneradora  
   Escreve Um Jornal de Guimarães 
 
 
     Segundo um edital affixado á porta da Escola Industrial d’esta cidade, 
annunciam-se os exames de admissão aos lyceus que pela primeira vez se realizam 
n’esta cidade, graças ao ultimo decreto do ministerio do reino. 
   Este importante melhoramento é mais um motivo de louvor e reconhecimento ao 
nosso dedicado e illustre deputado o snr. conselheiro Franco Castello Branco. 
   Os requerimentos dos pretendentes devem ser apresentados na secretaria do Lyceu 
de Braga, até ao dia 5 do do proximo mez de Abril e n’elles fazer-se declaração 
expressa de que se deseja fazer exame em Guimarães. 
Sem esta declaração os alunos serão chamados a Braga. 
Estes exames começam no dia 15 d’Abril proximo, realisando-se na Escola 
Industrial.  
   Esta medida é de grande utilidade para esta cidade, e para os concelhos de Santo 
Tyrso, Felgueiras, Fafe, etc. 
E’ isto que dizem os de Guimarães e dizem Bem. 
E’ a primeira vez que alli se fazem os exames de admissão aos lyceus, o que é um 
grandissimo melhoramento para aquella cidade, com gravissimo prejuizo para nós, para a 
regularidade do ensino, com offensa de direitos antiquissimos e legitimos. 
   Mas Braga queixe-se de si e só de si, pelo seu mau destino e pelo seu desleixo. (...) 
   Desengane-se o povo d’esta cidade, d’esta Braga tão mofada e vilipendiada. (...)  
enquanto não tiver a coragem de se livrar da escravidão vergonhosa do snr. Pimentel, 
Braga será sempre o burgo pôdre perante as instancias superiores do Estado, sem 
consideração alguma, e só, unicamente, a victima da sordida ganancia de uma familia 
ingrata, que não sabe ter o reconhecimento de esmola, nem a gratidão do favor, que tão 
farta generosidade tem recebido. (...) 
               O Progressista. Braga. Nº 36 (7/04/1893), p. 1. 
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Obs.− Os primeiros parágrafos do documento 1 (acima) aparecem originalmente n’O 




O jornal bracarense O Regenerador desmente que Guimarães venha a ter um liceu, o que 




Mais uma vez asseveramos ser falso o que por ahi intencionalmente se propala a respeito 
de ser elevado á cattegoria de lyceu o pequeno seminário de Guimarães. 
   O sr. Ferreira Magalhães que tão criminosamente especulou com os dinheiros da Junta 
Geral, em proveito proprio quer agora especular com a intriga e com a calumnia, no 
proposito de se evidenciar um afamado politico. 
Não passa de um reles intrujão, e de um comediante saloio, embora manhoso . 
 




2) “Representação” enviada pela Associação Comercial de Braga ao rei, reclamando 
a preservação de um liceu na cidade que habilite para todos os cursos superiores: 
 
   Senhor  
 
 
A Associação Commercial de Braga, depois de estudar maduramente as propostas de lei 
apresentadas á Camara dos Senhores Deputados, com os nos 132 A e 132 B, ácerca da 
instrucção primaria e do ensino secundario, reconheceu que d’uma e d’outra, se não forem 
convenientemente modificadas resultam graves prejuizos para este districto e para a 
cidade; pois que se a primeira agrava notavelmente as difficuldades dos contribuinte, a 
segunda colloca o Lyceu d’esta cidade em tanta inferioridade, que o districto e a cidade 
soffrerão danos irreparaveis. 
(...) 
Emquanto á classificação do lyceu d’esta cidade, bastará attender á sua situação, com 
relação a toda a provincia do Minho, e confrontar o seu rendimento com os Lyceus do 
Reino (exceptuados os de Lisboa e Porto) que ficará bem provado a sua incontestavel 
superioridade, mantida até hoje e que se tem justificado sempre pelo excesso de receitas 
sobre as despezas de custeio. 
Esta cidade Senhor não quer aggravar as difficuldades do thesouro, mas a manutenção do 
lyceu de Braga, com as disciplinas indispensaveis para a matricula nos cursos superiores, 
como actualmente, não importa encargo e representa um beneficio da mais subida 
importancia e da maior justiça. 
Ha tambem um ponto que está reclamando providencias, e cuja excepção se não justifica. 
São os exames de instrucção secundaria feitos nos seminarios diocesanos. 
Estes exames, Senhor, ou sejam o que devem ser, ou então acabem de vez, e os aspirantes 
a ecclesiasticos que vão ao lyceu fazer os exames de que precisem para a sua habilitação. 
Mas, a serem mantidos, por considerações que não conhecemos, n’esse caso dê-se-lhes 
validade para servirem de habilitação, pelo menos para a faculdade de theologia pois que 
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não ha rasões que possam justificar a excepção feita, bem pouco honrosa para os 
seminarios diocesanos. 
(…) 
A supplicante espera que a petição alcance bom deferimento, como é de justiça. 
                      E.R.M. 
 
Associação Commercial. O Progressista. Braga. Ano III, nº 210 (21/12/1894), p.1. 
 
 
3- Braga, que germinou a revolução de 28 de Maio, é injustamente desconsiderada 
pelo governo da Ditadura, considera o Correio do Minho, em vários artigos, onde 




Que lucrou Braga com a revolução? 
 
 
Na madrugada de 28 de Maio levantou-se em Braga o grito de revolta contra os 
políticos que tinham levado o paiz ao triste estado em que todos sabem, escusado sendo 
por isso repetir o que está dito e redito. 
Almas boas e crentes, então nesta cidade assistindo ao Congresso Mariano, atribuiram o 
facto á intervenção da Virgem do Sameiro, e o proprio Snr. Gomes da Costa, o 
prestigioso general da grande guerra, comandante das forças revoltadas, não deixou de 
curvar a sua fronte de velho soldado ante a imagem da Mãe de Deus, erguendo no seu 
intimo uma prece de reconhecimento e pedindo a benção para os seus soldados e para a 
Patria que ele queria salvar. 
A Revolução triunfou. 
Depois… 
É cedo para se fazer a historia. 
Que lucrou Braga com a Revolução? 
Muito movimento de tropas, oficiaes que partiam e mais nada… 
Perdão, mais alguma coisa… 
Braga possuia uma Escola Primaria Superior, frequentada por muitas dezenas de 
creanças, na sua grande maioria pobres porque ali o ensino era gratuito, e ficou sem ela 
Foi uma medida geral, argumentarão, mas não tivemos compensação. 
Tinhamos uma divisão e vamos ficar sem ela. 
Obedece a um plano do Estado Maior, dizem. 
Concordamos. 
Mas que receberemos em compensação? 
Amanhã será o que Deus quizer e nós continuaremos a perguntar o que nos darão em 
compensação? 
Vejamos, porem, Coimbra. 
Já tem um Juizo e Instrucção Criminal e duas varas civeis e criminaes. 
Vae ter um Palácio de Justiça. 
Porque a comarca é superior á de Braga? 
Não. A comarca de Coimbra tem 30 freguezias e a de Braga tem 60, exatamente o dobro 
e, logicamente muito mais movimento. 
Mais ainda: em Coimbra conservou-se a divisão militar, em Braga extinguiu-se. 
E no entanto há quem diga que não era Coimbra terra indicada para ser séde da divisão. 
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Mas é Coimbra… 
Nós continuamos a perguntar: 
Que lucrou Braga com a revolução? 
Esta pergunta é para muitos bracarenses, militares e não militares, que deram á 
Revolução o melhor do seu esforço e da sua inteligencia.  
Aguardamos a sua resposta e como bairristas continuamos a reconhecer que Braga 
perdeu e não lucrou com a revolução. 
Pelo menos até á data… 
 





Que lucrou Braga com a revolução? 
 
Faltaríamos ao cumprimento dum dever que nos impuzemos no programa do “Correio 
do Minho” se não pugnassemos pelos interesses desta cidade. 
É com grande magoa que temos de constatar que tendo sido Braga o berço da 
Revolução de 28 de maio, esse facto em vez de lhe trazer a simpatia dos que estão no 
poder, tem ao contrario sido esquecida e até prejudicada. 
Já ontem dissemos e nunca é demais repetil-o 
 Pois bem: legislou-se especialmente para Coimbra, dotando-a com duas varas civeis e 
criminaes, com um Juizo de Investigação Criminal, vae ter Palacio de Justiça e não é 
obrigada a dar aposentadoria aos seus magistrados judiciaes. 
E Braga? 
É uma comarca de movimento superior ao de Coimbra e ficou como estava, o que não 
se comprehende porque tendo o sr. Ministro justificado a sua reorganização judiciária, 
crêmos que é assim que se chama, com a necessidade de descongestionar serviço, 
reformasse os serviços numa comarca de menor movimento que a de Braga…. 
Vae ter um Palácio de Justiça. 
E porque o não há de ter Braga? 
Braga se o quizer teem os seus municipes de o pagar… 
Melhor ainda: Braga tem de dar aos magistrados judiciaes casa e mobilia. 
Coimbra fica sem esse encargo. 
E porquê? 
Não é difícil a resposta.  
O sr. Ministro da Justiça é lente muito distinto da Universidade de Coimbra e 
mal pareceria que tendo a faca e o queijo na mão não desse uma boa fatia ao 
afilhado… 
Nós não cessaremos de o dizer: são-nos sempre simpaticos todos os beneficios que 
sejam concedidos a qualquer terra e Coimbra tem sempre o primeiro logar nessa 
simpatia. 
O que nos doe é a desigualdade de tratamento. 
Braga é duma infelicidade que não se comprehende. 
Para pagar está na cabeça do rol para receber é eliminada, não existe, não é 
conhecida… 
Ainda há pouco nos afirmaram que deveria ser Vizeu e não Coimbra a séde duma 
das grandes divisões militares. 
Quem nos fez essa afirmação sabe do oficio e passa, até, por saber muito.  
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Leiam o Decreto da Reorganização do exercito. 
Braga foi-se á viola mas Coimbra lá está com todas as letras, embora devesse ter a 
mesma sorte que a nossa terra, sacrificando-se para isso Vizeu que era, segundo dizem 
os entendidos nas regras pae Marte, onde devia ser a séde da Divsão. 
Mas isto não é tudo.  
Vamos ficar sem os regimentos de infanteria 29 e cavalaria 11, visto serem 
suprimidos! 
E depois? 
Agora nos lembra 
Ficará gravado em letras oiro na Historia o nome de Braga, como tendo sido a 
cidade onde se levantou o grito da Revolução de 28 de Maio. 
E de que mais precisa Braga? 
De sorte… 
 







O caciquismo e as manobras eleitorais: da Monarquia à República 
 
1 - O Ministro do Reino autoriza o governador civil de Braga, através de ofício de 
16 de Novembro de 1900, a dissolver a confraria da Real Irmandade do Bom Jesus 




Ministério do Reino 
Direcção Geral de Saude  
e Beneficiencia Publica 
2ª Repartição 
L. 3 Nº 358 
 
 
    Il.mo e Ex.mo Sr. 
 
Tendo Sua Exc.ª o Ministro do Reino auctorizado por despacho d’hoje a dissolução da 
meza gerente da Real Irmandade do Bom Jesus do Monte, nos termos e para os effeitos 
do artigo 253 nº 3 do codigo administrativo, assim o communico a V. Excª para os 
devidos effeitos e em resposta ao officio d’esse governo civil de 15 de mez corrente. 
 
Deus Guarde a V. Exc.ª 
Secretaria d’Estado dos Negocios do Reino em 16 de Novembro de 1900 
 
Ill.mo e Exc.mo Snr. Governador Civil do Distrito de Braga 
 
 




2 - O administrador do concelho de Braga, em carta que dirige ao governador civil 
do distrito, em 21 de Julho de 1906, refere-se aos protestos que envolvem a eleição 
recentemente ocorrida para a Confraria do Bom Jesus do Monte, anexando ainda 




Administração do Concelho de Braga, nº 184 
 
    Il.mo e Ex.mo Sr. 
 
Cumpre-me enviar a V. Ex.ª o adjunto processo á cerca da eleição mesa administrativa 
da Confraria do Real Sanctuario do Bom Jesus do Monte, da freguezia de Tenões d’este 
concelho, o qual se compõe de dous cadernos dos irmãos eleitores e elegíveis da dita 
Real Confraria – uma copia da acta da constituição da mesa para a dita eleição, dita da 




mesma eleição, dous protestos assignados por Antonio Jose da Silva Gomes, um 
protesto assignado por diversos irmãos, sete listas com os nomes dos membros do 
definitorio da mesa, um anuncio(?) impresso(?) do cambista Manoel José de Macedo, 
uma petição assignada por Antonio José da Silva Gomes, com tres documentos a que 
n’ella se refere – que por V. Excª me foi enviado em officio do nº 284, expedido pela 
Repartição Central com data de 14 do corrente mez, e bem assim o mandado com a 
respectiva certidão de intimação aos vogaes da mesa da assembleia eleitoral para a dita 
eleição, e uma informação escripta em duas meias folhas de papel assignada por 
Francisco José Ferreira Torres, Adelino Porphyrio da Fonseca Paiva e Adelino José da 
Silva, vogaes da mesa eleitoral. 
E mais me cumpre dizer a V. Exª que nesta administração compareceu o Padre José 
Martins Barreto Junior, um dos vogaes da dita mesa eleitoral, e me declarou que a 
verdade era só e unicamente o que constava da acta da eleição. 
 
 
Deus Guarde a V. Exª 
Braga e Administração do Concelho, 21 de Julho de 1906 
 
Il.mo e Ex.mo Sr. Snr. Governador Civil do Districto de Braga 
 
  O Administrador do Concelho, 
 Francisco José Rodrigues 
 




3 - Governo de José de Castro, saído da Revolução de Maio de 1915, que põe 
termo à ditadura de Pimenta de Castro, quer a neutralidade das autoridades locais 
e dos magistrados nas eleições que se avizinham (Junho de 1915).  
Circular enviada aos Governos Civis ameaça com imediata demissão qualquer 
autoridade ou magistrado que desafie estas instruções. 
 
  
Serviço da República 
 
Ministério do Interior 
Direcção Geral 
 de Administração Politica e Civil 
 Lº 47, nº 6/53 
 
O Snr. Presidente do Ministério e Ministro do Interior encarrega-me de 
comunicar a V. Exª para seu conhecimento e das autoridades suas subordinadas 
o seguinte: 
S. Exª tem como lema adminstrativo que os cidadãos que constituem cada um 
dos partidos politicos da Republica são por igual seus correligionarios e os que 
estão fóra d’esses partidos, ainda que contrarios ao regimen, emquanto 
respeitarem as leis, são seus concidadãos e como taes todos teem o indeclinavel 
direito á protecção do Governo da Republica e ás garantias que as leis conferem 
a todos os cidadãos.  




N’esta orientação determina S. Exª a todos o magistrados e autoridades 
administrativas se abstenham, como legalmente lhes cumpre, de por qualquer 
forma intervir no acto eleitoral que se realisa no dia 18 [lapso, pois as eleições 
realizaram-se a 13 e não a 18 de Junho] do corrente mez; e isto tanto no que diz 
respeito ás operações preparatorias, sem excluir a propaganda dos partidos e dos 
candidatos, como em relação ao proprio acto em si, mantendo sempre inteira 
isenção politica perante todos os partidos e todos os cidadãos. A acção de todos 
os magistrados e autoridades administrativas fica, pois, restricta á competencia 
que a lei lhes confere apenas para a manutenção da ordem publica e garantias 
dos direitos dos eleitores.  
Nesta conformidade devem providenciar com a ponderação e suavidade 
convenientes de forma a serenar as paixões politicas, evitando as ruins 
consequencias que delas podem resultar.    
Com quanto S. exª o snr. Presidente do Ministerio e Ministro do Interior esteja 
convencido de que a doutrina d’esta circular domina nobre e patrioticamente o 
espirito de todos os magistrados e autoridades administrativas a quem esta 
circular possa respeitar, encarrega-me ainda assim de transmitir a V. Exª que a 
falta da observancia d’estas instruções por qualquer magistrado ou autoridade o 
determinará [por ordem do chefe do governo e ministro do Interior] á demissão 
imediata do transgressor, sem prejuizo das penalidades legaes aplicaveis”  
  
  Saude e Fraternidade. Ministerio do Interior, em 2 de junho de 1915. 
Ao Exº snr. Governador Civil do districto de Braga 
 
     O Director Geral 
 ------------------------------------ (assinatura) 
 




4 - Telegramas do chefe do Governo, Domingos Pereira, advertindo os Governos Civis (o 
de Braga, no caso vertente) para a necessidade de fazerem cumprir efectivamente a 
neutralidade das autoridades administrativas nas eleições que se avizinham, a realizar 
no final de 1925. 
 
         a) Telegrama de 5 de Novembro de 1925: 
 
    Ao constituir o actual ministerio fis a afirmação quere no programa ministerial 
exposto as camaras quere em discursos proferidos no parlamento quere em 
varias outras declarações publicas que o governo manteria em face do acto 
eleitoral o maximo respeito pelos legitimos direitos de todas as correntes  
politicas… de todos os candidatos apresentados ao sufragio de todos os eleitores     
varias vezes tenho confirmado essa afirmação… não posso nem quero por 
dignidade politica e pessoal deixar de manter absolutamente o compromisso que 
tomei e de cujo cumprimento resulta o indispensavel prestigio da republica e do 
governo.  Ao meu conhecimento teem chegado reclamações contra a falta de 
acatamento por parte de algumas entidades das firmes dispozições do governo. 




Deve v. excia ter sempre as instruções que no sentido dei serem rigorosamente 
mantidos os compromissos ministeriais teem sido dados  e adoptar no que seja 
do alcanse de sua funcção e autoridade todas providencias para que sejam 
acatados e respeitados aqueles compromissos… nem irregularidades nem 
violencias posso consentir e contra umas e outras desejo proceder com energia 
para o que rogo v. excia se digne informar-me do que a tal respeito se passa e for 
passando… habilitando-me a apreciar com justesa as reclamações dirigias ao 
governo e as quais quando fundamentadas v. excia deve antecipar-se a 
comunicar para rapidamente se remediarem as faltas que elas visarem.  Espero e 
confio que v. excia integrado na orientação do governo atuara de modo a 
demonstrar praticamente que a segue e q acima de tudo coloca, como o governo, 
o prestigio da republica. 
 
Pte [Presidente] do ministerio e ministro do interior domingos 
pereira. 
 
       b) Telegrama de 20 de Novembro de 1925: 
 
Circualar + instruções que dei a v excia antes das eleiçoes gerais de deputados e 
senadores para conservar a mais rigorosa imparcialidade perante os direitos 
legitimos de todos os candidatos e eleitores renovo-as agora para que sejam 
absolutamente actadas em relação a eleições administrativas a realisar no 
proximo domingo… sera desprestigiante para a republica e profundanmente 
desagradavel para o governo que as autoridades se não mantenham acima das 
paixoes e das lutas eleitorais visto que lhes cumpre garantir como o goverrno 
exige o respeito devido a todos quantos intervenham legalmente no sufragio e na 
sua preparação e a ordem publica que deve ser assegurada custe o que custar.. 
Todas as queixas cuja inilodivel justificação demonstre contra o não 
cumprimento destas instrucoes devem ser satisfeitas e o governo não deixara de 
as satisfazer e de providenciar contra os responsaveis. – domingos pereira 
presidente do ministerio. 
 





5 – Relato, no jornal bracarense Combate, de um comício de protesto contra uma 
alegada viciação pelos regeneradores afectos ao governo, da urna de votos de S. 




  Vinte e nove de agosto foi para Braga um dia de vergonha. 
Um bando de arruaceiros, adrede assalariados por alguem – os tribunaes dirão quem é 
– para anullar a victoria da Colligação na assembleia de S. João do Souto, poz uma 
cidade pacata em sobressalto com as suas provocações e covardes attentados. 
Alguns cavalheiros, representando as forças vivas de Braga, o capital, o commercio e 
a industria, entenderam, e muito bem, que era seu dever protestar, sem intuitos 
politicos, contra quem quer que provocou esses acontecimentos. 




Não foi a colligação [oposição monarquica] quem promoveu o comicio. 
Não. 
Entre os signatarios do convite distribuido havia, até, republicanos honestos. 
Não se tratava de protesto duma facção politica, mas duma cidade. 
(…) 
O comicio é convocado por homens de bem, honestos e trabalhadores (…) 
A auctoridade sente-se forte e trata cavalheiros, por todos os titulos respeitaveis, como 
se fossem desordeiros perigosos. 
Braga, no ultimo domingo, esteve quasi em estado de sitio. 
Que ridiculo! 
Nas entradas da cidade patrulhas de cavallaria. 
Nos quarteis forças de prevenção. 
No Largo da Lapa duas companhias do 8 de infantaria e um pelotão de cavalaria 
E há mais e bonito. 
O theatro de S. Geraldo foi occupado militarmente. 
Nos corredores que dão acesso aos camarotes, evolucionaram tropas, sob o comando 
dum official! 
O salão nobre do theatro serviu de quartel, onde a força ensarilhou armas, destacando 
sentinellas para os corredores. 
Os soldados em descanso occuparam as janellas e a varanda do theatro. 
O primeiro cidadão a entratr na plateia foi … um policia! 
Para que foi tudo isto? 
Para aterrorizar o povo, dando a perceber que lá dentro não estaria seguro…, porque 
a auctoridade occupava o theatro. 
E alguma coisa conseguiu o snr. Governador Civil e mais o seu conselheiro privado, o 
Visconde da Torre. 
Houve quem não entrasses por conhecer o estofo da auctoridade. 
(…) 
Que fazer? 
Os governantes presentes, a signal dado, protestariam e a auctoridade entrevinha 
[intervinha] para restabelecer a ordem, calando-nos á coronhada. 
Fomos prudentes. 
O comicio realisou-se. 
Um dos convocantes, o snr. dr. Artur Soares, tomou a palavra e em nome da cidade 
protestou contra as alicantinas de vinte e nove de agosto. 
Protestou em nome da cidade contra o aparato belico com que alguem pretendera 
esmagar a voz da laboriosa população de Braga. 
E em phase energica e incisiva afirmou que não se tratava ali dum manejo politico, 
mas sim de repellir toda a solidariedade com os desordeiros, que á solta e sob o olhar 
complacente da policia, envergonharam a cidade. 
Toda a assembleia applaudiu com enthusiasmo o brilhante orador, que ninguem ousou 
contradizer. 
Lavrado este solemne protesto, todo o povo retirou, na melhor ordem, revoltado 
contra as prepotencias do snr. Governador Civil e do seu conselheiro privado, o snr. 
Visconde da Torre. 
Como tudo isto é porco! 
 
 
Combate. Braga. Ano I, nº 22 (8/09/1910), p. 1. 
 





Os reflexos em Braga da conjuntura política e económica do país no início 
da década de 1890: 
 - o ultimatum inglês; 
 - a crise financeira de 1891-92 
 
 
1 - O jornal bracarense O Constituinte publica uma declaração, no seu número de 
22/01/1890, pela qual informa que a partir do número seguinte passará a adoptar a 
designação de O Nacional, para dessa forma vincar o seu patriotismo na aflitiva hora 





    Em virtude do alevantado patriotismo, demonstrado nas povoações e aldeas do paiz 
com nunca visto enthusiasmo, fazendo vêr ao mundo inteiro por um modo condigno de 
Portugal, que n’este jardim da Europa á beira do oceano, jamais poderá humilhar alguem, 
quanto n’elle é incarnadamente Nacional; deliberamos substituir o titulo jornalistico 
d’esta “folha”, mudando-o de CONSTITUINTE em NACIONAL. 
   Fazemos por isso esta declaração aos nossos illustres e generosos ASSIGNANTES, de 
quem esperamos merecer a sempre dadivosa benevolência com que nos tem 
coadjuvado, ha 10 annos, desde sabbado 17 de Julho de 1880. 
    Em nossos numeros immediatos, começará com este novo titulo NACIONAL esta 
“folha”; continuando tambem com o mesmissimo programa d’até gora, em combater 
todos os desperdicios na administração publica, e em prestar auxilio franco e constante 
aos nossos governos, quando elles não trilhem as sendas ominosas, e percorram os 
trajectos ruinosos para o paiz, nunca deixados de prosseguir pelo governo progressista da 
mais execranda memoria e da mais malefica influencia em Portugal. 
 
O Constituinte. Braga. Ano XI, nº 941 (22/01/1890), p.1. 
 
 
2 - “Representação” enviada pela Associação Comercial de Braga ao Parlamento, 
antecedida de um comentário do jornal Cruz e Espada 
 
 
Parece Estarmos Perdidos 
 
 Ao anoitecer de segunda-feira* ultima reuniu em Assembleia a Associação Commercial 
d’esta cidade, afim de deliberar sobre os meios que convém indicar aos poderes 
superiores, tendentes a desaffrontar o thesouro da angustiosa situação em que se acha, que 
ameaça um cataclysmo na fazenda publica e particular. 
   Presidiu o acreditado e importante industrial exc.mo snr. Manoel Joaquim Gomes, que 
expoz á assembleia o objecto para que fora convocada e convidando a usar da palavra a 
quem aprouvesse fazê-lo, usaram d‘ella os ex.mos snrs. comendador José Ferreira de 
Magalhães, José Maria Torres Machado, comendador Domingos José Ferreira Braga, 
Antonio Lino da Cunha Sotto Mayor, Antonio José Pereira e comendador Manoel Luiz 
Ferreira Braga. 
Anexo V- Os reflexos em Braga da conjuntura política e económica do país no inicio da 




   Todos os oradores, ainda que divergindo em opinião sobre os meios a indicar como 
mais proficuos, foram concordes em que o estado das finanças é grave; que é urgente a 
applicação de remedio radical; e que as economias, medida indispensavel a tomar − são 
realisaveis, cortando-se por muito esbanjamento e abuso nas differentes repartições do 
Estado. 
    A final foi approvada uma Representação apresentada pelo digno presidente, dirigida 
aos deputados da nação, e a que se deu o competente destino no dia immediato. 
   (...) 
  Segue a representação: 
 
    “Senhores Deputados Nação: 
 
   O conjuncto de perigos que ameaçam de morte a nossa querida patria, são tão evidentes, 
que seria ocioso demonstral-o. 
   Mas o que ainda é peor, é o que o fatal passamento da nossa nacionalidade será de 
eterno opprobrio para todos os portuguezes, se não fizermos o ultimo esforço pela 
salvação publica, quando aliás é certo que o remédio é assás conhecido: − gastar sómente 
a receita do Estado, sem aggravar de novo o contribuinte, − que já não póde mais. 
   Faz-se? Estamos salvos. 
   Não se Faz? Estamos perdidos. 
   Senhores! 
     Se n’este momento solemne a ninguem é licito solicitar do Estado cousa alguma que 
importe despeza, seja de que natureza fôr, a vós compete segurar com mão firme o paiz, 
que resvala no abismo, e por isso esta Associação respeitosamente 
    P. aos dignos reppresentantes da nação urgentissimas providencias legislativas que 
garantam a mais severa moralidade na administração publica, e o inadiavel equilibrio no 
orçamento do Estado – quanto basta para salvar a patria agonizante. 
E.R.M.  
 *dia 16/03/1891 (esta edição do jornal é de sábado, 21 de Março, 1891)                                                         
 
                       Cruz e Espada. Braga. Ano X, nº 476 (21/03/1891), p. 1. 
 
 
3 – “Representação” dirigida pelo Ateneu Comercial de Braga para o rei, antecedida 
de um comentário do jornal Cruz e Espada. 
 
O Feitiço Contra Feiticeiro 
 
 
   Tendo publicado no número anterior a representação enviada pela Associação 
Commercial d’esta cidade á Camara de Deputados, cumpre-nos tambem dar 
conhecimento aos nossos leitores da que, poucos dias após e com o mesmo objecto, 
dirigiu o Atheneu Commercial ao chefe do Estado. Ainda que na elaboração d’esta 
segunda Representação devem ter tomado parte os mesmos respeitaveis cavalheiros que 
prepararam a primeira, distingue-se aquella pela inserção de um trecho que nos merece 
especial attenção. 
   O merito que se atribui ao parlamento, como uma das excellencias das instytuições 
vigentes, parece reconhecer-se já ter-se convertido num pernicioso estorvo á conveniente 
governação do paiz. (...) 
Segue a representação: 
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  O Atheneu Commercial de Braga, conscio da gravidade da situação economico-
financeira do paiz, reunido em sessão extraordinaria de 19 do corrente*, resolveu nomear 
uma commissão para representar a Vossa Magestade, não para lhe expor o mal-estar do 
paiz que de todos é bem conhecido, mas para, na qualidade de chefe do Estado, adoptar 
dentro da constituição, os meios indispensaveis para a solução do problema que a todos 
nos aflige n’este momento. 
   O Atheneu Commercial de Braga, tendo em subido apreço as franquias populares, 
traduzidas na constituição do paiz, não podia nem póde menospresar o parlamento como 
legitimo representante da nação. Mas as circunstancias são tão graves que sendo 
necessario applicar remedios excepcionaes, não tem por isso duvida alguma o Atheneu 
Commercial de Braga em expôr a Vossa Magestade que n’este momento solemne é 
indispensavel um governo forte energico e patriota que inspirando-se na gravidade da 
situação empregue desde já todos os processos adequados á solução do problema – qual é 
o equilibrio da receita com a despeza do Estado, sem novos impostos, e sem agravamento 
dos actuaes − e isto, ainda que para tal fim seja necessario que o governo de Vossa 
Magestade se constitua em dictadura. 
   É realmente doloroso, Senhor que o paiz chegasse á miserrima condição de pedir em 
altos brados a dictadura d’este ou d’outro qualquer gabinete; mas se o mal attingiu o 
periodo agudo, e se todas as delongas são prejudiciaes, por sem duvida que o patriotismo 
de todos os bons portuguezes é quem n’esta hora solemne prescinde da representação 
nacional, se tanto fôr necessario para a solução do problema. 
   Porque, infelizmente, Senhor, a experiencia ha sobejamente demonstrado que o 
concurso das camaras legislativas, embora esclarecido e patriotico, é de sua natureza 
moroso; e quando os principaes estadistas da nação são os primeiros a declarar que na 
conjunctura presente se não deve perder um momento, sob pena de soffrermos os horrores 
da bancarrota e talvez de envolta com ella a perda da nossa nacionalidade, ninguem 
podera taxar de temerario ou mesmo anti-constitucional o procedimento do Atheneu 
Commercial de Braga, expondo a Vossa Magestade a conveniencia em, senão a imperiosa 
necessidade de, desde já, o governo de Vossa Magestade adoptar todas as providencias de 
caracter legislativo, embora em dictadura, pondo desde já em practica um plano 
economico-financeiro que satisfaça as justas exigencias do paiz. 
   Senhor: O Atheneu Commercial de Braga julga ter cumprido um dever dirigindo-se a 
Vossa Magestade, na qualidade de chefe do Estado, porque se é indispensavel que o povo 
deposite plena confiança no primeiro magistrado da nação, é igualmente indispensavel 
que este, á sua vez, conte com a cooperação de todos os subditos; e contando com ella o 
mesmo é dizer que o gabinete que merecer a confiança de Vossa Magestade poderá 
desassombradamente caminhar na estrada das economias e boa administração da fazenda 
publica, porque para isso poderá contar com o apoio da nação.” 
 
   E n’estes termos: 
P. a Vossa Magestade a graça de attender ao exposto 
 E.R.M. 
A commissão, 
Manoel Joaquim Gomes 
Antonio José Pereira 
Constantino Ferreira d’Almeida 
Antonio Augusto Menici da Silva 
*19/03/1891 




As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos 
monárquicos e republicanos através de várias instituições (não 
integrantes da administração do Estado) ou empresas da cidade. 
 
 
1 - Associação Comercial de Braga (composição dos órgãos dirigentes) 
 
 
Eleição em Maio de 1900 
 
Assembleia-Geral:  
 Presid. − António Joaquim Lopes dos Reis 
 Vice-presid. − Manuel Joaquim Brandão Cachapuz 
 1º Secretário − Augusto Martins 
 2º Secretário − Luiz Augusto Simões d’Almeida 
  
Comissão de Contas: José António Da Silva Lomar, António Manoel Ayres d’Oliveira, 
Narciso Ramos de Barros Pereira. 
 
Direcção:  
 Presid. − Domingos José Affonso 
 Vice-presid − Cândido Maria Martins 
 Secretários − Manoel Martins Cerqueira, Carlos Marques da Silva. 
 Tesoureiro − João Emilio de Faria 
Vogais − Alfredo de Madureira e Costa, David Villaça, Eduardo Mattos, Luiz 
Boaventura Esteves, António José Dias d’Oliveira e Joaquim da Silva Gonçalves. 
 
 
Associação Commercial (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 4062 (12/05/1900) e nº 4066 
(22/05/1900), p. 2. 
 
 
Eleição em Junho de 1904 
 
Assembleia-Geral:  
 Presid. − Visconde do Paço de Nespereira (João) 
 Vice-presid. − Dr. Francisco José de Faria 
 1º Secretário − Constantino José Esteves 
 2º Secretário − Álvaro José Soares 
 
 
Comissão de Contas: conselheiro Domingos José Ferreira Braga, José António Velloso, 
Manoel Joaquim Dias. 
 
 
VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 







 Presid. − Manoel Bento de Carvalho 
 Vice-presid − José Luiz Gomes de Mattos 
 1º Secretário − Luiz Augusto Simões d’Almeida 
 2º Secretário − José Joaquim d’Oliveira Guimarães 
 Tesoureiro − Joaquim Pereira 
Directores −  Casimiro Julio de Souza, Manoel Ferreira da Silva, José Joaquim 
Gonçalves Salgado, Custodio Joaquim Ferreira, Narciso Ramos Barros Pereira, 
Manoel Marques Carneiro. 
 
Associação Commercial (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 4671 (4/06/1904), p. 3 e nº 




Os presidentes da Associação Comercial de Braga entre 1890 e 1926): 
 
José Ferreira de Magalhães   (1879-1894) 
José Fernandes Valença        (1895-1897) 
José Maria Gomes Belo         (1898-1900) 
Domingos José Afonso          (1900-1904) 
Manuel Bento de Carvalho    (1904-1907) 
Francisco José Faria             (1907-1909) 
Gustavo de Lima Brandão     (1910-1916) 
Manuel Martins Cerqueira      (1917-1918) 
José António Cruz                 (1919-1920) 
Adolfo de Azevedo                (1921-1932) 
Casimiro da Cunha e Silva (1933-1944) 
 
(in OLIVEIRA, Eduardo Pires – História da Associação Comercial de Braga. Braga: Associação Comercial 
de Braga, 2000, p. 258-259)  
 
 
2 - Associação da Classe Médica do distrito de Braga 
 
 
 Ano de 1903 
 
Presid.− Visconde do Castelo 
Vice-presid. − Dr. Arthur Lessa de Carvalho 
1º secretário − Dr. Custodio da Conceição Pinto 
Tesoureiro − Dr. António Casimiro da Cruz Teixeira 
  






VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 






3 - O Ateneu Comercial de Braga (composição dos órgãos dirigentes) 
 
 
Ano de 1893: 
 
Presidente – João António d’Oliveira 
Vice-presidente - Henrique Rodrigues Martins 
1º Secretário – Antonio d’Áraujo Costa 
2º Secretário – Antonio Teixeira Vidal  
 
In Almanaque de Braga e seu Districto – commercial, burocrático descriptivo e histórico (para 1894). 
Braga: Livraria Central Editora. Ano I, 1894, p. 180 (dirigido pelo jornalista Azevedo Coutinho e 
publicado por Laurindo Costa).  
 
Ano de 1895: 
 
Presidente – José Augusto Correia 
Vice-presidente - Henrique Rodrigues Martins 
1º Secretário – Alvaro Ferreira Pipa 
2º Secretário – Bento d’Olivera 
Thesoureiro – Constantino José Esteves 
 
In Alamanak de Braga e seu Districto (ano de 1897), p. 192. 
 
 




 Presid. − Comendador José Ferreira de Magalhães 
 Vice-presid. − Manoel Simões Braga 
 1º Secretário − José Joaquim Oliveira Guimarães 
 2º Secretário − Evandro Guimarães 
 
Direcção:  
 Presid. − João Emilio Faria 
 Vice-presid. − Narciso Ramos de Barros Pereira 
 1º Secretário − José Fernandes Carneiro Braga 
 2º Secretário − António Manoel Ayres d’Oliveira 
 
Directores: David Villaça, José Joaquim Gomes de Lima, José Joaquim Nogueira, José 
de Souza Pereira, José Antonio Villas Boas, José Cordeiro da Cunha 
Guimarães, José Gonçalves Ralha, José Maria de Souza Cruz, José Augusto 
Pinto Guimarães, Luiz d’Araujo Franqueira, Joaquim Loureiro, Manoel 
Pereira Barbosa. 
 
Conselho Fiscal: José Fernandes Valença, José Antonio da silva Lomar, José Maria de 
 Lima S. Romão 
 
 Eleições (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 4011 (6/01/1900), p.3. 
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 Presid. − António d’Araujo Costa 
 Vice-presid. − Luiz Augusto Simões d’Almeida 
 1º Secretário − José Joaquim Oliveira Guimarães 
 2º Secretário − Luiz Tinoco d’Azevedo 
 
Direcção:  
 Presid. − Henrique Rodrigues Martins 
 Vice-presid. − Narciso Ramos de Barros Pereira 
 1º Secretário − António Armando Pereira 
 2º Secretário − António da Costa Corrêa Bastos 
 Tesoureiro – José António da Silva Lomar 
 
Conselho Fiscal: António Joaquim Lopes dos Reis, João António d’Oliveira, José 
Francisco Fernandes Guimarães.  
 




Eleição em Janeiro de 1902 
 
 
Assembleia-Geral: Idem 1901 
 
Direcção: 
 Presid. − Henrique Rodrigues Martins 
 Vice-presid. − Narciso Ramos de Barros Pereira 
 1º Secretário − António Armando Pereira 
 2º Secretário − António da Costa Corrêa Bastos 
 Tesoureiro – Arnaldo Ferreira Couto 
 
 
Conselho Fiscal: António Joaquim Lopes dos Reis, João António d’Oliveira, José                
Francisco Fernandes Guimarães. 
 
Directores: Laurindo Costa, Lourenço Ventura da Luz Pinheiro, Joaquim Braga, Evandro 
 Guimarães, António Peixoto Magalhães, José Cordeiro da Cunha Guimarães, 
 Manoel António Joaquim da  Silva Braga, Manoel da Costa e Souza, João 
 Rodrigues António, Adolpho Pereira de Medina,  António Leite, Manoel 
 António cunha.  
 




VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 










 Presid. − António d’Araujo Costa 
 Vice-presid. − Luiz Augusto Simões d’Almeida 
 1º Secretário − José Joaquim Oliveira Guimarães 
 2º Secretário − Manoel António Maneiro Gomes   . 
 
Direcção:  
 Presid. − Henrique Rodrigues Martins 
 Vice-presid. − Narciso Ramos de Barros Pereira 
 1º Secretário − António da Costa Corrêa Bastos 
 2º Secretário − José Fernando de Macedo 
 Tesoureiro − Arnaldo Ferreira Couto. 
 
Conselho Fiscal: António Joaquim Lopes dos Reis, João António d’Oliveira, José 
 Francisco Fernandes Guimarães. 
 
 
Directores: António Alves Pinheiro, Lourenço Ventura da Luz Pinheiro, José Cordeiro da 
 Cunha Guimarães, Manoel António Joaquim da Silva Braga, Adolpho Pereira de 
 Medina, António Leite, Manoel António Cunha, João Luiz Mattos Graça, Adolfo 
 Ribeiro da Cruz, Manuel Teixeira da Silva, José da Silva Vasconcellos.  
 








 Presid. −  Luiz Augusto Simões d’Almeida  
 Vice-presid. − José Joaquim Oliveira Guimarães 
 1º Secretário − José Marques 




 Presid. − Henrique Rodrigues Martins 
 Vice-presid. − Narciso Ramos de Barros Pereira 
 1º Secretário − António José Dias d’Oliveira 
 2º Secretário − Álvaro Mattos 
 Tesoureiro − José da Silva Pereira Vasconcellos 
 
 
Conselho Fiscal: António Joaquim Lopes dos Reis, João António d’Oliveira, José
 Francisco Fernandes Guimarães. 
VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 






Directores: Manuel José Vieira da Costa, Raul da Conceição Rocha, Francisco José 
Luiz Vieira, Jorge A. Izidoro da Silva, Fernando Monteiro Girão, Joaquim 
Braga, José Gonçalves Ralha, Manuel António Monteiro Gomes, Jorge 
Rubens Martins, João Carlos Corrêa, Casimiro Júlio de Sousa, Manuel 
Teixeira da Silva. 








 Presid. −  Luiz Augusto Simões d’Almeida  
 Vice-presid. − Antonio da Costa Corrêa Basto 
 1º Secretário − Alfredo Mattos 
 2º Secretário − Alvaro José Soares 
 
Direcção:  
 Presid. − Comendador Alfredo Ferreira Dias 
 Vice-presid. − Julio Baptista da Cunha Braga 
 1º Secretário − Jacques Nunes 
 2º Secretário − Lourenço Ventura da Luz Pinheiro 
 Tesoureiro − Manoel José Vieira da Costa 
 
Conselho Fiscal: Henrique Rodrigues Moita, António Joaquim Lopes dos Reis, João 
 António d’Oliveira,  
 
Directores: José Rubens Martins, Álvaro Augusto de Mattos, Domingos Ribeiro de 
Castro, João Marques Carneiro, João Carlos Corrêa, Arthur Teixeira da Silva, 
Manuel António Moreira Gomes, Bento Cardoso, João Gonçalves Palha, 
Manuel d’Oliveira Bouça, Manuel Antonio Joaquim da Silva Braga, Manuel 
da Silva Pereira Vasconcellos. 








 Presid. −  Antonio da Costa Corrêa Basto 
 Vice-presid. − Jacques Nunes 
 1º Secretário − Amadeu Lemos d’Oliveira 
 2º Secretário − António M. Marinho 
 
Direcção:  
 Presid. − Luiz Augusto Simões d’Almeida 
 Vice-presid. − Julio Baptista da Cunha Braga 
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 1º Secretário − Francisco L. Guimarães 
 2º Secretário − José Rubens Martins 
 Tesoureiro − Adolpho d’Azevedo 
 
Conselho Fiscal: Narciso Ramos de Barros Pereira, António Joaquim Lopes dos Reis, 
 Domingos Ribeiro de castro.  
 
Directores: José de Oliveira, António Maria de Araújo, Américo Faria Barbosa, José Luiz 
 Affonso, José do Egipto Palha, Manuel Freire Fernandes, João Carlos Correia, 
 Alvaro Mattos, Affonso Miranda, Joaquim correia, Abel Natividade da Silva, 
 José Macedo. 
 




Eleição em Janeiro de 1913 
 
Assembleia-Geral:  
 Presid. − José Clodomiro Telles da Silva Menezes 
 Vice-presid. − Adolpho d’Azevedo 
 1º Secretário − Francisco Lopes Guimarães 
 2º Secretário − João Menezes 
 
Direcção:  
 Presid. − Manuel Joaquim Gomes Dias 
 Vice-presid. − Júlio Baptista da Cunha Braga 
 1º Secretário − José do Egipto Palha 
 2º Secretário − Aurelio de Menezes Velloso 
 Tesoureiro − José Rubens Martins 
 
Conselho Fiscal: Narciso Ramos de Barros Pereira, Luiz José de Mattos, José Joaquim 
 Gomes Lima 
 
Directores – Albano Augusto de Mattos, Abel Natividade da Silva, Affonso Miranda, 
 Francisco Pinheiro Braga, Félix Cruz, João Carlos Correia, Manuel Joaquim de 
 Paiva, Casimiro Julio de Souza, Narciso Casimiro da Costa, Augusto Moreira de 
 Castro, Amadeu Oliveira, Luiz Franqueira Junior. 
 




Eleição em Janeiro de 1914 
 
Assembleia-Geral:  
 Presid. −  Luiz Augusto Simões d’Almeida  
 Vice-presid. −  Paulo Correia Braga  
 1º Secretário − José Fernando Macedo 
 2º Secretário − Alvaro Augusto de Mattos 
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 Presid. − Gustavo de Lima Brandão 
 Vice-presid. − Julio Braga 
 1º Secretário − Manuel Joaquim Vieira da Costa 
 2º Secretário − Aurelio Augusto Menezes Velloso 
 Tesoureiro − Adolpho d’Azevedo 
 
Conselho Fiscal: Narciso Ramos de Barros Pereira, Luiz José de Mattos, José Joaquim 
 Gomes Lima. 
 
Directores – António Maria d’Araujo, José Oliveira, Augusto Emílio da Cunha Velloso, 
 João Ribeiro Menezes Braga, Abel Natividade da Silva, Affonso Miranda, Félix 
 Cruz, Constantino Baptista Lopes, Narciso Casimiro Costa, Augusto Moreira de 
 Castro, Amadeu Lemos d’Oliveira, Luiz Franqueira Junior. 
 
Atheneu Commercial (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 6084 (3/01/1914), p. 2. 
 
 




 Presid. − Luiz Augusto Simões d’Almeida  
 Vice-presid. − Alvaro Augusto Ferreira Pipa  
 1º Secretário − Casimiro Julio de Souza 
 2º Secretário − Antonio José Dias d’Oliveira 
 
Direcção:  
 Presid. − Julio Baptista da Cunha Braga 
 Vice-presid. − José Clodomiro Telles da Silva Menezes 
 1º Secretário − José Vicente Braga 
 2º Secretário − César Thiburcio d’Abreu 
 Tesoureiro − António da Costa Corrêa Bastos 
 
Conselho Fiscal: António Joaquim Lopes dos Reis, Luiz José de Mattos, José Joaquim 
 Gomes Lima. 
 
Directores – Miguel Ribeiro Menezes Braga, José da Silva Maia, Jacques Candido 
 d’Azevedo Nunes, António Magalhães Affonso Marinho, Manuel Maia Ogando, 
 Antonio Teixeira Vidal, Manuel Ferreira da Silva, Manuel Joaquim Dias, Alfredo 
 Ferreira Dias, Augusto Fernandes da Costa Braga, Albino Luiz Gomes Moreira, 
 Narciso Ramos de Barros Pereira. 
 







VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 










 Presid. − Luiz Augusto Simões d’Almeida  
 Vice-presid. −  Paulo Correia Braga  
 1º Secretário − Antonio Magalhães Affonso Marinho 
 2º Secretário − Camillo Telles 
 
Direcção:  
 Presid. − Manuel Joaquim Dias 
 Vice-presid. − Albino Moreira 
 1º Secretário − Raul Guimarães 
 2º Secretário − Manuel Paiva 
 Tesoureiro − Augusto Emílio da Cunha Velloso 
 
Conselho Fiscal: Luiz José de Mattos, Narciso Ramos Barros Pereira, Miguel Ribeiro
 Menezes Braga. 
 
 
Directores – Manuel Maia Ogando, António Ribeiro Braga, Cherubim Pacheco, José 
 d’Araujo Couto, Manuel dos Santos Pereira Junior, António Pereira Martins 
 Junior, Manuel Mesquita Azevedo, Francisco Pinheiro Braga, Bento da luz 
 Cardoso Pereira, Urcinio Menice Malheiro, José Daniel Pereira d’Andrade, José 
 do Egipto Gonçalves Palha. 
 




4 - Banco do Minho (composição dos órgãos dirigentes) 
 
 
Eleição em 8/02/1902 (triénio 1902-05): 
 
Mesa da Assembleia-Geral:  
 Presid. − José Maria Rodrigues de Carvalho 
 Vice-presid. − conselheiro Domingos José Ferreira Braga 
 1º Secretário − António Joaquim Correia d’Araujo 
 2º Secretário − Manoel Clemente Barbosa 
 Vice-secretários − Manoel Gonçalves Pereira e Luiz d’Araujo Franqueira. 
  
Direcção:  
Efectivos − Domingos José Soares, José António Velloso, João Feio das Neves 
Pereira. 
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Conselho Fiscal:  
 Efectivos − António José Antunes Reis, Manoel Lourenço de Araujo Braga, José 
  Luiz da Silva. 
 Substitutos − António Joaquim Rodrigues, Francisco Marques Duarte, Manoel da 
  Costa e  Souza. 
 
 
Banco do Minho (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 4325 (11/02/1902), p.3. 
 
 
Eleição no Início de Fevereiro de 1905 (triénio 1905-08): 
 
Mesa da Assembleia-Geral: 
 Presid. − José Maria Rodrigues de Carvalho 
 Vice-presid. − conselheiro Domingos José Ferreira Braga 
 1º Secretário  − António Joaquim Correia d’Araujo 
 2º Secretário − Manoel Clemente Barbosa 




Efectivos − Domingos José Soares, José António Velloso, João Feio das Neves 
Pereira. 
 Substitutos − Domingos José Pinheiro, Bento José Ferrreira Braga e José Luiz da 
  Silva. 
 
Conselho Fiscal:  
 Efectivos − António José Antunes Reis, Manoel Lourenço de Araujo Braga,   
              Manoel Bento de Carvalho 
Substitutos − António Luiz da Costa PereiraVilhena, António Joaquim  Rodrigues, 
Manoel da  Costa e Souza. 
 
 
Banco do Minho (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 4771 (07/02/1905), p. 3. 
 
 
Eleição no Início de Fevereiro de 1908 (triénio 1908-11): 
 
Mesa da Assembleia-Geral:  
 Presid. − José Maria Rodrigues de Carvalho 
 Vice-presid. − conselheiro Domingos José Ferreira Braga 
 1º Secretário − António Joaquim Correia d’Araujo 
 2º Secretário − Domingos Rebello Barbosa Barbosa 
 1º Vice-secretário − Manoel António Esteves 




 Efectivos − João Feio das Neves Pereira, Bento José Ferreira Braga, dr. Arthur  
  Soares. 
VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 






 Substitutos − José António Velloso, José Luiz da Silva, Manuel Clemente  





Efectivos − António José Antunes Reis, Manoel Lourenço de Araujo Braga, 
Manoel Bento de Carvalho 
 Substitutos − António Luiz da Costa Pereira Vilhena, Manoel José Rodrigues 
         Ferreira, Manoel da Costa e Souza. 
 








 Efectivos − João Feio das Neves Pereira, Bento José Ferreira Braga, dr. Arthur  
  José Soares. 




  Victor Lima Brandão 
  Ajudante − Augusto Boaventura da Luz Loureiro 
 
Contabilidade: José Maria Gomes Bello, Augusto Martins, Manuel António Cunha, Raul 
 da Conceição Rocha, José J. Ferreira d’Azevedo, Américo de Faria Barbosa, 
 Gonçalo Tello Nunes da Costa, Duarte Lamas d’Oliveira, Arlindo Machado da 
 Costa, Antonio de Moraes Chaves, José António Botelho. 
 
Amanach de Braga e seu Districto, 1915. 
Órgãos dirigentes em 1924 
 
Directores – João Feio das Neves Pereira, dr. Alexandre Ferreira Braga, dr. Domingos 
 José Ribeiro Braga. 
Chefe dos Serviços − Augusto Martins 
Tesoureiro − Victor Brandão 




5 - Companhia Geral Bracarense de Iluminação a Gaz 
 
Ano de 1903 
 
Directores: José Fernandes Valença, Manuel António Esteves, José Antonio Velloso. 
 
Almanak Burocrático de Braga, 1903 
VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 






6 - Companhia de Seguros Fraternidade (composição dos órgãos dirigentes) 
 
Ano de 1903: 
 
 Director – Visconde de Paço de Nespereira 
 Director substituto − António de Araújo Costa 
 Almanak Burocrático de Braga, 1903  
 
Eleição no início de Fevereiro e 1906 
  
 
Mesa da Assembleia-Geral: 
 Presid. − conselheiro João Baptista de Souza Macedo Chaves 
 Vice-presid. − José Fernandes Valença 
 1º Secretário − Alvaro Augusto Ferreira Pipa 
 2º Secretário − Cândido Maria Martins 
 1º Vice-secretario − José António Rocha 
 2º Vice-secretário − José Firmino d’Almeida. 
Direcção:  
 Efectivo − Visconde do Paço de Nespereira (João) 
 1º Substituto − António d’Araujo Costa 
 2º Substituto − Joaquim da Silva Campos.    
 
Conselho Fiscal: 
Efectivos − António Joaquim Lopes dos Reis, José Francisco Fernandes 
Guimarães, Narciso Ramos de Barros Pereira. 
 Substitutos: Francisco Freitas de Carvalho, António Manoel Ayres d’Oliveira,  
  José Velloso de Souza Guimarães. 
 
Eleição (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 4918 (06/02/1906), p. 2. 
 
 
Eleição para o ano de 1915  (eleição em?) 
 
 
Mesa da Assembleia-Geral: 
 Presid. − António J. Mourão 
 Vice-presid. − Julio António d’Amorim Lima  
 1º Secretário − António Fernandes d’Araujo 
 2º Secretário − Domingos Gonçalves Ferreira 
   
Direcção:  
 Efectivo − Visconde do Paço de Nespereira (João) 
 Substitutos − Candido Maria Martins, Joaquim da Silva Campos 
   
 
Conselho Fiscal: Narciso Ramos de Barros Pereira, António Manuel Ayres d’Oliveira, 
 António Joaquim Cardoso 
Amanach de Braga e seu Districto, 1915. 
VI- As redes locais de poder em Braga: a distribuição dos políticos monárquicos e republicanos 






7 - Mesa do Santuário de Bom Jesus do Monte 
 
Eleição em 19/06/1910 
 
Presid. − Visconde de Paço de Nespereira (João) 
Vice-presid. − bacharel Arthur José Soares 
Secretário − dr. Eurico Taxa Ribeiro 
Ministro de Culto – P.e Antão José d’Oliveira 
Vedor da Fazenda − António José Marques Gomes 
Tesoureiro da Casa − João Rodrigues da Silva Braga 
Tesoureiro dos Legados − Domingos Ribeiro de Castro 
Administrador das Estampas − Manuel Martins Cerqueira  
Mordomo da Igreja − Júlio António d’Amorim Lima 
Mordomo das Capelas − Cândido Maria Martins 
 
Eleição (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 5564 (21/06/1910), p. 2. 
 
 
8 - Misericórdia 
 
Provedor – Visconde de Carcavelos 
Vice-provedor − dr. José Martins Peixoto 
Director do Hospital − dr. Arthur Novaes Villaça 
Secretário − Miguel Gomes d’Araujo 
Vice-secretário − José Luiz da Silva 
Vedor da Fazenda − dr. João Ribeiro da Costa  
Vedor do Culto − Pe Francisco da Costa 
Tesoureiro da Casa − Manoel Lourenço de Araujo Braga 
 
Almanak Burocrático de Braga, 1903. 
 
9 - Real Corporação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Braga (composição 
dos órgãos dirigentes eleitos para o ano de 1907). 
 
 
Eleição em 31/12/1906 
 
Presid. − José Gomes Bello 
Vice-presid. − Cândido Maria Martins 
1º Secretário − António Augusto Menice da Silva 
2º Secretário − Francisco José Luiz Vieira 
Tesoureiro − João António d’Oliveira 
 








Os líderes e outros membros de estruturas políticas monárquicas ou 
republicanas em Braga: alguns exemplos  
 
 
1 - Centro Monárquico Democrático Cristão 
 
 




 Presid. − dr. João da Cunha Barbosa 
 Vice-Presid. − P.e Justino Telles 
 1º Secretário − Jeronymo Augusto Rodrigues Soares 
 2º Secretário − José Maria PinheiroTorres 
 
Conselho Fiscal: 
 Presid. − dr. Joaquim Domingos Mariz 
 Vice-presid. − dr. Francisco Pinheiro Torres 
 1º Secretário − António Joaquim Cardoso 
 2º Secretário − António Rodrigues Sequeira Junior 
 
Direcção : 
 Presid. − Carlos Feio 
 Vice-Presid. − João Baptista d’Azevedo 
 1º Secretário − Gabriel d’Almeida Maia 
 2º Secretário − Francisco Augusto Martins Vicente Junior 
 Tesoureiro − José Maria de Souza e Silva 
  
Directores:  
Efectivos − Armindo M. Cerqueira, Queiroz, José Augusto Teixeira, José Vieira, 
Joaquim Vasco Vieira Martins, Jacintho António de Souza Gomes, 
Manuel Rodrigues de Souza Pinto. 
Substitutos − Francisco Rodrigues Alves da Silva, João Baptista Antas de Barros, 
José Pereira Machado. 
 
Eleição (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 5470 (26/10/1909), p. 2. 
 
 
Órgãos dirigente eleitos 3 de Julho de 1910 
 
Assembleia-Geral: 
 Presid. − Manuel Bento de Carvalho 
 Vice-Presid. − Adolpho d’Azevedo 
 1º Secretário − António Joaquim Cardoso 
 2º Secretário − Gabriel Maia 
Anexo VII- Os líderes e outros membros de estruturas políticas monárquicas ou republicanas 




Conselho Fiscal − dr. João Cunha Barbosa, Manuel Francisco Ferreira, Antonio 




 Presid. − José Maria da Torre Lopes Vianna 
 Vice-Presid. − Luiz Gomes Braga 
 1º Secretário − Jeronymo Augusto Rodrigues Soares 
 2º Secretário − Arménio d’Oliveira Soutto Mayor 
 Tesoureiro − Padre Arnaldo Carlos Lamas d’Oliveira 
 2º Tesoureiro − José Vieira 
 
Directores: António Braz Araújo, Mario Goulart Barbosa, Bento José Vieira da Cruz, 
 Manoel Durães Castro F. Tavares, Álvaro Gabriel Marques, Jesuino Rodrigues da 
 Silva Ribeiro, José António Rodrigues de Faria, Sebastião de Menezes 
 (Nespereira), José António d’Oliveira Bastos, Arlindo Machado. 
 
 Eleição (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 5568 (5/07/1910), p. 2.. 
 
 





 Presid. − Mgr.Domingues Mariz 
 1º Secretário − Joaquim A. Pereira Villela 
 2º Secretário − António R. Junqueira Junior 
 
Conselho Fiscal −  
 
Direcção: 
 Presid. − dr. Elias Luiz d’Aguiar  
 Vice-Presid. − Durães Castro 
 1º Secretário − Pe Manuel Araujo  
 Tesoureiro − Pe Arnaldo Lamas  
 
Directores:  
Efectivos −  Pe Manuel Gonçalves, Paulino Cayres, Abílio José d’Oliveira, 
Arménio Sotto Mayor, José Dias Pereira.  
Suplentes − Luiz da Cunha Pimentel, Gabriel Maia, Joaquim de Almeida 
Guimarães. 
 






Anexo VII- Os líderes e outros membros de estruturas políticas monárquicas ou republicanas 




2 - Centro Regenerador-Liberal Novaes Leite 
 
 




 Presid. − Leopoldo de Souza Machado 
 Vice-presid. − Abel Loff Ferreira 
 1º Secretário − dr. Ayres de Souza Lobão de Macedo Chaves 
 2º Secretário − dr. Gustavo de Lima Brandão 
 
Comissão Executiva: 
 Presid − conselheiro Manuel Ignacio d’Amorim Novaes Leite 
 Vice-Presidente − dr. José Sebastião de Menezes Cardoso Barreto de Bourbon 
 Vogais − dr. Arthur de Novaes Villaça, José Maria Rebello da Silva, dr. Alfredo  
 Machado, Manuel Martins Cerqueira Francisco José Rodrigues. 
 
Comissão Consultiva: 
 Presidente − dr. António R. De Araújo Queiroz  
Vogais(?) – Manuel Simões Braga, dr. Filipe Freire de Andrade, dr. Henrique 
 Teles, António Simões Terceiro, Victor de Lima Brandão, António Luiz 
 Gomes Moreira, Adelino Arantes, Theodoro Luiz Pereira da Costa, 
 Eduardo de Mattos, Custodio José Dias da Silva, José da Silva 
 Esperança, Adriano Ferreira de Aragão, Francisco José de Araújo, João 
 Luiz de Mattos Graça, Venâncio José da Silva Rego, dr. José de Souza 
 Machado, José Ferreira Braga, Domingos Pereira de Azevedo, José 
 Maria de Lima S. Romão, António Maria Rodrigues, Luiz Barbosa de 
 Mendonça, reitor Albino José Ferreira, José António Costa.  
 
Centro Regenerador-Liberal Manoel Novaes (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 








 Presid. − Leopoldo de Souza Machado 
 Vice-presid. − dr. Arthur Lessa de Carvalho 
 1º Secretário − dr. Ayres de Souza Lobão de Macedo Chaves 
 2º Secretário − António Maria Rodrigues 
 1º Vice-Secretário − Padre José Fernandes Rodrigues 
 2º Vice-Secretário − Ildefonso da Cruz Faria. 
 
Comissão Executiva: 
Efectivos − D. António José da Silva Correia Simões, António Simões Terceiro, 
Francisco José Rodrigues, dr. Gustavo de Lima Brandão, dr. José Joaquim 
Alvares Pina de Moura. 
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Substitutos − Domingos Pereira de Azevedo, dr. Francisco Rodrigues da Silva, 
Guilherme Luiz Pereira da Costa, José Maria Esteves d’Aguiar, LuizBarbosa 
de Mendonça.  
 
Comissão Administrativa: 
 Presid. − dr. Alfredo Machado 
 Vice-Presid. − Bernardo Martins Sequeira 
 Secretário − dr. Augusto Gabriel Synval 
 Vice-Secretário − Joaquim Carneiro de Azevedo 
 Tesoureiro − Adriano Augusto Ferreira de Aragão 
 Vice-Tesoureiro − José da Silva Esperança 
 1º Vogal − João Luiz de Mattos Graça 
 2º Vogal − Abel Ferreira Loff 
 1º Vice-Vogal − José Maria de Lima Brandão 
 2º Vice-Vogal − José Silvino Pereira de Carvalho 
 
* Nova direcção eleita na sequência da renúncia ao cargo de presidente, 
apresentada pelo conselheiro Novaes Leite, em 6 de Março de 1910. 
 













 Presid.− Coronel Simas Machado 
 Vice-presid. −dr. José Lino Lourenço Serra 
 1º Secretário − dr. Jeronymo Ferreira 
 2º Secretário − José António Arantes 
 Vice-Secretários − Bento Honorato da Silva Oliveira e José António da Silva. 
 
Direcção: 
    Efectivos: 
 Presid. − José Duarte Carrilho 
 Vice-presid. − Rosalvo da Silva Almeida 
1º Secretário − Augusto da Conceição Rocha 
2º Secretário António Braga 
Tesoureiro − João Teixeira 
Vogais − Miguel Cândido Fernandes de Magalhães e Manoel Faria de Carvalho 
Substitutos: dr. Aníbal da Gama Rodrigues, Amandio Belchior Teixeira, João 
 José d’Oliveira JosAntónio Moreira de Carvalho, José Narciso 
 d’Oliveira e João Vicente da Silva. 
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Conselho Fiscal:  
    Efectivos: 
 Presid. −  Domingos Carneiro de Sá 
 Relator − Dionísio Martins 
 Vogal − Guilherme Augusto Martins Machado 
 Substitutos: António Luiz dos Reis Ribeiro, Francisco Vasconcelos Rebelo da 
 Costa e Luiz Pinto Pereira de Carvalho. 
 
Substitutos: Antonio Luiz dos Reis Ribeiro, Francisco Vasconcelos Rebêlo da Costa, 
Luiz Pinto Pereira de Cravalho. 
 
Comissão de Propaganda 
 
Efectivos: Francisco Luiz de Castro Maia, Aníbal Augusto Leite Ribeiro, João 
Henrique Pinheiro, Manoel Gonçalves Júnior, Arthur Afonso Basto, Luiz 
Candido Lopes. 
 
Substitutos: João R. Loureiro, José Augusto Ferreira da Cruz, dr. Abel de 
Vasconcelos Gonçalves, José Manoel Arantes, Manoel Teixeira Júnior, 




     Efectivos: 
 Presid. − dr. Armindo de Freitas Ribeiro 
 Vice-presid. − P. Antonio Ferreira Botelho 
 1º Secretário − Cónego José Maria Gomes 
 2º Secretário − dr. João de Barros 
 Vogal − dr. José Duarte Carrilho 
 
    Substitutos − dr. Manoel Gomes Machado, Adelino da Conceição Dinis,  
                          dr. António Francisco Portas, dr. Augusto Mota. 
 
Centro distrital evolucionista. A Evolução Republicana. Braga. Ano II, II série, nº 36 (65), de 22/01/1916, p.1. 
 
 
4 - Partido Progressista 
 
Comissão eleitoral, formada em meados de Abril de 1906: 
 
José Maria Rodriges de Carvalho, dr. Arthur Novaes Villaça, dr. José Alves de 
Moura, Leopoldo de Souza Machado, conde de Carcavelos, Manoel Simões Braga, 
Visconde de Paço de Nespereira (João), Francisco José Rodrigues, Domingos 
Pereira d’Azevedo, Manoel Martins Cerqueira, Narciso Ramos de Barros Pereira. 
 




Órgãos dirigentes eleitos no final de Dezembro de 1909 
 
Assembleia-Geral: 
 Presid. − dr. José Alves de Moura  
Anexo VII- Os líderes e outros membros de estruturas políticas monárquicas ou republicanas 




Comissão delegada da Assembleia-geral:  
 Presid. − Visconde de Paço de Nespereira (João) 
 Vogais −conselheiro João Carlos Pereira Lobato d’Azevedo, dr. Domingos José 
 Soares, dr. Manuel Joaquim Peixoto do Rego, dr. José Leão Ferreira da Silva. 
 
Comissão Executiva: 
 Presid. − conde de Carcavelos 
 1º Secretário − José Joaquim Pereira dos Santos Motta 
 2º Secretário − barão de S.Lazaro 
Vogaes − visconde de Paço de Nespereira, conselheiro João Carlos Pereira 
Lobato d’Azevedo, dr. José Alves de Moura, dr. Domingos José Soares, dr. 
Manuel Joaquim Peixoto do Rego, dr. José   Leão Ferreira da Silva, dr. José da 
Fonseca Moura, dr. Alberto Carlos de Magalhães Azambuja, José Maria Ferreira 
da Silva, dr. Adolpho Cayres Pinto de Madureira, dr. Joaquim de Magalhães 
Ferreira e Souza, visconde do Olival, dr. Francisco Fernandes Duarte, dr. Antão 
José d’Oliveira, padre João Evangelista Preira Gomes (abadde de Tadim), padre 
Manuel Vilella da Motta (abbade de S. Julião de Priscos), Narciso Ramos de 
Barros Pereira, Lourenço da Cunha Velho Sotto Maior, António Gomes Vaz, dr. 
Veríssimo Guimarães, padre Boaventura da Silva (abbade de S. Pedro d’Este), 
Alberto de Magalhães Teixeira de Vasconcelos, João Augusto de Souza, dr. Luiz 
da Cunha Brandão.  
 




5 - Partido Republicano (“democráticos”) 
 
 
A Comissão Municipal do Partido Republicano  
 
Eleição em 21 de Janeiro de 1907 
 
 
Efectivos: dr. João José de Freitas, dr. Manoel Monteiro dr. Custódio da Conceição Pinto, 
 Luiz Augusto Simões d’Almeida, Bento de Oliveira, João Carlos Nunes Palma. 
 
Substitutos: Júlio César da Cruz Barreto, José Fernando Macedo, José Fernandes Carneiro 
 Braga, António Menice Malheiro, Alberto Gomes de Sá, Henrique José Alves, 
 José Joaquim Nogueira. 
 
 




Comissão Distrital de Braga (1907): 
 
Efectivos: dr. João de Freitas, dr. Manuel Monteiro, Joaquim José de Sousa Fernandes, dr. 
José Summavielle Soares, dr. António Martins de Sousa Lima 
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Suplentes: João Carlos Nunes Palma, dr. Gervasio Domingos d’Andrade, Bento 
d’Oliveira, Theophilo Vaissier, Gervasio Domingues d’Andrade, Antonio d’Araujo 
Costa 
 
(Eleição (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Ano XXXV, nº 5099, p. 2) 
 
 
Comissão Distrital de Braga (1908): 
 
Efectivos: dr. João de Freitas, dr. Miguel [Manuel] Rodrigues Monteiro, Joaquim José de 
Sousa Fernandes, dr. José Summavielle Soares, dr. António Martins de Sousa Lima 
 
Substitutos: João Carlos Nunes Palma, dr. Gervasio Domingos d’Andrade, Bento 
d’Oliveira, Theophilo Vaissier, Antonio d’Araujo Costa 
 
Vida Republicana: ultimas comunicações enviadas ao Directorio (Comissões distritaes: Braga). O 




Centro Republicano Democrático de Braga  
 
 
Órgãos eleitos em 26 de Janeiro de 1913 
    
 
Assembleia-geral:  
   Presid. − dr. Porphyrio Antonio da Silva 
   Vice−presid. − Jacques Nunes 
   1º Secretário – Francisco Guimarães 
  2º Secretário − Augusto Moreira de Castro 
 
Comissão Administrativa: 
Presid. − dr. Francisco Faria 
Vice−presid.− Miguel Ribeiro Meneses Braga 
1º Secretário − Eduardo Florido 
2º Secretário − Manuel Passos 
Tesoureiro − Abel Natividade da Silva 
Vogais: José Marques da Cunha, Francisco Lopes da Silva Ferreira, 
Alfredo Ferreira Dias, João Teixeira d’Araújo, José do 
Egypto Gonçalves Palha. 
 
Comissão de Contas: José Fernandes Carneiro Braga, Adolpho Ribeiro da Cruz, Ulysses 
  Taxa Ribeiro. 
 
Comissão Política: Luiz Augusto Simões d’Almeida, dr. Gaspar Fernando de Macedo, 
 Domingos Gonçalves Palha, Manuel Teixeira d’Assis, Alberto Guimarães. 
 
Centro Republicano Democratico (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 5944 (28/01/1913, p. 
2. 
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Centro Republicano Bracarense       
 
 




Efectivos: dr. José Joaquim Alvarães de Moura, dr. Antonio Mendonça. dr. Durval 
Bello, Bento d’Oliveira, dr. Eurico Taxa, Manuel José da Rocha Velloso, dr. 
José Leão Ferreira da Silva. 
 
Substitutos: Albino Moreira, dr. Pedro Moreira, Rosalvo d’Almeida, Francisco 




 Efectivos: dr. João Amorim, Antonio Joaquim Lopes dos Reis,  Domingos José  
 Affonso. 
 Substitutos: Luiz Barbosa de Mendonça, Adolfo Ferreira da Silva, José Maria
 Gomes Bello. 
 
Comissão de Propaganda: dr. Manoel Monteiro, dr. Antonio C. da Cruz Teixeira, dr. 
 Francisco Fernandes Duarte, dr. Alberto Feyo, dr. João Barroso, dr. Amaro de 
 Oliveira, dr. Filipe d’Andrade dr. Domingos Pereira, dr. Joaquim d’Oliveira, dr. 
 Francisco Faria, dr.Constantino Ferreira d’Almeida. 
 
 





A Comissão Municipal do Partido Republicano 
 
 
 Eleição em Fevereiro de 1914 
 
Assembleia-Geral:  
  Presid.− dr. Porphyrio António da Silva 
  Vice-presid. − Domingos José Ribeiro Braga 
  Secretários − João Teixeira d’Araújo; Augusto Emílio Velloso. 
 
Comissão de Contas: dr. Justino Antunes Guimarães, Miguel ribeiro Menezes Braga, 
            José Fernandes Carneiro Braga. 
 
Comissão Administrativa  
  Presid.− Constantino Baptista Lopes 
  Vice-presid.− Jacques Candido d’Azevedo Nunes 
  Secretários − Francisco Lopes da Silva; José Maria Veloso 
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  Tesoureiro − Augusto Moreira de Castro 
Vogais − Joaquim Baptista da Cunha Braga, Raul Cayres da Silva Braga, 
Antonio Telles da Silva Menezes, José Marques da Cunha, Manuel 
Ribeiro Lima de Passos, Jeronymo Augusto Ferreira Barbosa. 
 
Comissão Política: Luiz Augusto Simões d’Almeida, dr. Gaspar Fernando de Macedo, 
 Domingos Gonçalves Palha, Manuel Teixeira d’Assis, Alberto Guimarães. 
 
  Eleição (Noticias Locaes). Commercio do Minho. Braga. Nº 6098 (05/02/1914), p. 2. 
 
Obs. – Esta comissão será dissolvida por determinação do directório do 
P.R.P. no início de Maio de 1914 contituindo-se outra que está referida no 
Vol. I, na rubrica 4.4 − Republicanos no Poder- O domínio do Partido 








 - Filipe de Sousa, major 
 - João Fernandes Teixeira, engenheiro 
- David da Cunha Martins, comerciante 
 




- Presidente: Antonio da Rocha Nunes, tenente 
- Vice-presidente: Alberto Pereira d’Araujo, capitalista 
- 1º Secretário: Ismael dos Desamparados Ferreira, F. Público 
- 2º Secretário: Manoel Marques de Castro 
- Tesoureiro: Luiz Duarte da Silva, industrial 
  - Vogais: José Narciso d’Oliveira, Industrial; Luiz Simões, ferroviário 
Substitutos: Braz Manuel da Silva, funcionário do Estado; Antonio José Tinoco, 
funcionário; José Dias da Conceição, funcionário do Estado; Pedro 
Ferreira da Silva, comercinate; Antonio da Horta, comerciante; José da 




Comissão Política da Freguesia de Maxminos: 
  
Efectivos: João Fernandes Braga, ferroviário; Domingos Fernandes Brag, 
ferroviário; Joaquim Mchado, operário; Mancílio dos Santos, 
funcionário; Manuel de Abreu Quintas, negociante. 
 
 Substitutos: Abel dos Santos, funcionário; José Maria Monteiro, ferroviário; 
Manuel do Amaral, funcionário; Chrisostomo do Silva, ferroviário; 
Antonio Luiz de Araujo, ferroviário. 
Anexo VII- Os líderes e outros membros de estruturas políticas monárquicas ou republicanas 




Comissão Política da Freguesia de S. Victor: 
 
  Efectivos: João Martins, negociante; Manuel Pereira, funcionário; Agostinho 
Ferreira Braga, industrial; Vasco José de Matos, industrial; Urbano da 
Silva, industrial. 
 
  Substitutos: João Joaquim de Freitas, industrial; Manuel Luiz Mendes, industrial; 




Comissão Política da Freguesia de S. Lázaro: 
 
   Efectivos: 
 
 - Presidente: Francisco Abtreu Rodrigues Nogueira, E. C. 
 - 1º secretário: Salvador Augusto de Paiva, industrial 
 - 2º secretário: José da Silva, empregado comercial 
 - Tesoureiro: José Domingos, industrial 
 - vogal: Júlio Pereira, funcionário do Estado  
 
Substitutos: Joaquim Antonio Coelho, funcionário do Estado; Joaquim 
Pereira da Silva, industria; Joaquim José de Lima, funcionário; José da 
Cunha, funcionário; José Augusto Ferreira, enfermeiro. 
  
 
Comissão Política da Freguesia de S. João do Souto 
 
  Efectivos: Alvaro de Azevedo, jornalista; José Pereira da Cunha, industrial; 
Joaquim Pereira Reis, tipógrafo; Manoel Lopes, funcionário. 
 
Substitutos: José Custódio Machado, proprietário; Alexandre Vieira Lopes, 
Ourives; Alvaro Augusto Gomes, industrial; Joaquim Vilaça, 
tipógrafo; Custódio José Pereira, industrial; Comissão Política da 
Freguesia de Gualtar. 
 
  
Efectivos: José Maria da Mota, marmorista; José Maria de Castro, 
negocinate; José Francisco Fernandes, (?); José Augusto de Matos, 
chapeleiro; Bernardino de Carvalho (?). 
 
 
Substitutos: Manoel de Matos, chapeleiro; Braz Manoel da Silva, Artur da 
Silva. 
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7 - Partido Unionista  
 
 
7.1 – Adesões ao Partido Unionista, em Março de 1914: 
 
- Manoel Teixeira de Assis, proprietário e vereador da Câmara Municipal 
- João Teixeira de Araújo, proprietário e vereador municipal 
- Sebastião Roby e Miranda Pereira, tenente do exército 
- Francisco lopes da Silva Ferreira, inspector dos impostos municipais 
- Amadeu Lemos de Oliveira, comerciante e vereador da Câmara Municipal 
- Joaquim Baptista da Cunha Braga, comandante dos Bombeiros Voluntários e 
presidente da Junta da Freguezia de S. Victor. 
-Vasco Taxa de Faria, sócio da Fábrica Taxa & Fraia d’esta cidade e vogal da Junta de 
Freguesia de S: Victor. 
- Joaquim Pereira, presidente da Junta de frgesia de S. Làzaro. 
- Joaquim Rodrigues da Silva, da Junta de freguesia de S: Lázaro 
- João Baptista da Costa Azevedo, também da Junta de freguesia de S. Lázaro. 
- Antonio Teles da Silva Memezes, amanuense na Administração do Concelho 
- Henrique Pereira de Azevedo, amanuense na Afdministração do Concelho 
-Antonio Gomes dos Santos, comerciante e Adaúfe 
- Manoel Correia da Silva, comerciante d’esta cidade e vereador da Camara 
- David Pinheiro de Araújo, comerciante d’esta cidade, da juta da paroquia da Sé 
- Alberto Pereira da Cruz, farmacêutico e vereador da Camara 
 
 Vida Partidaria- adesões. Justiça. Braga. Nº 1 (28/03/914), p.1. 
 
 
7.2 - Órgãos eleitos em 31/01/1918 
 
Centro União Republicana 
 
 Presid. − Afonso Miranda 
 Vice-presid. − Manoel Couto 
 Secretário − Joaquim Pereira 
 Tesoureiro − António Rodrigues Pereira Veiga 
Directores: José Gomes de Barros, Cezar Tiburcio d’Abreu, capitão António 




Efectivos − Pe Manoel Martins Giesteira, dr. Diocleciano Dias Peixoto, dr. Francisco 
da Cunha Mourão de Freitas Sotto Mayor e dr. António José Rodrigues 
Toriz. 
Substitutos − Luiz Augusto da Silva Dourado, capitão Cezar Augusto de Brito, 





Efectivos − Alvaro Augusto Ferreira Pipa, António Magalhães Afonso   
Marinho, António José Marques da Cunha e João Teixeira d’Araujo. 
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Substitutos − Manoel Augusto Teixeira d’Assis, Alberto Pereira da Cruz, Álvaro 




 S. Victor − António Jacintho Inglez, João d’Oliveira Gonçalves Evaristos, 
 Manoel Correia Bettencourt.  
 S. João do Souto − Porfírio da Costa Peixoto, Amadeu Lemos d’Oliveira, Luiz
 Maria Gomes Braga. 
 Cividade − Abel José Teixeira, João Ferreira Torres, Júlio Baptista Rodrigues. 
 Maximinos − António Pereira Martins Júnior, Manoel Afonso Barroso Guerra e 
José Fernandes de Sousa. 
S. Lázaro − Manoel Ribeiro de Lima Passos, António Fernandes da Silva 
Joaquim Rodrigues da Silva.  
 




8 – Comissão Distrital de Braga do Partido Nacional Republicano: 
 
- Dr. Alfredo Machado 
- capitão Francisco de Padua 
- Álvaro Costa Guimarães 
- Dr. Luiz matos Graça 
- Dr. João Machado da Silva 
- Dr. Teixeira da Mota 
- Dr. João de Barrros 
- Dr. António Dias Paredes 
 
  Partido Nacional Republicano: comissão distrital. O Norte. Braga. Ano I, nº 32 (5/1071918), p. 2. 
 
 
8-1 – Adesões ao Partido Nacional Republicano:  
 
Na edição de 6 de Maio de 1918, o jornal O Norte, o órgão dos sidonistas em Braga, 
informa de várias adesões (de bracarenses ou de concelhos vizinhos) ao PartidoNacional 
Republicano. 
 




Deram a sua adesão ao nosso partido: 
 
- Dr. Alves de Mello, professor ilustre e antigo director da Escola Normal d’esta cidade. 
Vai com certeza prestar ao Paiz e à República o seu valioso auxílio. 
- Dr. Nunes Garcia, ilustrado advogado n’esta comarca. O dr. Nunes Garcia é um 
valioso elemento que vai prestar otimos serviços com as suas icontestáveis faculdades 
d’homem trabalhador e intelgente. 
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- Dr. Machado da Silva, ingressa no Partido Nacional Republicano o ilustre presidente 
da câmara de Famalicão. O dr. Machado Silva, pelo seu talento, pela sua honestidade e 
pela sua intelgência é dos mais valiosos elementos com que d’ora avante conta o Paiz e 
a República. 
- Dr. Jerónimo Ferreira, advogado distintissimo acaba de fiiar-se no nosso partido, 
prometendo-lhe todo o seu esforço. É com o mais vivo prazer que vemos a entrada d’um 
novo, cheio de brilhnates qualidades. 
- Dr. Dias de Sá, médico em Famalicão. 
- João Gonçalves Bentes, filiou-se também no nosso partido um velho republicano, que 
há trez meses exerce em Braga o cargo de administrador do concelho 
- Capitão Sá e Mello e tenente Chichorro 
- Dr. Alberto Cruz, médico 
- Dr. António Dias Paredes, político do concelho de Amares e distinto clínico. 
- Dr. João de Barros, médico em Espozende. 
 
Também deram a adesão ao Partido Nacional Republicano os seguintes senhores: 
 
- Porfírio Xavier Pinto da Cunha e Silva, notário 
- Manuel José de Freitas, proprietário 
- Manuel Joaquim Marques, padre 
- António de Jesus Marques, lavrador 
- José Ermino d’Oliveira, escrivão de execuções fiscais 
- João Manuel Rodrigues, proprietário 
- Abíli Augusto da Siva Marques, proprietário 
- Secundino António d’Aguiar, proprietário 
- Manuel José Dias Lavrador 
- António Martins, proprietário de Terras de Bouro 
- Manuel Boaventura, professor e jornalista, de Espozende 
- Augusto Baventura da Luz, proprietáro 
- António Maria de Sá Freitas, contabilista 
- Arlindo Machado, professor 
- Igidio João de Sousa, industrial 
- António Alberto da Siva, todos de Braga 
 





Nota: Nas edições seguintes, sob o mesmo título “Partido Nacional Republicano: 
valiosas adesões”, O Norte continua a revelar mais adesões ao Partido Nacional 
Republicano, referindo designadamente as seguintes: 
 
- Dr. Matos Graça, proprietário e político de Bracelos 
- Alfredo de Sousa Runel, funcionário do Governo Civil. 
-Alfredo Maria de Sousa Pinto, moço oficial do nosso Exército. 
- José Baptista Pinto, filiou-se no nosso partido este lustre oficial. 
- Francisco Teixeira da Cruz, escrivão notário de Amares. 
- Heitor Morais, farmacêitico do concelho de Amares 
- Major Arnaldo Rebelo da Silva, oficial do Exército. 
 
Anexo VII- Os líderes e outros membros de estruturas políticas monárquicas ou republicanas 




Inscreveram-se no Partido Nacional Republicano mais os seguintes senhores: 
 
- João Fernandes Granja, amanuense da Junta Geral 
- Joaquim Augusto da Costa, amanuense da Junta Geral 
- Armando Ernesto dso Santos, professor 
- Francisco António de Araújo professor primário oficial 
- João cruz, proprietário, todos de Braga.  
- Domingos Lopes d’Almeida, proprietário 
- Manuel Joaquim Dias Paredes, comerciante 
- João Manoel de Sousa, professor,  
- Carlos Augusto da Costa Teixeira, proprietário, todos de Amares. 
 
Partido Nacional Republicano: Valiosas adesões. O Norte. Braga. Ano I, nº 4 (13/05/1918), p. 1. 
 
 
Deram a adesão a nosso Partido: 
 
- tenente Graciliano Reis da Silva Marques 
- alferes Afonso d’Araújo 
 
Deram mais a sua adesão os seguintes srs.: 
- Manoel Augusto Pires, 3º oficla dos Crreios e telégrafos 
- José Fernandes Braga, distinto guarda-livros 
- Vicente António dos Santos, negociante 
- Casimiro António dos Santos, proprietário 
- Luiz Maria da Silva Ramos Amado, capitalista 
- António da Silva Braga, industrial 
- António da Rocha, empregado 
- José Baptista da Silva Caldas, contínuo da Junta Geral 
- Urcinio Menici Malheiro, comerciante 
- José Fernandes, industrial. 
 
Partido Nacional Republicano: Valiosas adesões. O Norte. Braga. Ano I, nº 6 (27/05/1918), p. 1. 
 
Deram a adesão a nsso Partido: 
 
- Dr. Jayme Ferreira de Souza Fontes (por lapso, fora referido no número anterior de O 
Norte, confessa este jornal, a adesão do seu irmão, o procurador da República 
Christiano Fontes, quando apenas o seu rmão Jayme aderira ao partido) 
- Dr. Rodrigo Augusto da Silva Guimarães, bacharel em Teologia e capitalista 
- Jayme de Sousa Guimarães, aspirante a notário. 
 
Deram também a sua adesão: 
- Manoel de Sousa Ribeiro, 2º sargento de administração militar 
- João Baptista da Costa, 2º sargento de cavalaria 
- António Ferreira da Silva, mestre d’obras de Lamaçães 
- Bernardo José Vieira, proprietário de Lamaçães 
- -Francisco d’Abreu Araújo Malheiro, major do exército 
- António José Ribeiro, regedor em S. Lázaro 
 






A conjuntura política bracarense no eclipse da Monarquia (1908-10) 
 
1 - Quadro com a votação nos candidatos republicanos, no círculo de Braga, nas eleições 
parlamentares de 5 de abril de 1908 (freguesias de Braga e resultados no distrito). 
 
     
 
Assembleias eleitorais 
























































































































































































































































































































3 1 0 0 0 32
6 
* Estes candidatos são naturais destes concelhos (J. S. Fernandes é natural de Famalicão; Summavielle é natural de 
Fafe) o que explicará a expressiva votação aí obtida. 
 
Fonte: Mapa de Votação nos diferentes concelhos do distrito de Braga. O Jornal de Braga, nº 488 (8/04/1908), p. 2
 
 




2 - Quadro com a votação nos candidatos monárquicos, no círculo de Braga, nas eleições 
parlamentares de 5 de abril de 1908 (freguesias de Braga e resultados no distrito). 
 
     
 
Assembleias eleitorais 
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Fonte: Mappa de Votação nos differentes concelhos do districto de Braga. O Jornal de Braga. Braga. Nº 




3 - Através do artigo “Façanha inglória”, o jornal monárquico O Debate condena 
as violências exercidas por monárquicos bracarenses sobre os excursionistas 





O que no ultimo domingo se passou em Braga, nas barbas das auctoridades 
superiores, medias, e inferiores, e com manifesta reprovação de muita gente que não 
quebra lanças pela republica, não foi realmente de molde a honrar as tradições 
hospitaleiras d’esta cidade, nem tão pouco constituiu, a nosso vêr, processo adequado ao 
fim que se pretendia porventura atingir. 
Estamos mesmo em crêr que se procedeu com pouca habilidade e que a jornada de 
domingo, longe de ser um triunfo para a monrachia, como facilmente o poderia ter sido, 
foi pelo menos um desastre, que todos os bons monarchicos lamentarão intimamente 
sob a luz serena de uma prudente analyse. 
(…) 
Não é demonstrando uma estulta ignorancia, nem propalando boatos idiotas, forjados 
com o intuito de provocar uma condemnavel agitação, que a Corôa do snr. D. Manuel se 
firmará na sua augusta fronte, assim como não é por certo apedrejando um comboio que 
transportava centenares de mulheres e crianças, que Braga terá concorrido para 
consolidar o trhono de um jovem monarcha bem digno de melhores serviços. 
(…) 
Não! Não sanccionaremos com um criminoso silencio os actos de verdadeira 
sevageria de que esta cidade foi theatro. 
Formaremos á parte dos collegas muito embora; nem por isso deixaremos de lavrar o 
nosso solemne protesto, em nome dos dignos servidores da monarchia que não desejam 
verem-se confundidos com as tres ou quatro dusias de discolos que por ahi andaram 
commetendo toda a sorte de estropelias, disparates e provocações, a coberto da mais 
inexplicavel impunidade. 
Apraz-nos declarar que somnos monarchicos mas não cafres. 




E’ preciso que o paiz saiba que á maioria dos monarchicos bracarenses revoltou essa 
furia insana que conspurcou o brasão de uma cidade, esse delirio que desceu á injuria 
vil, ao ataque do cidadão pacifico, á indignidade de arrancar dos seios das mulheres as 
pobres flores com que enfeitavam as suas modestas toilletes domingueiras. 
E protestando bem alto, contra estas scenas vergonhosas, julga “O Debate” ter 
prestado ao regimen um bem melhor serviço qo que aquele que lhe dispensaria imitando 
o injustificabvel silencio das gazetas locaes. 
 




4 - Através do artigo “O Camelo Celebrizado”, Manoel Couto, o director do jornal 
republicano bracarense A Verdade, acusa o padre Camilo José de Sousa, prefeito 
do seminário conciliar da cidade, de ser o instigador das violências perpetradas 
pelos monárquicos em Braga contra os excursionistas republicanos portuenses 
que, numa jornada de propaganda, se deslocaram a esta cidade no domingo de 8 
de Agosto de 1909. 
 
 
O Camelo celebrizado 
 
Nos torvos arraiaes da reacção Camilliana retumbou com estrondo a declaração que ha 
dias, em juízo, apresentamos e na qual muito claramente nos dizíamos responsavel e 
auctor dos epithetos suppostamente injuriosos por nós, n’este jornal atttribuidos ao 
lustroso, anafado padre Camillo José de Souza, prefeito do ilustre Seminario Conciliar 
de Braga. A nossa singela declaração que na essência não traduz, mais que a lealdade do 
nosso ataque sempre orientado pelas rectas normas da Verdade e a lisura dos nossos 
processos sempre a descoberto e em perfeita concordância com os principios de inteira 
justiça em que sempre nos inspiramos, causou espanto, levantou celeuma e deixou 
banzados os morcegos da reacção clerical, que desvairados desceram ao grotesco de 
conferir foros de sensacional a um acontecimento de si tão trivial, modesto, apagado, 
que nenhuma coisa mais encerra que não seja o cumprimento integral d’uma obrigação 
a que jamais nos poderíamos furtar, por a isso se oppôr intransigentemente, aquelle grau 
de subida consideração em que temos a dignidade própria, em que temos a propria 
honra. A coisa deu brado, enfim Camillo com a sua gente – os miseráveis matulões que 
em 8 de Agosto, aos bandos, alcateias de famintos lobos ou matilhas de chacaes 
raivosos, ladravam insultos e obscenidades a senhoras respeitáveis e credoras do nosso 
respeito, como a creanças por todos os títulos dignas de consideração – pinoteiam, ao 
presente, de indignação, pelo desassombro com que n’este coio de frades e jesuítas, em 
guerra aberta, nos demos á nobilitante, ainda que espinhosa tarefa, de lhes expor ao sol 
as pústulas gangrenadas. Servida por uma lei iniqua e imbecil, a fradesca cretinagem 
braguez, activa toda a sua tradicional influencia antiga, para que paguemos caro o ousio 
de nos termos differenciado e distinguido, pela nossa linha de conducta, da horda 
hedionda dos miseráveis assalariados que para o estrangeiro exportam infâmias 
desacreditando o paiz que tentam põr a saque e de cujo gremio politico, Camêllo, faz 
parte, como ornamento de valor. Gritem como possessos e ladrem como rafeiros vis, 
esvurmem as mais torpes ameaças que na sua alma de abutres possam conceber, que 
nunca conseguirão deter-nos a penna justiceira. (…) Atacamos, como sempre 
atacaremos o adversario de cara descoberta, sem mascara e às claras. (…) Isso há-de 
custar, decerto, a perceber ao padre Camillo José de Souza, para quem no mundo, tudo 




que não seja o seu enfartado estômago, são tretas, são lerias, são tolices. (…) Porém 
agora também não é tempo já, porque como diz o rifão burro velho… não se emenda. 
(…) – Braga, 27 de Novembro de 1909, Manoel Couto.  
 
A Verdade. Braga. Ano I. Nº 21 (9/12/ 1909), p. 1. 
 
 
5 – O jornal Districto de Braga, antecipa nos inícios de Julho de 1910, algumas 
movimentações na política monárquica bracarense, nas quais sobressai o 
reconhecido papela de grande influente local do visconde Torre assim como a 
consideração que o mesmo granjeia junto do governo em Lisboa.  
 
 
 Dizem-nos de Lisboa, muito embora, por emquanto nos repugne acredital-o, que o snr. 
visconde da Torre, esquecido d’antigos agravos, se foi apresentar ao chefe do governo. 
Mais nos dizem que o senhor Teixeira de Souza o recebeu muito bem, mandando 
chamar, ao seu gabinete, o snr. Francisco Botelho, para estabelecer a concordia entre os 
principes cristhãos. O snr. Botelho, que prima pela docilidade, abraçou o snr. visconde, 
mas ponderou ao snr. Souza que a entrada já d’este titular, no partido, afastaria d’ele 
elementos de valor, como são os srs. Eduardo Monteverde, director do “Debate” e dr. 
Alves de Melo, director da Escola de Habilitação para o Magisterio Primario. Então, o 
presidente do conselho propoz uma conciliação, que todos acharam boa. O snr. visconde 
da Torre, por emquanto, apenas se colligaria para os trabalhos eleitoraes e depois, dando 
tempo ao tempo, entraria de vez no agrupamento partidario, restabelecida que fosse com 
elle a amisade dos elementos divergentes. O snr. visconde da Torre prometteu e jurou, 
enchendo-se-lhe os olhos d’agua e embargando-se-lhe a voz, taes mimos e carinhos 
dispensar aos snrs. Eduardo Monteverde e Alves de Mello, que, afinal, haviam de ser 
estes quem o reclamasse para chefe e quem viesse para a imprensa fazer a proclamação 
das suas virtudes e mais partes. Veremos se a nova é verdadeira e se, n’este caso, a 
prophecia do snr. visconde da Torre se realisa. O snr. dr. Francisco Botelho Carvalho 
d’Oliveira tomou posse do seu logar de governador civil na passada segunda feira. 
Indigita-se para governador civil substituto o snr. conselheiro Amaro d’Azevedo 
d’Araujo e Gama, para administrador d’este concelho o snr. Visconde de Fraião, e para 
comissario de policia o irmão d’este titular, snr. Manuel Maria de Oliveira Carvalho. 
Aqui d’el rei, que estão roubados os snrs. Eduardo Monteverde e dr. Alves de Mello… 
Um illustre cavalheiro que mora para os lados da Senhora-a-Branca e que apezar dos 
encommodos, alias sentidos por toda a gente, tem aparecido muito, ultimamente, pela 
Arcada, escreveu a um cavalheiro residente n’um dos concelhos ao norte d’esta cidade, 
affirmando que o snr. visconde da Torre estava muito bem com o governo e que lhe 
havia assegurado que os administradores dos concelhos só seriam nomeados depois da 
indicação d’este titular. O caso parece que se confirma, com profundo desgosto do 
nosso illustre collega do “Debate” e do seu fiel alliado, snr. dr. Alves de Mello. Parece 
que a promessa do pariato foi no preço porque o snr. visconde da Torre ajustou a sua 
passagem para as hostes governamentais. (…)  
 






A proclamação da República em Braga 
 
1- Acta da proclamação da República na Câmara Municipal de Braga, em 7 de Outubro 
de 1910 
 
Aos sete dias do mez d’Outubro do anno de mil novecentos e dez, n’esta cidade de Braga, 
Paço do Concelho, e sala das sessões da Camara Municipal, compareceu o cidadão Bacharel 
Francisco José de Faria, na qualidade de Presidente da Commissão Municipal Republicana, 
d’esta cidade e Concelho, o qual declarou ao povo, que se achava presente, estar proclamada a 
República Portugueza, e estabelecido o respectivo Governo Provisorio. As palavras d’aquelle 
cidadão foram acclamadas com enthusiasmo e reconhecida a proclamação da Republica pela 
numerosa assistencia onde estavam representadas todas as classes sociaes, e na presença 
tambem do Commandante da Brigada e demais officialidade da guarnição d’esta cidade. 
Egual proclamação foi feita por aquelle cidadão das varandas do Paço do Concelho, que foi 
acolhida com o mais vivo enhtusiasmo pela numerosa multidão que na Praça Municipal se 
encontrava.  
(seguem-se as assinaturas de Francisco Faria, Luiz Augusto Simões d’Almeida, Domingos 
Gonçalves Palha, José Pereira de Souza Junior, Miguel Ribeiro Menezes Braga, Alberto Feio 
Soares d’Azevedo, Constantino Baptista Lopes, José Fernando de Macedo, Manuel Joaquim 
Rodrigues Monteiro, Justino Cruz, Domingos Pereira, Eduardo d’Abreu, Affonso d’Amorim 
Vasconcellos, Manuel (?) Assis, Arthur (?) Lopes e Francisco Lopes da Silva Ferreira). 
  









O aumento das tensões com o clero 
 
1 – O Governo Provisório admite a criação de vários postos de registo civil em cada 
concelho para maior comidade das populações. 
 
 
Ministerio dos Negócios Ecclesiásticos  
e da Justiça 
 
Direcção Geral dos Negocios de Justiça 
2ª Repartição, Livro 52, 458 
 
Lisboa, 11 de Março de 1911 
 
Ex.mo Snr. Governador Civil do Distrito de Braga 
 
Dispondo o artº 27 do Codigo do Registo Civil que nas freguesias distantes das 
Conservatorias e demais repartições do registo civil se estabelecerão os postos de registo civil 
que forem indispensaveis para a comodidade dos povos, venho lembrar a V. Exª a 
necessidade de, sem demora, ouvir as corporações locaes e as commissões parochiaes e 
municipaes republicanas, alem do respectivo funcionario do registo civil, sobre a creação dos 
postos necessarios em cada um dos concelhos d’esse districto. 
Convem que V. Exª frize áquellas entidades que não é obrigação, nem será mesmo 
conveniente, que se crie um posto em cada freguezia, pois podem, e em muitos casos devem, 
os postos abranger na sua area mais do que uma freguezia – as bastantes para que cada posto 
possa dar remuneração condigna ao respectivo funcionario, e para que não sejam cerceados 
demasiada e indevidamente os emolumentos dos respectivos conservadores e officiaes, pois é 
de notar que, nos termos do artº 53 do Codigo de Regsito Civil, um terço dos emolumentos 
dos actos praticados pelos ajudantes nos postos pertence áquellles funccionarios. 
Na determinação dos postos e da sua area convem ter principalmente em vista a 
commodidade dos povos, attendendo-se ás distancias das respectivas localidades á sede de 
concelho, á população e ás difficuldades nos meios de transporte. 
Com a indicação dos respectivos postos pode V. Exª enviar já tambem as propostas dos 
resppectivos conservadores e officiaes, para nomeação dos ajudantes dos mesmos postos. 
Esses individuos devem, nos termos do artº 29 do Cod. Reg. Civil, ser escolhidos d’entre os 
cidadãos ou empregados publicos que forem mais idoneos, incluindo os professores de 
instrucção primaria, e poderão acumular as suas funções com quaesquer outras, publicas ou 
particulares. 
 
Saude e Fraternidade 




 Arquivo do Governo Civil de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 1 (5.1.3.1), anos de 1907-12, maço de 
1911. 




2 - Embora poucos, alguns clérigos da diocese de Braga aceitam as pensões do Estado: 
um exemplo, no ano de 1925, do padre da freguesia de Marinhas em Esposende. 
 
Ministério da Justiça e dos Cultos 
Direcção Geral da Justiça e dos Cultos 
2ª repartição 
Processo 1618-livro 6º-fls 72 
 
Serviço da República 
Lisboa, 27 de Maio de 1925 
 
Exm.o Snr. Governador Civl do Distrito  
de BRAGA 
 
Para instruir o processo de aposentação extraordinaria ao ministro da religião católica 
Manuel Martins Giesteira, pároco da freguesia de Marinhas, concelho de espozende, 
distrito de Braga, esta Direcção Geral (2ª Repartição-cultos) roga a V. Exa. se digne 
mandar comparecer o aposentando perante a Junta Médica, a fim de averiguar se, de 
facto, está absoluta e permanentemente impossibilitado de exercer as funções 
paroquiais. 
O auto de exame, subscrito por V. Exa., pelos tres facultativos da Junta Medica, e pelo 
examinado e autenticado com o sêlo dêsse Governo Civil, será remetido a esta Direcção 
Geral 
 
Saude e Fraternidade 
O director Geral, 
 
---------------------------- (assinatura)  
 
Arquivo do Governo Civil de Braga, Correspondência Recebida, Cx. 2 (5.1.3.1), anos de 1913,1914,1915 
e 1925, maço de 1925 
 
3 – O Governador civil Manoel Monteiro, através de um edital, datado de 16 de 
Novembro de 1910, manda cassar um abaixo-assinado de protesto contra as leis 
emanadas do Governo Provisório, posto a circular pelo clero bracarense, porque o 




O sr. Governador Civil de Braga fez publicar este edital: 
 
 
Bacharel Manoel Joaquim Rodrigues Monteiro, Governador Civil do Districto de 
Braga 
 
E’ do meu conhecimento que varios parochos d’este Districto na colheita de 
assignaturas para uma representação ao governo Provisorio da Republica procedem 
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abusivamente, assignando por pessoas que, ou desconhecem os fins da alludida 
representação, ou não deram o seu consentimento para que fossem inscriptos os seus 
nomes, ou attenta a sua nulla instrucção, a sua incultura e a sua menoridade não teem o 
discernimento necessario para exprimir a sua opinião sobre os assumptos constitutivos 
do protesto clerical o que é uma piedosa fraude, absolutamente inadmissivel e que a 
auctoridade não pode consentir. 
Por isso, determino que essas listas de assignaturas, que não representam a expressão 
da verdade, sejam cassadas immediatamente e se faculte a todos os catholicos o mais 
livre direito de representação, mas por uma forma não capciosa e falsa, abrindo-se para 
isso, nas sedes dos concelhos perante os administradores e nas freguezias ruraes perante 
os regedores, a inscripção a todos so cidadãos que queiram honesta e 
conscienciosamente protestar contra as medidas legislativas do governo Provisorio da 
Republica. 
Outro sim determino ás auctoridades administrativas se disponham desde já a dar 
cumprimento ao que acima fica exarado, levando ao conhecimento dos Reverendos 
Parochos que só serão havidas como verdadeiras as listas que forem organizadas nas 
administrações de concelho e secretaria ou residencia dos regedores de parochia, de 
harmonia com as informações poe mim enviadas ao governo Provisorio da Republica. 
Dado no governo civil de Braga, aos 16 de novembro de 1910. 
 
Manoel Joaquim Rodrigues Monteiro 
 
 




4 – Através de uma encíclica publicada a 24 de Maio de 1911, o Papa Pio X exorta os  
prelados portugueses a resistirem à aplicação da Lei da Separação, de 20 de Abril de 
1911, a qual considera atentatória dos legítimos e históricos direitos da Igreja.  
 
Nós por nossa auctoridade apostolica reprovamos, condenamos e rejeitamos tal lei de 
separação da republica portuguesa da Egreja, como lei que despreza a Deus e repudia a 
profissão de fé catholica, rescinde tratados solemnemente concluidos entre Portugal e a 
Santa Sé Aposttolica, violando o direito natural e o das gentes; esbulha a Egreja da posse 
justissima de seus bens, priva da liberdade a Egreja, e é contrária á sua divina constituição; 
e finalmente é injuriosa e ultrajante para a magestade do Pontificado Romano, para o 
episcopado, clero e povo de Portugal e até para os catholicos do mundo inteiro. Sentindo 
profundamente que esta lei tenha sido redigida, sanccionada e promulgada, protestamos 
solemnemente contra todos os seus auctores e cooperadores, quem quer que sejam, e 
decretamos que é e deve ser tido e havido por nullo e de nenhum valor tudo quanto a dita lei 
determina contra os direitos inviolaveis da Egreja. (...) Continuae pois, como principiastes, a 
defender energicos a causa da religião intimamente relacionada com o vosso pais; (...) Dado 
em Roma, em S. Pedro, no dia da festa de Maria, Senhora Nossa, Auxiliadora dos Christãos, 
24 do mez de maio de 1911, oitavo anno do Nosso Pontificado. 
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5 - Clérigos vinculados à Sè Catedral de Braga subscrevem abaixo-assinado no qual se 
comprometem a não colaborar no arrolamento dos bens deste templo, promovido pelas 
intâncias civiis da República, pois defendem que a tutela e a salvagurda dos mesmos só 
compete aos membros da Igreja.  
 
Os abaixo assignados Deão e Conegos, Cabido da Santa Sé Primacial de Braga, 
declarando não ser seu intuito desacatar a auctoridade civil, mas cumprindo a 
impreterível obrigação do juramento prestado quando receberam a collação e posse das 
cadeias capitulares de esta mesma Sé, affirmam que só á Egreja pertence o dominio, uso 
guarda e administração dos templos, alfaias bens moveis e immoveis destinados ao culto 
catholico e sustentação dos seus ministros, e por isso, cedendo á força, protestam 
solemnemente contra as operações do presente inventario, considerando-o violencia 
attentatoria dos legitimos e incontestaveis direitos da Egreja, consignados em diplomas 
Pontificios e Conciliares e singularmente na Constituição Apostolica Sedis do Papa Pio 
IX, datada de 12 d’outubro de 1869, que declara incursos em excomunhão Lat ae 
sententice, especialmente reservada ao Summo Pontifice os que usurpam ou sequestram 
jurisdição, bens e rendas pertencentes a pessoas ecclesiasticas em razão das suas egrejas 
ou beneficios.  
 
Braga, 9 de Julho de 1911 
 
D.Antonio Jose da Silva Corrêa Simões, Deão 
Conego Gonçalo Joaquim Fernandes Vaz 
Conego Francisco Xavier Da Cunha 
Conego Antonio Augusto Rodrigues 
Conego Antonio José da Cunha Lima 
Conego José Antonio da Costa Machado Villela 
Conego Luiz da Cunha Brandão    
 




6 – Em 1917, a tradicional Procissão dos Passos realizada pela Irmandade de Santa 
Cruz, não é autorizada pelo Governo Civil de Braga. A Irmandade de Santa Cruz acaba 




6.1- A realização Procissão de Passos de 1917 não é autorizada: a versão da Gazeta 
de Braga. 
 
Ainda a procissão de passos 
 
Demonstra-se concludentemente que não se realizou, 
porque a Mêza de Santa Cruz não quis 
 
A Gazeta de Braga, por um dos seus redactores, entrevista a propósito dêste caso, os 
senhores governador civil, Comissario da Policia e o Delegado de Ponte da Barca 




Exclusivamente com o fim de informarmos escrupulosamente os bracarenses de bôa 
fé e conscienciosos e, ainda, para colocarmos as coisas no seu lugar realizamos esta 
entrevista. 
E’ que nos ultimos dias tem-se falado com muita insistencia neste caso, o qual nem 
sempre será apreciado como [com]a exactidão necessaria, o que deve atribuir-se 
sobretudo, às más informações que teem circulado. 
Obedecendo, pois, a este intuito, encaminhamo-nos para o governo civil onde 
poderiamos colher – pensavamos – preciosos informes. E, na verdade, não nos iludi-
mos. 
Fazemo-nos anunciar e darmos entrada no confortavel gabinete do sr. Governador 
Civil foi um momento. Recebe-nos ali, imediatamente, com a gentileza costumada, que, 
aliás, tanto o caracteriza, o nosso querido amigo e ilustre correligionario, sr. Bento de 
Oliveira, dignissimo governador civil do distrito. 
Manifestando a S. Exª, sem mais preâmbulos, qual a missão que ali nos levava, do 
melhor grado se poz ao nosso dispor, o que muito reconhecidamente agradecemos. 
– E’ que os “Echos do Minho”, de domingo ultimo, numa entrevista que tiveram com 
o sr. dr. Gustavo Brandão, afirma que V. Ex.ª ao aparecer-lhe pela primeira vez, aquele 
senhor a tratar da licença para a saida da procissão, – lhe prometera tal licença, 
manifestando, apenas, o desejo de que o sr. Arcebispo se não encorporasse nela. 
Póde V. Ex.ªdizer-me algo acerca de este assunto? 
 
A resposta á 1ª interrogação demonstra de forma iniludivel, 
falsidade do assêrto dos Ecos. 
 
Digo-lhe que isso não é verdade. O suplemento ao nº 16 da “Gazeta de Braga” traduz 
nitidamente como as coisas se passaram. O sr. dr. Gustavo Brandão, no encontro 
meramente casual que teve comigo, falou-me na saida da procissão de Passos, desejo 
que eu de modo algum contrariei. Veio depois, oficialmente, aqui ao Governo Civil, no 
dia 14 ou 15 do corrente, tratar do referido caso. Nessa ocasião disse-lhe que passaria a 
licença, como, aliás, lhe havia já manifestado, contanto que não encorporasse na 
procissão o sr. Arcebispo, visto a sua presença que, evidentemente, não era de costume 
acompanhar tais prestitos, – poder ser tomada como provocação aos elementos liberais, 
por quem é mal visto, – acrescentando, nesta altura, o sr. dr. Gustavo Brandão: “Não é 
só pelos elementos liberais; é-o até pelos proprios padres”. 
Na verdade, é bem digna de registo a afirmação ultima do sr. dr. Gustavo Brandão. 
– E este não fez a V. Ex.ª referencia ao convite do sr. Arcebispo? 
– Absolutamente nenhuma, o que de resto, tambem doutro modo se não compreendia 
sem haver licença para a procissão. 
– Poderá V. Ex.ª precisar-me o dia em que a sobredita licença foi requerida por 
escrito? 
– Na terça feira ultima, 20, – portanto 6 ou 7 dias depois de haver ficado assente a 
saida da procissão nos termos enunciados. 
– E V. Ex:ª passou-lha? 
– No mesmo dia em que foi requerida. 
– Consente-me V. Ex.ª a transcrição desse documento? 
– Da melhor vontade. 
– Eis a copia textual: 
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Ex.mo, Snr. Governador Civil de Braga 
 
Braga,  
A Irmandade de santa Cruz, d’esta cidade, no cumprimento da disposição do seu 
estatuto, pretende realizar a procissão do Senhor dos Passos no proximo domingo, 25 do 
corrente, para o que tem de sahir a imagem, tambem processionalmeente, de vespera, ao 
escurecer, do templo de Santa Cruz para a Egreja do Collegio, como de costume. Como 
isto são actos de culto externo, que a lei só permite com especial auctorização, vem o 
signatario muito respeitosamente 
 
Pedir a V. Ex.ª que lhe seja concedida a necessaria licença 




  O provedor da Irmandade de Santa Cruz, Norte 
 
  
      Gustavo Brandão 
 
 
Passe a respectiva licença exclusivamente para os prestitos indicados. 
   
    Governador Civil de Braga,  
 




Attendendo ao que me requereu a Irmandade de Santa Cruz d’esta cidade, pedindo 
para no proximo sabbado, 24 do corrente, ao anoitecer, conduzir processionalmente do 
templo de Santa Cruz para o Collegio a imagem do Senhor, e no domingo, 25, realisar a 
procissão do Senhor dos Passos. 
Usando das atribuições que a lei me confere, concedo a licença pedida para os dois 
respectivos prestitos. 
Dado em Braga, aos 20 de Março de 1917. 
 
O Governador Civil substituto, 
 
                     Bento de Oliveira 
 
 
– E não se passou mais nada de importante?  
– No dia imediato, (quarta feira, 21), á noite, mo teatro, é que o sr. dr. Gustavo 
Brandão, procurando-me no camarote, me afirmou, com grande surpreza minha, que a 
Meza deliberava que a procissão não saisse, desde que nela se não encorporasse o sr. 
Arcebispo. Diligenciou, ainda, convencer-me á anuência desejada nos termos que 
referiramos “Ecos do Minho”, – asseverando-lhe eu, nessa ocasião, que sentia 
realmente, não poder aceder aos seus desejos, mas que isso era impossivel, tanto mais 
que já tinha feito igual recusa com referencia á procissão efectivada em Barcelos. 
Dito isto e afigurando-se-me que o ilusytre Governador Civil ia pôr ponto na 
conversa, inquiri: 
 – A isso não respondeu nada o sr. dr. Gustavo? 
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- Respondeu tão somente, mas de um modo categorico, que, a ser assim, não sairia a 
procissão. 
E V. Ex.ª que lhe respondeu? 
– Que isso era simplesmente com o sr. dr. Gustavo e com a Meza. A verdade é que eu 
não podia proceder de modo diferente a quem [bem]da ordem publica, e em virtude de o 
Sr. Arcebispo, com quem, pessoalmente nada tenho, ser uma figura extremamente 
combativa, como aliás já se disse, e a sua presença que não era de costume acompanhar 
tais prestitos, poder ser considerada como provocação aos elementos liberais. 
Como vê, a Meza sabia e consoante disse o suplemento da Gazeta de Braga, sabia 
com muitos dias de antecedencia, por intermedio do seu provedor, quais os termos m 
que lhe era concedida a licença. 
– E com esses termos concordou, visto que seis ou sete dias depois do entendimento 
oficial entre o sr. dr. Gustavo e o sr. Governador Civil requereu a licença por escrito? 
– Exactissimamente. E olhe: até me lembro que, quando o sr. dr. Gustavo Brandão 
veio oficialmente tratar da licença encontravam-se neste gabinete o sr. Comissario da 
Policia e bem assim o sr. dr. Alexandre Amorim, ilustre delegado de Ponde da Barca, os 
quais pode ouvir querendo. 
Agradecemos a amabilidade a todos os titulos penhorante, com que fomos recebidos 
por S. Ex.ª o Sr. Governador Civil (…) 
Julgamos, todavia, conveniente não dar por finda a nossa missão sem entrevistarmos 
tambem os dois cavalheiro acima referidos, opor terem assistido a troca de palavras 
entre o sr. Governador Civil e o sr. dr. Gustavo Brandão [segundo a Gazeta de Braga, 
estas personagens confirmam as declarações do Governador Civil]  
Evidentemente, a personalidade do sr. Arcebispo, sendo eminentemente audaciosa e 
combativa, cura mais dos negocios politicos do que da religião de amor e bondade de 
que é antistite. 
Mas os republicanos, os verdadeiros patriotas não dormem. Estão Vigilantes, ora pois. 
 
           Viva a Republica! 
  





6.2 – A dissolução da Mesa de Santa Cruz: a resolução do Governador Civil e a 
versão dos acontecimentos na Gazeta de Braga. 
 
 
A versão da Gazeta de Braga: 
 
A meza de santa Cruz 
 
Os nosso presados leitores recordam-se de havermos aqui pedido providencias ácerca de 
factos irregularissimos occoridos no hospital privativo da Irmandade de santa Cruz. 
(…) 
O incidente posterior relativo á procissão de Passos, incidente que escusamos de relatar, 
por nos termos referido a êle demasiadamente, obrigou o magistrado superior do distrito 
a intervir duma forma radical e prompta. 
Assim, foi na tarde de quarta-feira notificado ao sr. provedor da meza o alvará seguinte: 




 Eduardo Cerqueira Machado da Cruz, Governador Civil do Distrito de Braga: 
No uso das atribuições que me confere o decreto com força de lei de 28 de 
Outubro de 1910 e devidamente auctorizado por despacho de Sua Ex.ª o 
Ministro do Interior de 9 do corrente mez: A bem da Republica, dissolvo a Meza 
administradora da Irmandade de Santa Cruz, da cidade de Braga. 
 
Dado no Governo Civil de Braga, aos onze d’Abril de 1917, 
 
Eduardo Cerqueira Machado Cruz  
 
Em consequencia deste alvará o sr. governador civil nomeou uma comissão 
administradora para gerir os negocios da irmandade, composta dos seguintes cidadãos: 
Dr. Francisco Rodrigues da Silva, P. José Fernandes Rodrigues, dr. Francisco Lopes 
Teixeira, Guilherme José Pereira, Manuel Joaquim Paiva, Abel d’Almeida, Anibal 
Pires, Eduardo de Oliveira Barbosa, Francisco José Leite, Luiz Augusto Correia da 
Cunha e Antonio Joaquim Mendes. 
(…)  
 
A meza de Santa Cruz. Gazeta de Braga. Braga.1ª série, ano I, nº 19 (15/04/1917), p. 2. 
 
 
A dissolução da Meza de Santa Cruz 
 
Desde quinta-feira passada que o Echos do Minho” vem barafustando, piedosamente 
indignados, com a dissolução da Meza de santa Cruz e alarmados com este sopapo que 
no seu desinteressado entender, apanhou a Religião, gritam alerta porque a nova 
comissão administrativa vae por certo proceder, em Santa Cruz, como no Hospital de S. 
Marcos tem procedido a comissão que o administar. 
E porque foi dissolvida a Meza de Santa Cruz? Elles o dizem. Foi para satisfazer o 
desejo daqueles que, ha muito, alvejavam ver nas suas mãos o capital duma das mais 
ricas irmandades de Braga. 
Ora a verdade é que ninguem alvejava coisa alguma. Alvejada foi apenas a Meza de 
santa Cruz e bem alvejada por sinal. 
Mas vamos adiante. 
Os “Echos” sabem muito bem a razão porque a Meza foi dissolvida e muito bem 
sabem tambem que ninguém pensa construir, com o capital daquela confaria, um 
pavilhão para hospital. 
Se havia ou não razão para a dissolução, sabe-lo-a muito em breve o publico de Braga, 
qundo neste jornal se publicar a sindicancia ultimamente feita á Meza de Santa Cruz. 
E’ possivel que as suas razões não satisfaçam o “Echos” mas satisfaçam quem tiver 
interesse em que se cumpram as leis da Republica e em que as casas de caridade 
preencham os fins para que foram creadas. É isto que importa. 
Bem sabemos que lhes doe o facto de não poderem continuar cinco irmãs de caridade, 
como enfermeiras dos cinco doentes que actualmente existem no hospital de santa Cruz, 
mas por muito que isto os moleste, nós temos a noção, talvez errada, de que os 
hoispitaes são para tratamento dos doentes e não para albergue de creaturas que a lei 
baniu do paiz e que podem ganhar a vida mourejando por ela, como a outra gente, sem 
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necessidade de que alguem as sustente. E’ menos comodo neste periodo de vida cara, 
concordamos, mas é menos equitativo [sic. Deveria querer dizer “mais equitativo”]. 
E que a nova Meza de Santa Cruz proceda, na sua administração, como tem procedido 
a do Hospital de S. Marcos, são, ó devotos “Echos”, as nossas esperanças. 
(…)  
Haverá no hospital de S. Marcos menos capelães, mas a nós, no nosso tacanho 
entender, parece-nos isso melhor do que haver menos doentes. Para estes é que foi feito, 
é que são feitos os hospitaes. 
De resto nunca as portas do hospital se fecharam para qualquer padre que queira ir 
assistir aos ultimos momentos dum doente desde que tal doente assim o deseje. No 
hospital de Santa Cruz, a assistencia religiosa era talvez fornecida em largas doses. As 
almas largavam assim deste mundo bem consoladinhas, mas com compensação os 
corpos largavam para o cemiterio sem que um medico lhes tivesse posto a vista em 
cima, como há dias lá aconteceu. Ora os hospitaes fizeram-se para tratar dos corpos e 
não para tratar das almas. E’ isso que se faz no S. Marcos e o que se faz em grande 
escala. Saíram dois capelães; entraram dois doentes. 
A humanidade lucrou a nosso ver. 
Em vez de 50 missas pelos irmãos falecidos celebram-se duas 
As missas são hoje um artigo caro e não há já padre que as diga pelo preço que 
custavam quando muitos desses legados foram instituidos. Mas nós alma pecadora, 
sobre que [quem] o diabo tem já crispada a sua mão infernal, nós temos de Deus uma 
noção que nos deram em pequenino e que todos os padres, de então para cá, não 
conseguiram tirar-nos querendo que o respeitassemos com aquele respeito que 
tributamos á policia, em noites de esturdia. 
Nós estamos a ve-lo, na sua infinita bondade, olhando para as obras do nosso hospital 
e vendo os sacrificios imensos que a Direcção faz, para que a nenhum doente se negue 
auxilio, estender a sua mão piedosa até ás profundezas do Purgatorio e arrancar de lá, 
aplacado e satisfeito, aqueles que lá esperavam os sufragios das 50 missas. 
E agora, “Echos”, amigos até ao proximo numero. 
 
  
A dissolução da Meza de Santa Cruz. Gazeta de Braga. Braga. 1ª série, ano I, nº 19 (15/04/1917), p. 1. 
 
 
6.3- O semanário católico Actualidade critica no seu primeiro número a dissolução 
da Irmandade de Santa Cruz, decidida pelo governador civil de Braga. 
 
Irmandade de Santa Cruz 
 
Dissolução da Meza 
 
Chegamos tarde, mas não deixamos passar a violência sem algumas palavras de 
commentário e protesto. 
A’ mesma hora em que as tropas inglesas e talvez, quem sabe?, alguns dos nossos 
soldados investiam com denodo e valor nas cristas de Vimy, em Braga o livre-
pensaderismo maçónico atirou ao assalto da Mesa de Irmandade de Santa Cruz um 
oficio de bom papel almasso comandado pelo sr. Governador Civil, alferes Eduardo 
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Amor pátrio deve havê-lo na frente de batalha, mas não falta, ao que se vê, este burgo 
fradesco… 
Se alguma influencia tivéssemos junto do sr. ministro da Guerra, reclamaríamos para 
os patriotas de Braga a cruz de guerra de primeira classe. 
O oficio do sr. Governador Civil merece-nos algumas considerações, que esperamos 
sua ex.ª meditará. 
Porque não? 
O sr. Eduardo Cruz é um homem honesto, incapaz de servir-se do exercício do seu 
cargo para satisfazer os seus caprichos ou os seus interesses pessoaes, mas não há como 
os homens simples, embora ilustrados, de coração que bate mais apressado do que 
apressada trabalha a reflexão, para se deixarem imbair pela roda dos seus íntimos, que, 
videirinhos e sem escrúpulos, sabem impor-se taxando de covardia ou de traição ao 
regime o que apenas seria a manifestação elementaríssima do mais comezinho amor á 
ordem, á paz e á justiça. 
Que admira, pois, que nós consideremos o sr. Governador Civil um iludido e sua ex.ª 
capaz de ler e meditar as nossas lealíssimas considerações? 
O ofcio do sr. Governador Civil, para dar cor legal à violência, apegou-se ao decreto 
de 28 de Outubro de 1910* e motivou-a no bem da Repubica. 
Esse diploma está morto! 
O decreto de 28 de Outubro de 1910* foi um expediente de ocasião, um artificio legal 
para cobrir violências, que, pelo facto de serem revolucionarias, não deixaram de ser 
injustas e condenaveis. 
(…) 
E nós ajulgarmos em vigor a constituição da Republica! 
Mas nem ela nos é precisa para extranharmos o apelo ao decreto de 1910. 
Todas as monstruosidades jurídicas, em paizes civilizados, morrem por si, de inanição, 
pelo esquecimento que dellas fazem os próprios auctores ou padrinhos. 
(…) 
O decreto de 1910 estava morto e foi preciso o snr. Governador Civil de Braga para 
ressuscita-lo 
A bem da Republica, diz o oficio, foi dissolvida a Meza da Irmandade de Santa 
Cruz!!! 
E’ a sentença de morte desta irmandade como instituição religiosa, que o era pelos 
seus fins e pela vontade dos seus fundadores. 
A lição dos factos é tão eloquente que se torna facil, facílimo prever o que deixamos 
dito. 
 





Sobre o perfil dos monárquicos e republicanos de Braga 
 
1 - A composição sócio-económica dos membros dos partidos Regenerador e 
Progressista em Braga para finais do século XIX (alguns dados referentes aos anos 
de 1895 e 1897). 
 
Nas listas 1) e 2) que se seguem, que reúnem nomeadamente figuras de primeiro plano 
dos partidos Progressista e Regenerador, torna-se evidente que em Braga a burguesia 
rural, acompanhada por alguns homens de negócios e por alguns indivíduos ligados às 
profissões liberais (advogados ou médicos), se impõe como dominante. 
 
1) Candidatos do Partido Progressista às eleições municipais em Dezembro de 1895: 
Efectivos 
- João Baptista de Souza Melo Chaves, medico e proprietario; 
- Balthazar Aprigio de Mello e Andrade, bacharel e proprietario; 
- Antonio Esteves Cerqueira d’Amorim Barbosa, proprietario; 
- Manuel Joaquim Peixoto do Rego, medico e proprietario; 
- José Firmino d’Almeida, proprietario e negociante; 
- José Maria da Silva Guimarães, comendador e proprietario; 
- Antonio Gomes Vaz, proprietario; 
- João Antonio d’Oliveira, proprietario e 40 maior contribuinte; 
- Domingos José Pinheiro, proprietario e capitalista. 
 
Substitutos: 
- Joaquim Cayres Pinto de Madureira, proprietario; 
- Jacintho António da Silva Menezes, proprietario, Pousada; 
- João Emilio de Faria, proprietario, negociante; 
- José Antonio da Rocha, 40 maior contribuinte; 
- Antonio Teixeira Vidal, negociante; 
- José Maria d’Oliveira, proprietário, S. Mamede d’Este; 
- Antonio Joaquim Lopes dos Reis, negociante; 
- João Fernandes de Sepulveda, proprietario, Adaúfe; 
- José Antonio Gomes, proprietario, S. Julião de Passos. 
 
Dados extraídos de O Progressista. Braga. Ano IV, nº 305 (3/12/1895), p. 2. 
 
 
2) Lista dos regeneradores de Braga que assinam um manifesto público, em 29 de 
Abril de 1897, no qual anunciam o abandono da disputa eleitoral que se avizinha, em 
sinal de protesto contra os abusos e ilegalidades cometidas pelas autoridades locais 
ao serviço dos progressistas, visando o controlo das mesas eleitorais.  
 
- Padre Alfredo A. Lopes Pereira Lobo, capelão da misericordia e proprietario; 
- Amaro d’Azevedo Araujo e Gama, proprietario e vice-presidente da Camara  
- Antonio Joaquim Alves de Mello, proprietario e negociante; 
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- Antonio Joaquim Loureiro, proprietario e negociante; 
- Antonio José da Silva Corrêa Simões, presidente da Camara e proprietario; 
- António Domingues Alvim, proprietario e pharmaceutico; 
- Antonio Manuel Ayres d’Oliveira, proprietario e negociante; 
- Antonio José Marques Gomes, proprietario de S. Estevao de Penso; 
- Antonio Joaquim de Carvalho; 
- Arthur Novaes Villaça, bacharel formado e proprietario; 
- Balthazar Maria d’Oliveira, industrial; 
- Bento Gonçalves dos Santos, negociante e proprietario; 
- Carlos d’Almeida Braga, proprietario, advogado e antigo deputado; 
- Delphim Joaquim da Rocha, industrial e proprietario de Arentim; 
- Domingos José Ferreira Braga, 40 maior Contribuinte e capitalista; 
- Domingos da Fonseca Martins, parocho de Villaça; 
- Francisco José Rodrigues, proprietario e industrial de Palmeira; 
- Francisco José Velloso, industrial; 
- Francisco Magalhães Bastos, negociante e proprietario; 
- Francisco José Alves, empregado aposentado; 
- Francisco Ferreira Dias, proprietario de Gondizalves; 
- Gonçalo José Fernandes, industrial e proprietario; 
- Jeronymo da Cunha Pimentel, proprietario e par do reino; 
- João Baptista Ferreira, parocho de Semelhe; 
- João Maria de Souza Macedo, proprietario; 
- João Machado, advogado e proprietario; 
- João Evangelista Pereira Gomes, parocho de Tadim; 
- Joaquim Antonio Pereira Lemos, negociante; 
- José da Cunha Vianna, proprietario; 
- José Ferreira Braga, proprietario; 
- José Francisco d’Oliveira, propietario de S.ta Lucrecia, 40 maior contribuinte; 
- José Joaquim Pinho, parocho de Nogueira; 
- José Maria da Costa, proprietario; 
- José António Vieira Marques, 40 maior contribuinte; 
- José Peixoto de Magalhães, proprietario de S. Jeronymo de Real; 
- José Custodio Ramos, industrial; 
- José Pereira da Cunha, proprietario e Industrial; 
- José Joaquim d’Oliveira, proprietario e industrial; 
- Luiz José Lopes, proprietario; 
- Luiz d’Araujo Franqueira, proprietario e negociante; 
- Manoel Luiz Machado Rebello, parocho de Cunha; 
- Manoel Joaquim Marques Coelho, parocho de Tibães; 
- Manoel Joaquim Arantes, parocho de Crespos; 
- Manoel José Pereira, professor do Lyceu; 
- Nicolau Barata de Mello Marinho Falcão, advogado e proprietario; 
- Oscar José F. Villaça 
- Placido Antonio Coelho de Vasconcellos Maia, bacharel formado em matematica; 
- Venancio José da Silva Rego, proprietario e negociante; 
- Visconde de Fraião, proprietario, 40 maior contribuinte e vereador; 
- Visconde de Sinde, 40 maior contribuinte; 
- Visconde da Torre, proprietario. 
 
 
Aos eleitores do circulode Braga. (Manifesto apenso à edição nº 446 (ano III) do jornal bracarense O Progressista, 
publcada em 27/04/1897 – existente na B. P. Braga). 
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3) Lista dos membros dos sócios do Centro Escolar Bernardino Machado:  
 
sócio nº 1 − Dr. Manoel Monteiro, advogado; 
sócio nº 2 − Dr. João de Freitas, professor; 
sócio nº 3 − Bento d’Oliveira, negociante; 
sócio nº 4 − Dr. Domingos Pereira, jornalista; 
sócio nº 5 − Dr. Carlos d’Azevedo, médico; 
sócio nº 6 − Dr. Luiz Simões, médico; 
sócio nº 7 − Dr. José Amado, professor; 
sócio nº 8 − Luiz A. Simões d’Almeida, negociante; 
sócio nº 9 − Jacques Nunes, negociante; 
sócio nº 10 − Affonso Miranda, farmacêutico; 
sócio nº 11 − Dr. Bento de Pinho; 
sócio nº 12 − Dr. Eduardo d’Abreu, médico; 
sócio nº 13 − António Barros; 
sócio nº 14 − Abel N. da Silva, negociante;  
sócio nº 15 − Dr. João Amorim, advogado; 
sócio nº 16 − Dr. Manoel d’Oliveira, médico; 
sócio nº 17 − Álvaro Pipa, jornalista; 
sócio nº 18 − Henrique Alves, farmacêutico; 
sócio nº 19 − César Tiburcio d’Abreu, negociante; 
sócio nº 20 − Joaquim Gomes ; 
sócio nº 21 − José Pinto de Souza Lemos; 
sócio nº 22 − João J. Vieira; 
sócio nº 23 − Dr. Joaquim d’Oliveira , advogado; 
sócio nº 24 − José Macedo, farmacêutico; 
sócio nº 25 − Constantino Lopes; 
sócio nº 26 − João Palma, director Cª Electricidade; 
sócio nº 27 − Custodio de Souza Pereira, empregado de escritório; 
sócio nº 28 − José F. Carneiro, guarda-livros; 
sócio nº 29 − Dr. Júlio Victoria, professor; 
sócio nº 30 − Dr. Justino Cruz, advogado; 
sócio nº 31 − Francisco F. Lopes, empregado de comércio; 
sócio nº 32 − Augusto Lopes, estudante; 
sócio nº 33 − Abílio Corrêa, negociante; 
sócio nº 34 − Alfredo Cayres Braga, negociante; 
sócio nº 35 − José Pinto Palha, negociante; 
sócio nº 36 − Domingos Palha, negociante; 
sócio nº 37 − Egypto Palha, negociante; 
sócio nº 38 − José d’Oliveira, negociante; 
sócio nº 39 − Dr. Alberto Feio, professor; 
sócio nº 40 − Dr. Gaspar Macedo, médico; 
sócio nº 41 − Dr. Francisco Faria, professor; 
sócio nº 42 − Amadeu Oliveira, negociante; 
sócio nº 43 − Joaquim (?) Ribeiro Vellozo, negociante; 
sócio nº 44 − José Mª R. Vellozo, empregado de escritório; 
sócio nº 45 − João Vasconcelos; 
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sócio nº 46 − Augusto Moreira de Castro, farmacêutico; 
sócio nº 47 − Adolpho R. Cruz, proprietário e capitalista; 
sócio nº 48 − Francisco Guimarães, negociante; 
sócio nº 49 − José Marques da Cunha, industrial; 
sócio nº 50 − César d’Abreu; 
sócio nº 51 − Miguel R. Menezes Braga, negociante; 
sócio nº 52 − Ulysses Faria Ribeiro, negociante; 
sócio nº 53 − Raul Braga, negociante; 
sócio nº 54 − Francisco Braga, negociante; 
sócio nº 55 − António de Sá, negociante;  
sócio nº 56 − Manoel Teixeira; 
sócio nº 57 − Alberto Guimarães; 
sócio nº 58 − Manoel Carvalho, empregado de escritório; 
sócio nº 59 − Manoel Couto, professor; 
sócio nº 60 − Manoel G. Dias, empregado de escritório; 
sócio nº 61 − Álvaro Rodrigues, estudante; 
sócio nº 62 − Christiano Fontes; 
sócio nº 63 − Manoel A. Marques, empregado de comércio; 
sócio nº 64 − Fernando Nogueira, empregado de comércio;  
sócio nº 65 − Ilydio Bello, empregado de comércio; 
sócio nº 66 − Augusto Rouffe; 
sócio nº 67 − Julio P. da Rocha, cobrancista; 
sócio nº 68 − Domingos de Lemos, empregado de comércio; 
sócio nº 69 − Alberto Sá, negociante; 
sócio nº 70 − Jeronymo Barbosa, negociante; 
sócio nº 71 − Augusto Martins, guarda-livros; 
sócio nº 72 − Souza Junior, industrial; 
sócio nº 73 − Vasco Faria; 
sócio nº 74 − Anselmo Vª Izidro; 
sócio nº 75 − Julio R. Costa, empregado dos correios; 
sócio nº 76 − João Vieira, empregado dos correios; 
sócio nº 77 − Alberto Soares; 
sócio nº 78 − Antonio Pedro da Costa Vieira, Professor, 
sócio nº 79 − António Menici Malheiro, negociante; 
sócio nº 80 − J. Marques Brandão, empregado do comércio; 
sócio nº 81 −manoel Pereira d’Azevedo, negociante; 
sócio nº 82 − Justino Cesar Barreto; 
sócio nº 83 − Luiz Franqueira, negociante; 
sócio nº 84 − José Carvalho; 
sócio nº 85 − Amadeu Gomes, negociante; 
sócio nº 86 − Alfredo Gomes, industrial; 
sócio nº 87 − Henrique d’Abreu; 
sócio nº 88 − Eduardo Santos, alfaiate; 
sócio nº 89 − Manoel Fernandes, marchante; 
sócio nº 90 − José Fernandes, marchante; 
sócio nº 91 − Domingos Fernandes, marchante; 
sócio nº 92 − Adolpho Pereira da Silva, farmacêutico; 
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sócio nº 93 − (?) Bastos; 
sócio nº 94 − Raphael Marinho, industrial; 
sócio nº 95 − Eduardo Marinho, industrial; 
sócio nº 96 − Narciso Costa, industrial e negociante; 
sócio nº 97 − António J. Carvalho, marchante; 
sócio nº 98 − António Alberto da Silva, negociante; 
sócio nº 99 − João Teixeira A. ; 
sócio nº 100 − Domingos Gonçalves; 
sócio nº 101 − José Macedo (brasileiro) 
sócio nº 102 − Manoel Jesus Gomes; 
sócio nº 103 − Francisco Macedo (brasileiro); 
sócio nº 104 − Raul Rocha, empregado de comércio; 
sócio nº 105 − José Luiz dos Santos, empregado de escritório; 
sócio nº 106 − Constantino d’Almeida; 
sócio nº 107 − José d’Oliveira Machado; 
sócio nº 108 − João José d’Oliveira, comerciante; 
sócio nº 109 − Hermínio d’Azevedo; 
sócio nº 110 − António Júlio Miranda, farmacêutico; 
sócio nº 111 − António A. Braga d’Oliveira; 
sócio nº 112 − João Pereira; 
sócio nº 113 − José da Costa, caixeiro; 
sócio nº 114 − João Teixeira; 
sócio nº 115 − Alfredo Sá Pereira, jornalista; 
sócio nº 116 − Francisco silva, chauffeur; 
sócio nº 117 − Barbosa Perre; 
sócio nº 118 − Amaro José d’Oliveira; 
sócio nº 119 − José d’Oliveira Martins d’Albuquerque; 
sócio nº 120 − Manoel Correia  S., empregado do comércio; 
sócio nº 121 − Joaquim António Mendes; 
sócio nº 122 − Dr. Francisco Baptista da Silva, medico; 



















4- Lista republicana de oposição aos democráticos em Braga, no concurso eleitoral 
a realizar a 12 de Novembro de 1922
Municipal: 
 
Lista da conjunção Republicana
      
  Junta Geral do districto
 
Alvaro Augusto Ferreira Pipa, funcionario publico
Aontonio Magalhães Afonso Marinho, proprietario
Dr. Antonio Manuel Fernandes, professor






Alberto Coelho Nogueira, 
Amadeu Lemos Oliveira, negociante
Antonio Rodrigues Pereira Veiga, farmaceutico
Artur Brandão, Deputado da Nação e proprietario
Augusto Barbosa Lopes, professor
Dr. Domingos José Soares, médico
Gonçalo Telo Nunes da Costa, comercinate
Jesuino Alberto de Sousa Machado, proprietario










- Sobre o perfil dos monárquicos e republicanos de Braga
Centro escolar Bernardino Machado 
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João Augusto Medeiros, comerciante 
Luiz Gonçalves Palha, comerciante 
Manoel Antonio da Cunha, industrial 
Manoel dos Santos Pereira, industrial 
Narciso Teixeira da Silva, industrial 





Adolfo barbosa Lopes, funcionario publico 
Alberto Pereira da Cruz, farmacutico 
Antonio Fernandes Lopes de Sepulveda, proprietario 
Antonio de Barros Deveza, proprietario 
João Baptista Marques da Cruz, proprietario 
Joaquim Inácio da Silva Corrêa comerciante 
Joaquim Pereira, comerciante 
Joaquim Maria Gomes da Fonseca, industrial 
José Antonio Gomes, proprietario 
José Coelho, proprietario 
José Alves de Oliveira, Industrial 
Manoel Ferreira Nunes, comerciante 
Manoel Rodrigues da Silva, industrial 
Manoel Ribeiro de Lima Passos, proprietario 
Rafael José Soares, proprietario 
 
 
Republicanos Contra Monarquicos - Aos eleitores deste concelho. A melhor lista. O Popular. Braga. Ano I, 
nº 13, (11/11/1922), p.1. 
 
 
5- O nome e perfil profissonal dos candidatos do Partido Democrático à Câmara 






- Antonio Casimiro da Cruz Teixeira junior, advogado 
 - David da Silva Oliveira, professor 
- Eurico Taxa Ribeiro, medico 
- Francisco José de Faria, professor 
 
Substitutos: 
 - Abel augusto de Almeida, funcionario 
 - Manuel Antonio Esteves, negociante 
- Paulo Correia Braga, capitalista 
- Pedro Dias Moreira, medico 
Câmara Municipal 





 - Antonio Ferreira de Almeida, negociante 
 - Antonio Manuel da Cunha, industrial 
 - Antonio Vieira de Sá, negociante 
 - Antonio Ulisses Taxa Ribeiro, negociante 
 - Augusto Cesar da Costa Reis, negociante 
 - Aurelio Veloso Guimarães, negociante 
 - Domingos de Lemos, funcionario publico 
 - Francisco Augusto Alvim, farmacêutico 
 - Francisco Januario da Silva Cunha, farmaceutico 
 - Francisco Lopes Teixeira, bacharel e funcionario 
 - Francisco Rodrigues da Silva, bacharel e funcionario 
 - Guilherme José pereira, proprietario 
 - Joaquim José Gomes Ribeiro Melo, advogado 
 - José Maria Gomes Belo, proprietario 
 - Luiz Maria da Costa, negociante 
 - Manuel Avelino Pinto Braga, capitalista 
 - Manuel Ferreira Capa, negociante 




 - Anibal José de Azevedo, proprietario 
- Antonio Fernandes da Silva, capitalista 
- Antonio José de Magalhães, proprietario 
- Augusto Martins, funcionario 
- Bento da Luz Cardoso Pereira, proprietario 
- Constantino Antonio de Sousa e Silva, proprietario 
- Domingos de Faria Soares, proprietario 
-Domingos Fernandes Bartolo, capitalista 
- Domingos Gonçalves da Silva, negociante 
- Francisco José Lopes, negociante 
- Gonçalo Pinto de Carvalho, proprietario 
- João Marques de Bandos, empregado comercial 
- Joaquim de Sotomaior Pizarro, proprietario 
- José Joaquim Dantas, capitalista 
- Lourenço Soares Rodrigues dos Santos, negociante 
- Narciso José da Costa, negociante 
- Raul da Conceição Rocha proprietario 
- Wenceslau Raimundo da Silva, proprietario 
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6 - O nome e perfil profissonal dos candidatos do Partido Democrático à Câmara 
Municipal de Braga e à Junta Geral do Distrito em Dezembro de 1925. 
 
 
Lista dos candidatos a vereadores municipais e procuradores á Junta 




     Efectivos:   
 
- Antonio Ferreira de Almeida, negociante 
- Antonio Ulisses Taxa Ribeiro, negociante 
- Dr. Carlos Alberto de Magalhães e Vasconcelos, advogado 
- Dr. Estevam da Cruz Amorim, bacharel em direito e proprietario 
- Francisco Antonio da Cruz, funcionario publico 
- Francisco Augusto Alvim, farmaceutico 
- Dr. Gaspar Fernando de Macedo, medico e proprietario 
- João de Araujo Almeida, funcionario publico 
- Dr. Jaime Fernandes da Silva, advogado 
- Jorge Segismundo Alvares Pereira de Lima, engenheiro industrial 
- Joaquim da Costa Soares, proprietario 
- Luiz Maria da Costa, capitalista 
- Manuel Ferreira Capa, industrial 
- Dr. Manuel Rodrigues Marques, medico e proprietario 





- Antonio da Cunha Araujo Braga, proprietario 
- Aurelio Veloso Guimarães, negociante 
- Camilo Gomes Pinto, negociante 
- Camilo José Lopes, proprietario 
- Constantino Gomes da Cunha, farmaceutico 
- Domingos Gonçalves da Silva, proprietario 
- Francisco Amandio de Faria Gonçalves, negociante 
- Francisco Januario da Silva Cunha, farmceutico 
- Francisco José Pimenta, proprietario 
- João Antonio da Silva, professor 
- José Joaquim de Azevedo Campos, negociante 
- José augusto Lopes, proprietario 
- José Pereira Guimarães Pinto, proprietario 
- Manuel José Ferreira Dias, proprietario 












 - Dr. Antonio Casimiro da Cruz Teixeira, advogado 
- Dr. João Caetano da Fonseca Lima, Conservador do registo Predial 
- Dr. José vLeão Ferreira da Silva, medico 




 - Dr. Aires Gonçalves de Magalhães, medico 
 - Luciano Ferreira de Carvalho, professor 
- Manuel Joaquim Paiva, farmaceutico 
- Raul da Conceição Rocha, proprietario  
 
Lista dos candidatos a vereadores municipais e procuradores á Junta Geral do Distrito. Gazeta de Braga. 
Braga. 2ª série, ano II, nº 85 (22 /11/1925), p.1.  
 
7- O testamento de Ménici Malheiro. 
 
O meu Testamento 
 
Eu, António Ménici Malheiro, casado com D. Laura Matos Malheiro, nascido em 
Dume, Lugar de Carcavelos, suburbios de Braga, em 9 de Abril de 1882, filho legítimo 
de José Gomes Malheiro, da mesma freguesia, e de D. Mariana Ménici Malheiro, da 
cidade de Belém do Pará – Brasil – Faço testamento, em conformidade com a minha 
vontade e pelo meu próprio punho, a saber: 
1º - Desejo que o meu enterro seja civil e o mais modesto possível; 
2º - Que me façam conduzir ao cemitério, por 4 ou 6 operários, aos quais se pagará um 
dia de trabalho a cada um; 
3º - As velas (ou cera que seria consumida no meu enterro como é costume entre nós) 
deixo-as, por mais úteis, para iluminar os cérebros dos que cá ficam, a fim de se não 
deixarem ludibriar pelos empreiteiros das Trevas; e, a estes, como bom patrício e irmão, 
os meus melhores votos para que se dediquem, enquanto é tempo, a um Trabalho 
honrado e digno, compatível com as suas aptidões, em razão de que, uma vez 
despertado o pôvo do sono letárgico, não tenham que lhes bradar indignado com 
justificadissima razão: “Basta, Tartufos! Basta! Já estamos cançados de vos aturar! A 
vida fez-se para ser vivida, e não para sermos património da Igreja, limitados a 
amamentar, inutilmente, cevados selvagens, procazes, sanguinários da espécie humana” 
– pela sua avidez, intolerância, superstição e ferocidade sem limites, sempre que estão 
em cima… 
4º - Que os meus patricios me perdoem o haver procurado desviá-los do caminho de ha 
séculos encetado pelos nossos antepassados – mas foi para seu interesse, para benefício 
da colectividade, para os conduzir ao verdadeiro caminho da Luz e da Verdade, sem 
superstições e sem ódios, àquele que nos diz que não devemos querer para os outros 
aquilo que não desejamos para nós de que a “nossa” Igreja se desviou por conveniencia 
e interesses próprios, inclusivamente. É a bôa doutrina, a bôa moral. Encontra-se nos 
Anexo XI - Sobre o perfil dos monárquicos e republicanos de Braga 
90 
 
meus livros e no exemplo de toda a minha vida, excepto para os criminosos cervais. 
Quantas vezes tive ocasião de fazer mal e deixei de me vingar de ofensas que 
anteriormente havia recebido!... Mais: antes quis ficar sem nada do que os meus 
queridos pais me legaram, e que hoje se encontra espalhado por todo o país, no 
vasilhame que emprestei aos clientes, que levá-los à cadeia, por abuso de confiança!... E 
porque nunca quis nem fiz mal a ninguém e assim espero morrer, também não quero 
mal aos padres, frades, freiras, e todos os seus satélites: – são os frutos pecos [secos?] 
de uma seita ignara, criminosa e torpe que os fizera estúpidos, supersticiosos e maus, 
quando nasceram bons e poderiam ser úteis, humanos e justos – se não fossem a 
educação jesuitico-fradesca, de seminário, que receberam. Mas adiante… 
5º - Deixo a minha mulher a metade de que posso dispor, sem quaisquer encargos e, na 
sua falta, a nossa filha Julieta. Porem, quanto a minha mulher, se proximo da sua morte 
lhe restarem alguns haveres, lembro-lhe a conveniencia de os legar, em partes iguais, a 
todos os nossos netos, sem esquecer o mais pobresinho – tão pobre que nem nome 
tem… 
Pelo menos que o não prive da minha parte, que eu lembro por espírito de justiça, ou 
seja, uma terça parte da minha metade disponivel – mas isto, como é óbvio, só no caso 
de lhe não ser necessário para viver, tanto mais que todos os haveres (imoveis) são seus, 
herdou-os, pertencem-lhe inteiramente. Demais, não os priva de necessitar de trabalhar. 
Consequentemente, o melhor e mais valioso capital para eles todos – aos quais muito 
quero por igual – é que se preparem para a vida e sejam comedidos, cultos, 
trabalhadores, honestos e bons, sem jamais pactuarem com a Tirania e a Mentira, 
vendendo as suas consciencias, como sucede a tanto “bacharel” medíocre, arrotando 
talento, a quem a Igreja bajula, envaida [envaidece?], enaltece e ampara, só para que 
baixa e indecorosamente a sirva, sem olhar a meios. Antes a morte! 
6º - Nomeio meus testamenteiros, para a execução e cumprimento deste testamento, os 
meus bons amigos e camaradas, solicitador Franklim Sampaio e A. Garibaldi, ambos 
desta cidade, aos quais peço, mais uma vez, se esforcem por conseguir um editor, 
nacional ou brasileiro, para os meus inéditos, em número de 15, destinados a arrancar os 
nossos infelizes irmãos da superstição e dolo, conduto execrável de miséria e mal-estar 
permanente a que os votou a Igreja – a inimiga número 1 da humanidade, inclusive dos 
próprios padres, frades, freiras e jesuítas, suas vítimas também. Aqueles queridos 
amigos, a todos os meus filhos, netos e bisnetos – a todos: um último abraço de Eterna 
Saudade e desejos ardentes de muita felicidade e venturas sem conta. Para minha 
mulher, única que na vida amei, depois de minha querida mãezinha, um beijo de 
internecido e imorredoiro afecto. Que ela me perdoe o muito que a fizera sofrer sob a 
influencia das circunstancias e caprichos da Natureza, de que não ha fugir. E a todos, o 
último adeus do que morre tranquilo com a sua consciencia; no caminho da Luz e da 
Verdade, sempre fiel aos seus princípios de Beleza imortal que fazem do homem gente 
e não cousas abominaveis, nocivas e perversas, constituindo um charco sanioso e tábido 
em meio desta natureza em festa de que nós somos o fruto, sua flor mais bela, contanto 
que sejamos livres e que cada um possa escolher livremente o seu próprio tipo. 
Deixo aos meus netos, Eurico – o meu anel de brilhantes e a aliança que recebi e foram 
da minha Maezinha, e ao Jorge Manuel – o meu alfinete de brilhantes (oferta do meu 
Bom Pai), o meu relogio e corrente de ouro – tudo como lembrança do seu avô muito 
amigo. 
Traçado no Reinado da Tirania Salazarista, aos 18 de Fevereiro do ano de 1963, em 
Braga. Ressalvo a entrelinha “e bisnetos” e a rasura “netos”. 
 
                                           António Menici Malheiro (assinatura) 
Anexo XI - Sobre o perfil dos monárquicos e republicanos de Braga 
91 
 
Nota do notário:  
 
Instrumento de aprovação 
 
No dia vinte e dois de Fevereiro de mil novecentos e sessenta e três, na Secretaria Notarial de 
Braga, perante mim, o notário do Primeiro Cartório, João Afonso Caldas, compareceu como 
outorgante António Ménici Malheiro, casado, professor do ensino técnico, aposentado, natural 
da freguesia de Dume, deste concelho, residente na Avenida São Miguel-o-Anjo, número vinte e 
um, desta cidade, filho de José Gomes Malheiro e de Mariana Ménici Malheiro, pessoa cuja 
identidade verifiquei por declaração das testemunhas deste acto. E por ele me foi apresentado 
para efeito de aprovação documento que antecede, declarando o que o mesmo é o seu 
testamento cerrado. O testamento encontra-se escrito e assinado pelo testador e por ele 
rubricado nas folhas que não contêm a assinatura, e ocupa quatro páginas completas e mais 
dezasseis linhas da última página, incluindo a assinatura. O testador declarou ainda que o 
testamento contém, devidamente ressalvadas, uma rasura na última palavra da décima sexta 
linha da quarta página e uma entrelinha entre a última palavra da décima sexta linha da quarta 
página e a primeira palavra da décima sétima linha da mesma página. Este instrumento de 
aprovação foi lido ao testador e ao mesmo explicado o seu conteúdo e efeitos, em voz alta e na 
presença simultânea de todos os intervenientes. Foram testemunhas: Custódio Silva, casado, 
comerciante, residente na Rua Francisco Sanches, número cento e trinta e nove, desta cidade, e 
Mário Raúl da Silva, casado, empregado comercial, residente na Rua de Dom Pedro Quinto, 
número cento e cinquenta e quatro, também desta cidade. Por exigência do testador, vai o 
testamento ser cozido e lacrado. 
 
  Seguem-se as três assinaturas (Mènici Malheiro e as duas testemunhas) 
 
O Notário: João Afonso Caldas (assinatura) 
Conta: 
artº 9º - 130$00 
Selo     - 80$00 
artº  27 – 4$00 
artº 35  - $20 
Total – 214$20    - Duzentos e quatorze escudos e vinte centavos. 
Registada sobre (‘) nº 43 – Caldas  
 
Testamento cerrado de António Menici Malheiro, casado, professor do ensino tecnico, 
aposentado, residente na Avenida São Miguel-o-Anjo, 21, da cidade de Braga. 
Braga, 22 de Fevereiro de 1963 
 
                                               O Notário, 
                                          João Afonso Caldas (asinatura) 
 
Averbamento nº 1 O atestador faleceu aos 9/5/1963, conforme registo de óbito nº 542 da 
Conservatória do Registo Civil de Braga, procedendo-se nesta data à abertura e publicação do 
testamento. 
                                        Braga, 10 de maio de 1963 
     O notário, 
                   Caldas (assinatura) 
 
Arquivo Distrital de Braga, Maço “abertura e publicações de testamentos cerrados”, ano de 1963, Nº 1 
(Notariado Português, Secretaria Notarial de Braga, 1º Cartório. - (doc. 8 c/ 10 fls) 
 
 
Nota extra: A certidão de óbito, anexada no final deste testamento revela que António Menici Malheiro 
faleceu, aos 81 anos, no do Campo das Hortas, freguesia da Sé, cidade e concelho de Braga, o que  





As movimentações nos partidos republicanos ao tempo da 1ª 
República 
 
1- As dissenssões partidárias e a afirmação de novos partidos: o processo e os 
protagonistas 
 
1.1- Nota oficiosa da Comissão Municipal do Partido Nacionalista de Braga, 
esclarecendo que muitos dos seus membros se transferem para a União Liberal 
Republicana, acompanhado o seu chefe, Cunha Leal.  
 
 
O Partido Nacionalista e a scisão de Cunha Leal 
 
Recebemos a seguinte nota oficiosa: 
A Comissão Municipal do Partido Nacionalista do Concelho de Braga, 
ponderando os acontecimentos politicos, resolve por unanimidade manifestar a sua 
admiração pelo grande parlamentar Cunha Leal e ingressar no Partido União 
Liberal Republicana aconselhando a mesma atitude aos seus amigos e 
correligionarios. 
a) Augusto Barbosa Lopes, Paulo Correia Braga, Manoel da Costa Vilan Pereira, 
Carlos Albano Borges Azevedo, Antonio Rodrigues Pereira Veiga, Joaquim Maria 
Gomes Fonseca e Verissimo Guimarães. 
A esta atitude, entre outros, já deram a sua solidariedade os srs. Dr. Domingos 
José Soares, Coronel Guilherme Lopes d’Azevedo, M. O. Barros Leite, Luiz 
Gonçalves Palha, Manoel Antonio da Cunha, Carlos Dias de Nogueira, João 
Marques da Cruz, Dr. Mateus Macedo, etc. 
Também aderiram ao novo partido as Comissões Politicas de Vila Nova de 
Famalicão, Fafe, Celorico de Basto, Amares e Vila Verde. A Comissão de 
Guimarães dividiu-se, apoiando o partido de Cunha Leal a familia do falecido Dr. 
Armindo de Faria e os mais importantes influentes. 
Dos outros concelhos do distrito ainda nenhuma comissão mais se manifestou. 
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1.2- Nova nota oficiosa da União Liberal informando da adesão de diversos membros a 
este partido, no concelho de Braga e em concelhos vizinhos. 
 





As comissões nacionalistas dos concelhos da Povoa de Lanhoso e Vieira tambem 
deram a sua adesão ao partido “União Liberal” aconselhando a mesma atitude aos 
seus amigos e correligionarios. 
O mais importante influente, sr. Almeno Brito comunicou a mesma resolução. 
No concelho de Braga aderiram mais os srs. Dr. Francisco Ferreira Carmo 
(medico); José Maria Fernandes, proprietario; Fernando Maia, funcionario publico; 
F. Rodrigues Pinto, constructor; Antonio Coelho Nogueira, farmaceutico; 
Bernardino Souza Lobo, funcionario Publico; José Fernandes, proprietario; Inacio 
josé Dias, funcionario publico; Alberto Pereira da Cruz, farmaceutico; Manuel Dias 
Fernandes, funcionario publico; Antonio Joaquim Faria, comerciante; Francisco 
Fernandes da Cunha Mourão, funcionario publico; José do Egipto Pereira Veiga, 
oficial do exercito; José Martins d’Abreu, farmaceutico; Abilio Augusto Taborda, 
oficial do exercito; José de Simão Vaz, proprietario.  
Todos antigos nacionalistas. 
 
 
Diário do Minho. Braga. Nº 1913 (23/03/1926), p. 1. 
 
 
1.3 - Comunicado da distrito do Partido Nacionalista de Braga insistindo que o partido se 
mantém forte, preservando os mais importantes elementos. Domingos Soares abandona a 
política, mas não para aderir ao novo Partido da União Liberal, assevera o comunicado. 
 
Partido Republicano Nacionalista 
 
 Nota oficiosa 
 
O P.N.R. no districto d Braga, faz publico, por intermedio dos seus representantes e 
entidades oficiaes, para esclarecimento do actual momento politico, que as suas forças, 
longe de serem diminuidas, foram consideravelmente aumentadas em numero e ainda na 
qualidade dos valores morais e intelectuais que deram a a sua afirmação á politica do 
partido. 
Além dos melhores elementos da cidade de Braga, que se conservam fieis à acção do 
P.N.R., e doutros que resolveram neste momento voltar à actividade partidaria, 
podemos asseverar, sem receio de desmentido, que as informações enviadas à imprensa 
pelos adeptos da scisão não correspondem inteiramente á verdade. 
Nos concelhos de Espozende, Barcelos, Amares, Vieira e Cabeceiras de Basto não se 
deu até hoje a menor defecção. De Vila Verde Terras de Bouro não consta que alguém 
tenha acompanhado a scisão. 
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Em Guimarães, assim como n’outros concelhos, conservam-se quasi intactas as forças 
partidarias. Da Povoa de Lanhoso apenas o Sr. Almeno Brito lhe deu a sua 
solidariedade pessoal. Em Braga, além d’outras fantasias que não vale a pena desmentir, 
avulta a falsidade que dá o sr. Dr. Domingos Soares solidario com os dissidentes. 
Podemos também assegurar que o sr. dr. Joaquim de Oliveira, dedicadissimo 
republicano, antigo ministro e parlamentar, retomará a sua actividade politica, dentro do 
partido republicano nacionalista, em breves dias, apenas esteja restabelecido do seu 
estado e saude. 
 
 
NR. – Estamos autorizados a declara que o Sr. Dr. Domingos Soares concordou com a atitude 
tomada pela Comissão Municipal do antigo Partido Nacionalista, não influindo junto de qualquer 
seu amigo politico para que tomasse esta ou aquela atitude. 
Quanto ao que pessoalmente, devido aos seu padecimentos, retira-se da actividade 
 




1.4- Mais adesões ao Partido da União Liberal proclamadas por nota oficiosa do partido. 
 
O Partido Nacionalista e a scisão de Cunha Leal 





A Comissão Municipal da União Liberal republicana registando constantes 
adesões verifica com jubilo que os antigos nacionalistas estão afluindo em massa ao 
partido chefiado pelo grande parlamentar Cunha Leal.  
Inscreveram-se mais os Srs.. 
Adolfo Soares da Silva, industrial e proprietario; José Dias Ferreira, industrial; 
André Magalhães Bastos, comerciante; dr. José Martins, professor; José Augusto 
Trigo Cabral, professor; José Ferreira dos Santos, professor; Alberto de Sousa 
Alves, funcionario do correio; João Baptista Correia, industrial; Luiz Ferreira Palha, 
industrial; José M. Fernandes, proprietário (S. Mamede); José Maria de Sousa, 
proprietario; Mario Mauricio da Silva, negociante. 
Todos antigos nacionalistas. 
 










1-  A repressão exercida em Braga sobre o golpismo e a contestação do poder 
republicano estabelecido 
 
a) O semanário dos nacionalistas baracrenses O Combate denuncia perante os seus 
leitores a suspensão de que fora alvo, pelo período de 15 dias, entre 1 e 16 de 





Duas palavras apenas.  
O “Combate” foi suspenso por ordem do cidadão Ministro do Interior no primeiro 
dia de novembro.  
Resa assim o mandato de intimação. 
 
Mando a qualquer agente deste Corpo de policia que vendo este por mim 
assignado, intime em sua propria pessoa o cidadão Bacharel João Maria da Cunha 
Barbosa, na qualidade de Director do Jornal o “Combate”, cuja redacção tem a 
sua sede na Rua Nova de Sousa, numero cincoenta e seis a cincoenta e oito, 
freguezia da Sé, desta cidade, para que desde a presente data suspenda a 
publicação do mesmo Jornal, sob pena de se assim o não cumprir ser autoado e 
entregue ao Tribunal competente como desobediente aos mandados legitimos da 
authoridade. 
 
Suspenso ou suprimido? 
Não sabiamos, que a suspensão sem prazo pode ser a supressão. 
Em qualquer dos casos, suspenso ou suprimido, por que motivo? 
Ousamos pergunta-lo. 
A resposta veio hontem. 
 
Por virtude de derteminação superior (Ministro do Interior), ordeno que seja 
levantada a suspensão do semanario “Combate”, devendo no entanto fazer-se 
saber ao seu responsavel que não será permittido que aquelle jornal incite a revolta 
contra as Instituições Republicanas, nem que a sua casa de redacção continue a 
ser, como era antes da suspensão, segundo se dizia, um fóco de conspiração 
reaccionaria  












O querer dum cidadão Ministro e decreto, com força e lei, que a Assembleia 
Constituinte não tem poder de modificar ou derrogar. 
Quero, posso e mando parece autocratico, mas não é. 
É uma das mais belas conquistas da democracia patria! 
Declaramos, porém, bem alto, com toda a energia da nossa alma, que não 
retiramos nada, absolutamente nada, do que escrevemos. 
Se delinquirmos, appliquem-nos a lei. Têm esse direito, mais, esse dever 
imperioso. 
Dissemo-lo hontem e repetimi-lo hoje: acatamos as novas instituições, mas 
declaramo-nos em oposição, respeitosa, mas energica e ardente, ás ordenanças 
sectarias do Governo. 
(…) 
A auctoridade amordaçou-nos, mas nada conseguiu.  
Ateou-se-nos no coração o amor á Patria, a nossa fé é mais viva e a nossa 
esperança tomou vigor. 
Esperança numa reacção cristã. 
Haveis de ceder, homens sem fé, haveis de ceder perante o espectaculo grandioso 
da nossa acção pacifica de protesto. 
O povo esclarecido hade derrubar a vossa obra no embate legal da Assembleia 
Constituite. 
 
Combate. Braga. Nº 28 (17/11/1910), p.1 
 
b) Vaga de prisões efectuadas na cidade de Braga na sequência do levantamento militar 
dos monárquicos em Outubro de 1913: 
  
O Commercio do Minho, nas suas edições de 25 a 30 de Outubro de 1913 (nos 6056 a 
6058), sob o título “A tentativa revolucionaria”, noticia as movimentações verificadas na 
cidade associadas a esta tentativa revolucionária assim como as muitas prisões ocorridas, 
correcta ou incorrectamente, na seqência desta conspiração. Na edição do dia 25 de 
Outubro, sob o título “Tentativa revolucionaria”, este diário relata assim a vaga de prisões 
verificada na cidade:  
 
“Tendo a policia sido informada de que no edificio do Asylo da Mendicidade se 
encontrava occulto o snr. Apparicio Calheiros de Miranda, antigo amanuense do 
Commissariado de policia e fiscal da companhia de seguros Fraternidade, que fugira para 
a Galiza, após a revolta do anno passado, foi quarta-feira dada uma busca ao referido 
edificio, sendo aquelle individuo encontrado e preso. Como suspeito de ter facultado 
aquella guarida ao fugitivo, foi detido o snr. Domingos José de Sousa Gomes, membro da 
direcção do Asylo. Foi restituido á liberdade por se averiguar que nada teve com o caso. 
Apurou-se, porém, que alguma responsabilidade pesava sobre o Snr. Adriano Augusto 
Ferreira de Aragão, commerciante no Campo de D. Luiz e morador á rua Gabriel Pereira 
de Castro. Como este senhor estivesse doente em sua casa, ficou de sentinella á vista. 
Quinta-feira, ás 10 horas da noite foi o snr. Aragão removido para o hospital de S. 
Marcos, onde se encontra sob prisão n’um quarto particular. Consta que está atacado de 
pneumonia. No mesmo quarto está um seu filho menor, parece que para lhe fazer 
companhia. (...) Teem-se effectuado varias prisões entre as quaes as dos snrs.: Adelino 





José da Silva, pharmaceutico, da Senhora-a-Branca; Ernesto Julio Taveira e Silva Leite de 
Macedo, solicitador e feitor da casa de Berthiandos; seu irmão Adolpho Taveira e Silva 
Leite de Macedo; Antonio Puga, negociante da rua do Souto; José Joaquim Peixoto, 
industrial, idem; Alfredo José de Abreu, do Largo dos Penedos; Julio Guimarães, 
negociante de Ourivesaria, do Largo do Paço. Quinta-feira á noite foi também preso o snr. 
Antonio Fernandes Lopes Junior, commerciante, e hontem de tarde o snr. dr. José 
Joaquim Pereira dos Santos Motta, professor do Lyceu. Deixaram de estar de prevenção 
os corpos da guarnição d’esta cidade. No nº seguinte, de 28 de Outubro, são referidos 
outros indivíduos que teriam sido presos, nomeadamente Manuel dos Santos, Industrial do 
Campo de Sant’Ana; Manuel da Silva Pereira Vasconcellos, idem da rua de D. Frei 
Caetano; Antonio Rodrigues Junqueira Junior, commerciante, da Praça do Municipio; 
Herculano dos Santos Pereira, idem do campo de D. Luiz; Manuel Antonio da Cunha, 
professor, industrial e empregado do Banco do Minho; dr. Antonio Rainha, da Figueira da 
Foz. Todos elles e os anteriores presos foram sabbado e domingo removidos para a cadeia 
civil. No nº de 30 de Outubro do mesmo jornal refere-se que segunda-feira á noite, foi 
restituido á liberdade o snr. José Joaquim Peixoto, industrial de barbearia á rua do Souto, 
por nada se ter apurado contra elle. No mesmo dia ao fim da tarde, foi detido o snr. 
Sebastião Santos da Cunha, commerciante á rua Nova de Souza. Terça-feira de tarde 
deram-lhe busca á casa e estabelecimento e como nada fosse encontrado de 
compromettedor, foi á noite solto. Tambem já foram postos em liberdade os snrs. Adelino 
José da Silva, pharmaceutico; José da Silva Esperança, commerciante, Ernesto Julio 
Taveira e Silva Leite de Macedo; Alfredo José d’Abreu, do largo dos Penedos; Julio 
Guimarães, negociante de ourivesaria e José da Veiga. Ao meio-dia de terça-feira foi 
detido, n’um estabelecimento da rua do Souto, o snr. Paulo Mendes, pintor decorador de 
S.Jeronymo de Real. “ 
    No Noticias do Norte na edição de 26 de Outubro, surge uma lista dos indivíduos 
detidos, naturalmente cedida pelas autoridades, que coincide com a acima referenciada. 
No relato dos factos ocorridos, este jornal enfatiza a valorosa acção dos populares na 
defesa da República. Registemos também um excerto desta prosa, veiculada agora por um 
jornal da cidade assumidamente republicano: 
“As barreiras da cidade estiveram sempre vigiadas por guardas cívicos não deixando 
entrar nem sair nenhum automóvel sem licença do comissário. A maior parte dos presos 
encontra-se no quartel de 29. (...) A propósito devemos frisar que tem sido incansável no 
serviço de vigilância o grupo de civis entre os quaes se contam os denodados republicanos 
snrs. Drs. Manuel Justino, José de César, Florêncio Lobo, Sabino de Almeida, Afonso 
Henriques, Peixoto Januário Bastos, professor Garcia e Seara, pharmaceutico Franklim e 
Barros Eugénio leite, Francisco Carbonario, Guilherme S. Leite, etc., todos sob as ordens 
do nosso amigo e companheiro de trabalho Pedro d’Oliveira, 1º sargento do 29, que ali se 
encontra em goso de licença. Também tem estado no commissariado de policia 
offerecendo o seu préstimo o nosso director e demais redactores d’este jornal. A propósito 
da prisão do Asylo de Mendicidade, sabemos de fonte limpa que logo após o 
conhecimento d’esse facto o presidente da direcção sr. Barbosa e o director sr. José 
Gomes Bello, procuraram immediatamente o chefe do distincto [districto], protestando 
perante este e com toda a indignação contra o abuso praticado pelo seu collega ora preso, 
e prontificando-se a assistir a qualquer busca minuciosa ao mesmo instituto de caridade, o 
que de facto fizeram, provando assim não só o desconhecimento completo do caso, como 
também o seu respeito pelas instituições vigentes.  
 
Ver “Notas Ligeiras” in artigo “Viva a Republica! Outra intentona urge acabar com isto”. 
Noticias do Norte. Braga. Ano VI, nº 587 (26/10/1913), p. 3.  






c) Vaga de prisões na cidade de Braga na sequência do mal sucedido levantamento miltar 
contra o governo autoritário de Sidónio Pais, ocorrido em 12 de Outubro de 1918. 
 
 
Como medida de precaução foram presos até agora os seguintes indivíduos: Manuel de 
Araujo Carvalho, da freguezia de S. Lazaro; Arthur Fernandes Pilar, official de 
diligencias, de S. Victor; António Oliveira Sá de Vasconcelos, residente em Guadalupe; 
António Israel da Costa, carroceiro de S. Lazaro; João Duarte de Carvalho, de S. 
Lazaro; António Maria da Silva, Ferreiro de S. Lazaro; Antonio Telles, da rua de S. 
Vicente; António da Silva, professor, de S. Victor; Affonso Miranda; Simões 
d’Almeida; Pedro de Carvalho, corretor; Celestino Carvalho, fiscal de impostos; 
Fernando Augusto Paes da Silva, chapeleiro de S. João do Souto; Candido Durães, de S. 
João do Souto; Cassiano Barros de Amorim, de S. Victor; José Vicente da Costa; 
Amadeu Silva Crespos; José Pereira Souza Junior; Domingos José Souza Vieira; José 
Ferreira Amado; Mário António da Silva, de S. João do Souto (militar); Luiz Souza 
Correia, de S. Victor; António Joaquim Barros, “visconde da Garopa”; Manuel Barbosa 
Ferreira, de Maximinos; José Silva Braga, da Cividade; Veríssimo José Alves, de S. 
Victor; Augusto Verissimo de Magalhães; António Rodrigues; José Custodio Machado; 
Paulo José Silva Machado; José Maria da Costa; Accacio Caldas; António Pereira; João 
Evangelista Esteves; Custodio Barbosa; Francisco Silva Abreu; Domingos Teixeira 
Araújo; Francisco Barbosa Amorim. 





    Em Braga 
   Mais prisões 
 
 Aqui em Braga, como acima acentuamos, não se deu o mínimo incidente ou esboço 
revolucionario. As auctoridades em Braga não tiveram mais que fazer do que acautelar a 
ordem publica de qualquer ataque inesperado por parte dos elementos desafectos ao 
governo, por se saber que os elementos de revolta e outras localidades tinham 
entendimentos com os de cá. 
(...) 
Além da nota, pois, que mencionamos no nosso número de Domingo, há mais a registar as 
seguintes prisões de indivíduos mais ou menos em evidencia no partido democrático 
local: 
Carlos da Silva Paixão, Jeronymo Barbosa, Joaquim Mello, José do Egypto da Silva, 
Amadeu Vieira Gomes, Francisco da Costa Freitas, Gonçalo Pinto de Carvalho, Luiz da 
Silva, Carlos Pereira do Carmo, César Talaia da Motta, Manuel de Souza Guimarães, José 
Leites António Vicente, Francisco Augusto, Francisco Alves Primo, António Machado 
Junior, José Emilio Palmeira, Manuel Luiz Mendes, José Pereira de Faria Braga, José 
Manuel Teixeira d’Araujo; Dr. Costa Gonçalves, juiz do tribunal administrativo, Dr. 
Alfredo Ribeiro, official do registo civil da Povoa de Lanhoso; João António Vieira 
Antunes, negociante da Povoa e Armando Queiroz do mesmo concelho; Francisco 
Peixoto, serralheiro, de S. Pedro de Merelim; José Ferreira de Carvalho, empregado de 
café da rua D. Gualdim; Joaquim Villaça, empregado de uma casa de recreio, de S. João 





do Souto; Jesus Santa Marina, do largo do Barão; Augusto Velloso, idem; António 
Pimenta, de S. Domingos; Francisco Alves da Silva Braga, de Tenões; José da Silva, da 
Cividade; José Ayres da Cunha, de S. Victor; António Gomes Braga, da rua de S. Marcos; 
António Gomes, de S. Jeronymo de Real. 
O preso dr. Costa Gonçalves, seguiu hontem para o Porto sob prisão, dando entrada no 
Aljube. 
 
Echos do Minho. Braga. Ano VIII, nº 1708 (15/10/1918), p.2 
 
 
2 – Manifesto aos portugueses do Partido Republicano Português, publicado em Abril 
de 1916, a justificar o envolvimento de Portugal na Guerra. 
 
 
AO POVO PORTUGUEZ 




O Directorio do Partido Republicano Portuguez já definiu publicamente qual a atitude 
do Partido perante a crise nacional criada pelo estado de guerra que nos foi declarado 
pela Alemanha. 
(…) 
Espera portanto o Directorio que as comissões politicas, jornais, centros, associações e 
grupos (…) contribuam nos limites da sua acção, para tornar bem firme e duradoura a 
obra de reconciliação em que andamos empenhado, promovendo activamente a 
colaboração consciente e profunda de todos os portugueses para o supremo esforço de 
defender Patria em Perigo. (…) 
E’ de há poucos dias a declaração de guerra, mas de ha muito que sofremos, por parte 
da Alemanha, as mais pungentes humilhações. Vimos arrebatar-nos o Kionga para 
satisfação da sua insaciavel avidez; por vezes também sentimos a sua garra cruel prestes 
a retalhar a porção mais rica e apetecida de Angola; e, quando em 1914, já a tempestade 
da guerra agitava todo o mundo, uma horda de flibusteiros armados violou o territorio 
nacional no sul de Angola, sendo necessario, para os conter, que fosse derramado o 
sangue generoso dos soldados portugueses. 
(…) 
Tambem a nossa condição de aliados da Inglaterra não nos permitiria prolongar 
indefinidamente uma situação de aparente neutralidade, que já não cabia justamente no 
significado juridico que este termo tem em direito internacional. 
A guerra veio, pois, como um acontecimento inevitavel. 
(…) 
Importa pois, na actual conjuntura, que as comissões politicas, centros, associações e 
todas ascdemais entidades da nossa organização partidaria, por meio de conferencias  e 
de missões de propaganda, esclareçam o povo sobre as causas e origens da nossa 
participação na guerra, pondo em evidencia que Portugal ficaria para sempre 
deshonrado, merecendo o desprezo do mundo inteiro, se não cumprisse os deveres de 
lealdade impostos pela secular aliança com a Inglaterra. 
(...) 





Nesta hora que passa, subordinemos todas as forças do nosso espirito ás palavras 
inspiradas de Jules Ferry: 
O amor, a paixão, o culto da Patria devem absorver e resumir todos os cultos, todos os 
afectos e todas as paixões. 
 
Viva a Patria 
 
O Directorio do Partido Republicano Portuguez 
 
 





3- Artigo do padre Pires Lage, no jornal republicano O Rebate, a defender a intervenção 





Fremente grito sae do meu peito para ecôar atravez do infinito: Somos 
Portuguezes. 
Sêr portuguez, não é somente nascer em terras de Portugal; sêr portuguez é imitar 
exemplos que ninguem jamais egualou; é devolver intacta a afronta a quem quer que 
seja; ser portuguez é ser heroe, é ser grande. 
(…) 
Portugal não provoca mas não recua. 
Que motivos démos á Alemanha para a guerra? 
Ninguem os conhece porque não existem. 
Motivos tinhamos nós de sobeja para vingar afronta que nos fez em Africa. 
(…) 
Somos aliados da Inglaterra; jamais quebraremos a fé dos tratados; não se 
alberga o perjurio em peito portugueses. 
(…) 
Acabaram as lutas intestinas e Portugal não se fracciona; Portugal é um, unido, 
firme como a estatua do dever e torna-se forte porque a união faz a força, torna-se 
invencivel, porque só domam e prostam as pugnas entre irmãos. 
Sou padre, sou Portuguez. Como padre revejo-me no clero francez que 
abandonando despeitos despe a sotaina, empunha a espada e com olhos em Deus e 
na Patria sabe morrer vencendo. 
Sou portuguez e como tal almejo a hora de pagar o tributo que me impõem as leis 
da humanidade e do dever. 
(…) 
Portugal há-de vencer porque nas horas dificeis a mulher portugueza dita leis de 
civismo e os homens unem-se para se fazerem soldados, os soldados heroes e todos 





unidos no mesmo pensamento, identificados no mesmo ideal, avigorados na mesma 
energia sabem dizer altissonante: 
“Insultam-nos, reagiremos. 
Impelem-nos para a guerra só pararemos na victoria.” 
Viva Portugal. 




Padre Pires Lage 
 





4- Exortação aos soldados que partem para a frente de batalha. 
 
 




Ides partir com o vosso fato de militares, não sei quando, nem para onde, e em 
circunstancias graves – ides de encontro á morte! Todavia, amigos, nesses passos 
para o combate não vacilais. A vossa marcha é firme, o vosso espirito sereno, a 
vossa alma grande, e o vosso entusiasmo sincero. Não ides para uma partilha de 
manilha como homens do povo. Nem para uma partida de “bridg” [sic] como gente 
que se considera superior. Vocês, meus camaradas, meus irmãos, marcham apenas 
como filhos d’esta grande Patria a afirmarem o seu intenso amor á terra em que 
nascestes, ao lar onde vos encontrastes ao alvorecer da vida, á primeira aurora que 
haveis visto, á lingua amada e linda que primeiro vos impressionou o ouvido. Ides 
defender a Patria e a Republica. A Patria – amor! A Republica – liberdade! 
Convosco seguem lembranças, sonhos, esperanças, enternecimentos. A lembrança 
dos vossos amigos, que comvosco brincaram nas ruas e nos adros das aldeias; 
sonhos de amor da rapariga gentil que vos tocou no coração; esperança na vitoria 
suprema que vos fará voltar; enternecimento pelo que tendes de mais querido. 
Todavia, marchais alegres! Pudera! Uma alma de portugueses nunca desfalece. 
Caminha para a morte ou para a derrota como caminha para o triunfo, e por 
conseguinte para a vida. (…) E ides marchar! Nos vossos olhos haverá lagrimas de 
saudade, nos vossos labios palavras de fé, no vosso coração sentimento de justiça… 
Tenho a certeza de que nenhum de vós pensa na morte, ou no desespero. Ides 
certamente, tão altivos, tão serenos, tão entusiastas, como se fosseis defender vossas 
mães, vossas esposas, vossas irmãs. Acaso a Republica e a Patria não merecem o 
mesmo sentimento carinhoso, afectuoso, enternecido? (…) Não ides sós. Levais na 





sola das botas a terra bemdita de Portugal e a saudar os vossos espiritos, as bençãos 
dos vossos irmãos. 





Gazeta de Braga. Braga. Nº 8 (1ª série, ano I, 21/01/1917, p.1) 
 
 





5 – Comentário do jornal Echos do Minho, na edição de 1 de Março de 1918, às 




A Lei da Separação e a Reforma 
 
Depois de termos dito, quanto nos aprazia nas suas linhas geraes, a reforma da Lei da 
Separação, como innegavel tendência de pacificação, e mostra de tolerancia a que 
estavamos deshabituados, affirmamos tambem deixar para uma discussão da 
especialidade os reparos que naturalmente surgirão ao espírito reflectido dos catholicos.  
Antes de mais nada, porém, cumpre-nos fazer uma observação, que redunda, 
naturalmente, em abono do governo do sr. Sidonio Paes. 
A desastrada lei de 20 de Abril de 1911, lei “presente de annos” a D. Alzira, como 
engraçadamente nos revelou o sr. dr. Brito Camacho, era uma lei brutal, espoliadora, 
iniqua. 
Infelizmente, porém, não houve da parte dos catholicos o cuidado de minuciosa analyse. 
A campanha limitava-se a palavrosas tiradas, de combate mais brilhante do que serio, e 
Affonso Costa, podia muito logicamente, fazer calar os antagonistas, perguntando 
simplesmente aos contradictores em que ponto se cincava a lei. Não respondiam.  
 Extrahir, pois, de entre o maremagnum de artigos, notas e entrefiletes, nem sempre 
raecionados [sic], reclamações catholicas, era empreza muito difficil, ou para melhor dizer 
de impossivel realização. 
E’ com estes pouquissimos elementos que o governo do sr. Sidónio Paes podia fazer a 
sua reforma. Pois bem embora pouquissimos elementos, fe-la com critério satisfazendo 
algumas das principaes reclamações. Satisfazem-nos? Não. O nosso ideal, já o dissemos, 
era mais. Não impede, porém, que desejando melhor reforma no futuro applaudamos 
sinceramente o bem realizado agora, e muito especialmente a famosa destruição da 
intangibilidade republicana da lei. Esta provado que a Republica não exige, 
essencialmente, a brutalidade da antiga lei; − resta agora que os catholicos, dentro e fora 
dos seus varios partidos, trabalhem para que sejam ainda attendidas outras reclamações. 
(...) 





A nossa qualidade de catholicos distancia-nos evidentemente do preconceito separacionista, 
mas a nossa qualidade de philosophos catholicos, fazendo-nos approvar o mal menor como um 
bem relativo, e estabelecendo-nos um critério, faz-nos acceitar sem relutancia a separação e a 
reforma. 
  
Echos do Minho. Braga. Nº 1518 (1/03/19189), p. 1. 
  
 
6 – O jornal republicano Noticias do Norte defende, num artigo de 4 de Dezembro de 
1921, a inevitabilidade de uma ditadura militar para devolver a acalmia social e política 
ao país. 
 
A necessidade de um governo militar  
 
Nós, sempre temos defendido a supremacia do poder civil, mas em face das 
circunstancias presentes, reconhecemos que só um governo militar poderá terminar com 
esta situação enervante, que a continuar, nos há de perder. Assim o querem os politicantes 
com a sua intransigência egoísta, assim o queremos nós, fartos de aturar os desmandos 
dos que se arvoram em donos dos nossos destinos e assim o quer a Patria, para evitar o 
governo de estrangeiros. 
Acostumados a vermos os militares intervirem em condições de perigo para a nossa 
vida social, porque razão não admitiremos a possibilidade de um govêrno militar? 
(...) 
Para que este govêrno podesse ter vida desafogada seria preciso fechar o Parlamento e 
constituir-se em ditadura. 
Achamos isso preferível a que algumas dusias de imbecis provados, ocos de ideias sãs 
e abundantes de fatuidade, continuem a derrubar ministérios e a constituir outros apenas 
em proveito para as suas finanças avariadas ou para a sua vaidade néscia. 
Não; é preciso que acabe este estado de coisas; é preciso que acabem as depredações 
que temos sido vitimas (...) 
Não; é preciso terminar com a indisciplina social que há em todas as classes, porque só 
com disciplina se mantém a ordem tão necessária a quem precisa de trabalhar.  
Não; é preciso terminar com os parlamentares que só convem ás suas clientelas 
partidárias em vez de trabalharem para o interesse comum, (...) 
Pois se não há outro meio de se conseguir a paz e a ordem, que venha o governo 
militar, para que se não diga, quando não houver já remédio, que o exercito só serve para 
fazer revoluções em casa e não quis propositadamente intervir numa hora em que todo o 
país o reclama como salvação única. 
 










7 – Constantino Coelho, chefe de redacção do Diário do Minho, condena a ideologia e os 




A esplendida tranquilidade do fascismo  
 
 
Já começa a ter foros de popularidade o estribilho de que os excessos democráticos 
tornam necessário o estabelecimento de uma ditadura. A ditadura é a panaceia 
preconizada por muitos daqueles que pensam o contrario da razão e do senso comum. E 
aos olhos extasiados da nossa miopia sociológica, desenrolam-nos o quadro magico de 
dois Edens Novíssimos: − a Espanha e a Itália.  
Sobretudo a Itália, oh! A Itália com o Duce á frente, ditador poderoso, camicinerato, 
pisando depreciativamente a vontade popular, erguendo sobre a cabeça do povo 
prosternado as faces do autoritarismo.  
Se tivessem um Mussolini! Diz a melíflua legião de inúteis, gulosamente extasiados 
por uma perspectiva sorridente de ordem e de tranquilidade, de sossego e de riquesa. 
O fascismo. Eis o grande sonho da inutilidade e do auto- 
amesquinhamento: a obsessão das almas de escravo que querem ter um dono: talvez 
porque a si proprios reconhecem incapazes de autonomia. 
(...) 
O regímen republicano tem sido acusado de violências e desordens − e algumas, é 
necessário confessar, houve no período revolucionario que á sua introdução seguiu de 
perto; condição quase inevitável de semelhantes modificações. Mas quanto menos graves 
do que as pintam apaixonados detractores, quanto menos violentas do que outras situações 
paralelas. 
 




8- O Diário do Minho avança, em meados de Fevereiro de 1926, que está em preparação 
em Braga um novo movimento militar para derrubar o governo. 
 
   
Revolução em Marcha  
Prepara-se um movimento revolucionário  
              que tem em Braga ramificações 
 
 
Os últimos dias falou-se com intensidade na eclosão de um novo movimento 
revolucionário, atribuindo-se-lhe o aspecto de radical e conservador. 
 (...) 
 Foi-nos assegurado que Braga era um dos centros mais activos da conspiração 
(...) 
A conspiração radical conservadora vai ser, portanto, o conservantismo mais radical. 





Isto posto só uma corrente politica, o fascismo poderia realisar esse ideal de radicalismo 
conservador. Mas existirão realmente em Braga fascistas? Parece que sim. Há entre nós 
alguns indivíduos altamente categorizados no mundo dos espíritos, que tecem por 
Gabriele d’Anunzio a maior simpatia e admiração. 
 Ora desde que há admiradores do poeta de Il Fuoco entende-se que haja camisas negras 
capazes de entrar em fogo. 
A Arcada, antes centro de murmuração citadina, fez-se centro de preparação fascista. A 
nossa jeunnesse dorée e argentée, tem já criado os seus idolositos, da mesma forma que 
vocifera ardentemente contra todos os que não entram na panelinha do partido. 
 
Diário do Minho. Braga. Nº 1884 (16/02/1926), p1. 
 
9 - O jornal Gazeta de Braga insurge-se contra o fantasma da ditadura, que paira 
no ar no país, reclamando que às Forças Armadas não compete a intromissão ns 






O exercito em Inglaterra, nos Estados Unidos, na França, na Bélgica, com uma alta e 
nobre missão a cumprir – defender a Patria – não se envolve nas questões politicas nem 
sai da sua esfera de acção. E quando isso acontece, enormes responsabilidades sobre ele 
impendem. 
Mussolini, encarnação do poder pessoal, despótico e tirânico, com os seus processos 
execraveis e perseguidores é hoje o homem mais odiado de Italia. 
Em Espanha não se respira: A imprensa, amordaçada pela censura, é uma ficção. Os 
politicos e os intelectuais, perseguidos como feras, emigraram. 
O que resolveu o “riverismo”? Nada. Nem o problema de Marrocos, causa primordial 
da ditadura, teve ao menos solução. 
Em Portugal pretende-se arrastar o nosso exercito de tão gloriosa tradição para uma 
nova aventura fratricida e cujas consequencias ninguem pode prever neste momento. 
Quando o governo da nação procura resolver e solucionar os problemas mais instantes 
e de maior vitalidade para o progresso nacional; no momento em que se prevê o 
ressurgimento duma vida economica desafogada; hoje quando a propria Sociedade das 
nações elege o Sr. Dr. Afonso Costa presidente da Assembleia de Genebra 
reconhecendo assim o valor e a importancia da nossa nacionalidade no concerto das 
Nações Associadas, surgem os ditadores, perturbando a vida da nação e, quem sabe, 
sepultando-a no túmulo da Historia. 
Cerebros cultos, ponderados e que por momentos reflectissem nos inconvenientes que 
uma conjura nesta ocasião pode trazer, em tudo pensariam, menos em ditadura. 
Portugal não a tolera. (…) 
Pois não a terão, porque o país, como sempre fiel ás suas tradições constitucionalistas 
não o consentirá. Mas, se por um audacioso golpe ela vingar, terá a sorte que entre nós 
têm tido todas as ditaduras. 
 
 
Gazeta de Braga. Braga. 2ª série, ano II, nº 97 (13/03/1926), p.1. 
 





10 – Um político bracarense revela ao Diário do Minho de 24 de Março de 1926, 
numa entrevista anónima, estar em preparação na cidade de Braga uma rebelião 
militar para derrubar o governo democrático.  
 
 
O que ouvimos de um politico de nomeada* 
 
(...) 
− E o que darão os tabacos pergunta alguém? 
− Os tabacos já no tempo da monarquia forão causa de perturbações graves e na 
Republica mais graves ainda serão essas perturbações. 
Foi um erro um grande erro da Partido Democratico tornar o projecto dos Tabacos uma 
questão fechada. 
(...) 
− E o que sucederá? 
− Não sei nem é fácil de prever mas não será para admirar se o Partido Democrático, mais 
uma vez, for corrido do Poder a tiros e se abrirem as cadeias para muitos dos seus 
partidários. 
E sobre esta profecia terminou a conversa sobre os tabacos, derivando para a falada 
intentona em que muitos acreditam mas na eficácia da qual poucos confiam... 
 
Diário do Minho. Braga. Nº 1914 (24/03/1926), p.1. 
     
 
* Entrevista concedida ao Diário do Minho por um político bracarense, não 
identificado, cerca de dois meses antes do movimento militar de 28 de Maio de 





11 – Está agora iminente o desencadeamento de um movimento militar da direita, em 
Braga, confirma a mesma fonte anónima ao Diário do Minho três dias antes da 
revolução de 28 de Maio.   
 
 
O falado Movimento militar não gorou? 
 
Há meses já que dia a dia se aguardava o movimento militar em que se dizia estarem 
comprometidos varias divisões do exercito, afirmando-se que tinha por fim introduzir a 
moralidade na administração publica, relegando para a cadeia os ladrões dos dinheiros 
publicos e mandando para casa os políticos incompetentes e videirinhos. 
(...) 
Quis o acaso que no Bom Jesus, em pleno arraial do espírito Santo, encontrássemos o 
nosso informador que há dois meses nos proporcionou uma conversa aqui transcrita e que 
fez sensação. 
(...) 
E sem mais cerimonias depois dos primeiros cumprimentos inquirimos: 
− Então tudo o que nos disse sobre a acção do exercito na governação publica foi fumo 
que desapareceu? 





− Quem lhe disse isso? 
− Afirma-se que as novas subvenções foi um jacto de água fria que apagou o incêndio... 
− Que o ateou?... 
− Dizem que até se rasgaram compromissos. 
(...) 
− Olhe: o sr. Antonio Maria com as suas habilidades ainda veio irritar mais a questão. 
Concedendo as subvenções não fez mais do que cumprir a lei mas julgou que comprava o 
exercito mas o tempo, e não deve ser longo, demonstrará o contrario... 
(...) 
− E não se poderá saber? 
− Pode saber-se que no dia que se julgue oportuno a governação do meu paiz há-de ser 
entregue a homens de acção e de competência para acabar com esta podridão que para ahi 
está, ameaçando-nos de morte próxima... 
(...) 
− E a questão dos tabacos será o rastilho? 
− Não sei. Há um comité que manda. Ele dirá. Posso afirmar-lhe, porém, que o exercito 
não fará o jogo de estes contra aqueles. Entre uns e outros há bem intencionados mas há, 
também, e infelizmente a maioria que trabalha para o governo próprio... 
− Não se sabe, por isso, quando... 
− Sabe-se, e isso é o bastante, que o movimento patriótico se fará e que dia a dia, hora a 
hora, mais afincadamente se trabalha para que ele resulte altamente benéfico para o futuro 
do paiz. 
(...) 
− Temos, então, bernarda* próxima? 
− Bernarda não, teremos em muito breve tempo no poder portuguezes que darão 
realização pratica ao que durante anos sucessivos os propagandistas da Republica 
andaram por esse paiz a proclamar. 
−Diz-se que os srs. Seguirão o figurino fascista? 
− O nosso figurino será portuguez e não há necessidade de ir ao extrangeiro buscar os 
modelos deste ou daquele. Com pulso firme, sem violências de maior não perseguindo 
ninguem mas responsabilizando todos, todos, ouça bem, pelos seus actos e administrando 
com inteligência e honradamente será o nosso figurino e bastará isso para que a Pátria se 
engrandeça e todos os Portuguezes abençoem o gesto. 
(...) 
Diário do Minho. Braga. Nº 1866** ( 25/05/1926), p. 1. 
 
* Tentativa revolucionária; Motim. (movimento revolucionário   que 
eclodiu em Braga, em 1862).            
 
** O Diário do Minho de 25/05/1926 traz no cabeçalho efectivamente o nº 1866, 
mas trata-se de um engano. Após o nº 1940 o jornal recua 100 nºs para a casa de 
1800 surgindo depois uma numeração errada ao longo de vários meses. A 










 12 – Entrevista de Alberto Cruz e Álvaro de Campos ao Diário de Notícias na 
passagem do 9º aniversário da revolução de 28 de Maio, acerca da sua participação 
e de outros intervenientes neste movimento militar que partiu de Braga.  
 
 
Pormenores Interessantes e Inéditos Revelados ao “Diário de Noticias” 
pelos srs. dr. Alberto Cruz e capitão Pires de Campos 
 
 
O “28 de Maio” – legenda cronológica duma revolução militar – ficará, para sempre, 
como uma data histórica a relembrar o início de uma nova etapa da nossa vida nacional o 
começo dum novo ciclo de Reconquista, iluminado pela chama crepitante dum Ideal de 
mística exaltação patriótica, que, nessa Hora Alta da Nacionalidade, inflamou os corações 
e as almas de todos os bons portugueses. (…) Já lá vão decorridos nove anos… A “nova 
aurora”, nessa madrugada memorável, em pleno Minho – na vetusta e histórica cidade de 
Braga, então embalada nas imponentes cerimónias litúrgicas do Congresso Mariano. (…) 
E, no entanto, o jornalista, ao visitar agora a cidade de Braga, julga presenciar ainda essas 
inesquecíveis “notas de reportagem” da revolução militar de 1926. Ainda se encontram 
nessa cidade muitos dos oficiais que nessa madrugada proclamaram “Chefe” o valoroso 
general do CEP. Recordam-se nomes, reconstituem-se algumas cenas – e tudo se nos 
afigura de fácil recomposição para a narrativa desse acontecimento histórico. 
A nossa missão, porém, fo valorizada pelo encontro inesperado com dois esforçados 
organizadores desse movimento revolucionário – o dr. Alberto Cruz e o capitão de 
Cavalaria João Pires de Campos, membros do célebre “comité” da guarnição militar de 
Braga. (…) Foram estes dois membros do “comité de Braga” que, após nove anos, nos 
recordaram agora, em despreocupado colóquio, alguns dos episódios mais interessantes da 
revolução de 28 de Maio. A inesperada “entrevista” realizou-se a uma das mesas dum 
moderno “Café” da “Bracara Augusta”. 
 
Os Antecedentes da revolução 
 
Pontifica na nossa pequena tertúlia o sr. dr. Alberto Cruz, que, ao evocar aqueles 
aconteciments revolucionários, não pôde dominar, facilmente, uma íntima comoção, 
recordando sempre, com saudade e enternecimento, os seus companheiros de ideal. 
 
O 28 de Maio – começou por dizer-nos – foi uma revolução nacional, patriotica, que de 
há muito era ansiosamente esperada pela grande maioria do povo português. O Exército 
tinha de intervir, como lhe cumpria, na defesa da Nação − que no conceito do sr. General 
Carmona, quando do julgamento da “Sala do Risco”, se encontrava “doente”. Foram 
muitas e diversas as causas que tornaram possível o advento e o inevitável triunfo desse 
movimento revolucionário, que eclodiu para remediar ”males que de longe vinham” e 
que, provocando descalabro e a ruína duma Pátria, se reflectiam, vergonhosamente, no 
conceito internacional dos povos civilizados. Todos se recordam ainda do “panorama” 
político económico e social em que vivíamos, mercê do desvairo das lutas partidárias e da 
desmoralização e desregramento de costumes que, nessa altura, se definiam bem na 
prática da escandalosa burla do Angola e Metropole. (...) Aqui em Braga, conspirava-se 
abertamente, em plena “Arcada”, às mesas dos cafés, nas ruas – por toda a parte. E esse 





espírito de revolta invadiu os quarteis onde se instalou definitivamente... Os escândalos, 
de carácter político, pareciam não mais ter fim, gerando, em todo o País, um ambiente de 
repulsa e indignação. A “revolução” estava em marcha... O heróico general Roçadas fora 
escolhido para chefiar as forças revolucionárias do Exercito. O “comité” central, em 
Lisboa, era dirigido pelo almirante Mendes Cabeçadas e pelo comandante Ochôa, 
actualmente ministro de Portugal em Paris. Mantínhamos um aturado serviço de 
informações com os dirigentes dos outros “comités” já organizados em diversos pontos do 
País, nomeadamente no Porto, Coimbra, Evora, Faro, Vila Real de Trás-os-Montes e 
Bragança, onde actuavam também ilustres oficiais do nosso Exército, dispostos a todos os 
sacrifícios. A morte inesperada do general Roçadas provocou o adiamento da revolução, 
sendo, então, destruídos os “compromissos” escritos e assinados por todos os que, 
voluntariamente, desejavam colaborar no anunciado movimento revolucionario, que se 
destinava a bem servir a Nação. 
E o capitão Pires de campos intervem: 
 − O falecimento do General Roçadas, porém, não nos trouxe desânimo. A “malta” não 
desesperou. Abundavam os galões estreitos e sentia-se, nos corações e nas almas, um 
ardoroso fervor patriotico.  
 
Em busca de um Chefe 
 
E acentuou: 
- Conspirava-se abertamente. Em Braga ninguém ignorava a nossa atitude. E à noite, 
efectuaram-se reuniões de conjurados nas dependências da antiga “cooperativa” do 
regimento de Infantaria 29. João Pedro de Carvalho revelou-se um extraordinário 
“organizador de revoluções” despendendo uma actividade fantástica, por vezes 
desconcertante. Chegava a exibir cartas escritas pelo próprio punho como se fossem 
verdadeiros autógrafos das pessoas que figuravam nas respectivas assinaturas. Viviam-se 
alguns momentos de mística exaltação revolucionária. E quando os nossos camaradas dos 
“comités” do Sul nos perguntavam pitorescamente −”Quando segue a mercadoria”− Nós 
respondíamos sempre − “Se a mercadoria não vem depressa, estraga-se...” E os 
aliciamentos continuavam, com vivo entusiasmo. Surgiu então o nome do general Gomes 
da Costa, que a maioria da “malta” já conhecia da Flandres. Tinha já sido indicado 
anteriormente, mas não fora aceito. Preferia-se o general Alves Roçadas. A figura militar 
do bravo general do C.E.P. destacou-se, nesse momento, como “insubstituível”, ficando 
ele como “chefe” dos revolucionários do Exercito e o almirante Cabeçadas como “chefe” 
dos revolucionários da Marinha 
(…) 
E o sr. dr. Alberto Cruz retoma a palavra: 
− Depois de queimados os “compromissos” escritos para a revolução que deveria ser 
chefiada pelo general Roçadas as adesões não diminuíram. Surgiram sempre − com o 
mais dedicado entusiasmo. E isso reveste ainda maior importancia, visto que todos eles 
cumpriram, galhardamente, não obstante terem apenas assumido um simples 
compromisso verbal. Todos cumpriram. E não quero citar nomes, para não incorrer agora, 
nesta conversa despretensiosa, em qualquer omissão. A “malta revolucionária” de Braga 
soube soube honrar a palavra jurada. Tudo estava previsto. E já tínhamos, finalmente, um 
“Chefe”. 
O Capitão Pires de Campos intervem novamente: 
−  O general Gomes da Costa fora escolhido como “Chefe”, para comandar as nossas 
operações militares – e nada mais. Logo que a revolução triunfasse limitar-nos-íamos a 





fazer executar o programa nacionalista que tínhamos elaborado e que servira para nos 
animar a tão difícil empreendimento... 
E o sr. dr. Alberto Cruz prossegue na sua narrativa: 
−  Gomes da Costa chegou a Braga na noite de 27 de Maio, acompanhado do seu 
valoroso ajudante, o tenente Pinto Correia, oficial distinto, decidido e ilustrado. O João 
Pereira de Carvalho acompanhava-os também. O general tivera já uma conferência com 
os delegados do “comité” do Porto. Gomes da Costa dirigiu-se imediatamente para um 
predio situado no lugar dos Peões, residência do activo revolucionário civil Manuel 
Couto. Ali compareceram, sem demora, alguns delegados da guarnição militar de Braga, 
que conferenciaram demoradamente com o nosso “Chefe”. (...). Tudo estava a Postos. 
Nesse momento aguardava-se apenas a “voz de comando”.  
(...) 
Cerca das quatro horas do dia 28 entrei no regimento de infantaria 29. Já ali encontrei 
as forças em formatura disciplinada, sob o comando do capitão José Gonçalves da Silva 
(...). Dirigi-me, sem demora, a Infantaria 8. (...) Tocou-se a formar companhias e dentro 
de alguns minutos aquela unidade militar estava ”em pé de guerra”. 
(...) 
O general Domingos Peres (comandante de Infantaria 8), trajando civilmente, dirigiu-
se, então, ao regimento de Infantaria 8 acompanhado pelo seu Estado-Maior (...). A porta 
daquele regimento estava fechada. Bateram. Lá de dentro perguntaram quem era. O 
general declinou a sua identidade de comandante militar. A porta não se abriu. E, rodeado 
pelos seus camaradas do regimento, o capitão Brito assomando à varanda do quartel, 
declarou, em alta voz: - “Se V. Ex.cia vem para tomar parte, connosco no movimento 
“nacional e republicano”, que vamos iniciar, obedeceremos às ordens de V. Ex.cia e 
teremos o maior orgulho em servir sob o seu comando. Em caso contrário só 
obedeceremos às ordens do general Gomes da Costa, amigo de V. Ex.cia e nosso antigo 
companheiro da Flandres, que já se encontra nesta cidade para nos comandar”. O general 
Peres respondeu com um caloroso “Viva a República”, secundado também pelos oficiais 
revolucionários. E, serenamente, ergueu ainda um “Viva a Constituição”, ao qual os 
oficiais de Infantaria 8 responderam com um entusiástico “Viva a Revolução”. Em face 
dessa atitude o general Peres dirigiu-se imediatamente ao quartel da G.N.R., onde foi 
recebido pelo respectivo comandante, major João Rodrigues Baptista, presentemente 
coronel. 
Perguntou-lhe se podia reunir forças para fazer face aos revoltosos. Responderam-lhe 
que isso seria impossível. O general repetiu ali os “vivas” à República e à Constituição e, 
acompanhado sempre pelo seu séquito, seguiu, em automóvel, para Valença do Minho, a 
fim de ali organizar a “resistência” contra os revolucionários, tanto mais que ele contava 
já com o apoio incondicional do major Severino que então comandava o batalhão de 
metralhadoras instalado naquela vila fronteiriça. E a revolução eclodiu – á hora 
prèviamente marcada... 
 
Incerteza e triunfo 
 
No quartel da G.N.R. compareciam, entretanto, o então governador civil do distrito sr. 
João Pinheiro, proprietário em V. Verde, o professor primário Sr. João de Almeida e 
outras pessoas cujo nome não me recordo neste momento. Eu também ali me encontrava. 
E às 6 horas em ponto informei o chefe do distrito de que, desde esse momento, ele 
deveria considerar-se hóspede do batalhão da G.N.R. onde poderia ficar com a máxima 
confiança, pois que o movimento revolucionário, que então se iniciava, não era feito 





contra “homens”, mas tão somente “a bem da Nação”2. Para ali foram conduzidas outras 
individualidades a fim de as poupar a desagradáveis surpresas. Dispensou-se-lhes o 
melhor acolhimento. Cumprimos, assim, nobremente, o nosso dever para com os 
“vencidos”.  
E salientou [o Capitão Pires de Campos]: 
Estavam revoltadas a essa hora todas as unidades da guarnição militar de Braga. (...)  
E, sem demora, constituiu-se o Quartel-general Revolucionário, da seguinte maneira: 
general Gomes da Costa e seu ajudante, tenente Pinto Correia; major Mendes Norton, 
chefe de estado-maior; sub-chefe, capitão João Pires de Campos, tendo como adjuntos, 
além de outros oficiais – todos eles distintos e valentes − os capitães Alberto Frazão e 
Manuel Gonçalves Carmona. 
E recordou com entusiasmo: 
Por singular coincidência, a revolução eclodiu quando, em toda a cidade, se 
efectuavam as imponentíssimas cerimónias do congresso Mariano. Confundiam-se nas 
ruas as procissões religiosas com o desfile marvotico das forças militares. A multidão dos 
peregrinos confraternizou connosco nos mesmos sentimentos de exaltação nacionalista. 
Por toda a parte era evidente a alegria do povo – crente, generoso e bom. Subiram no 
espaço as litanias e os cânticos à Virgem do Sameiro. E os peregrinos imploravam da Mãe 
de Deus o suavíssimo “Milagre da Vitoria”. Era, sem dúvida, uma revolução triunfal – 
uma revolução patriotica.  
(...) 
Na tarde do dia 28 segui para Viana do Castelo, como portador duma “ordem de 
serviço” do General Gomes da Costa para o comandante do regimento de Artelharia 5, 
então aquartelado naquela cidade. (…) Acompanharam-me nessa diligência o tenente 
Gabriel Soares, da G.N.R., e o capitão-médico dr. Machado Guimarães, herói da Grande 
Guerra. Chegados a Viana dirigi-me imediatamente ao quartel da G.N.R. (...) Seguimos 
depois para o quartel de Artilharia 5 (...). Entrámos na “sala dos oficiais” daquele 
regimento e exortámos alguns dos presentes a secundarem o movimento revolucionário, 
tanto mais que em Braga se aguardava, a todo o momento, a comparência da artilharia de 
Viana, para integrar a nossa coluna de defesa. Nesse momento o então major Augusto 
Gonçalves Pereira de Barros informou-nos que ali havia apenas seis oficiais 
comprometidos para a revolução. Os restantes, porém, declararam que, embora sem 
compromisso, não hostilizariam os seus camaradas revoltosos. (….) Por intermédio do 
posto rádio-militar desta cidade fizemos expedir proclamações revolucionárias a todo o 
país, difundindo, por toda a parte o programa nacionalista da revolução. (...) E, deste 
modo, a guarnição militar de Braga, cumprindo, integralmente, o seu compromisso de 
honra, ao serviço da Nação, proclamou o grito da revolta, que, depois, ecoou no coração e 
na alma de todos os bons portugueses. E a revolução prosseguiu na sua marcha vitoriosa, 
triunfal, por vezes, apoteótica. As tropas de Braga acompanharam depois Gomes da Costa 
até á cidade do Porto, onde acamparam, nos jardins do Palácio de Cristal. Desde então, os 
“nossos homens” perderam o contacto com o “Chefe”. As forças militares de Braga 
avançaram ainda até Lisboa, sob o comando do então coronel Passos Ribeiro. Gomes da 
Costa passara por Coimbra, por Sacavém, por Queluz... distanciado já daqueles que o 
serviram nas horas difíceis e incertas daquela madrugada inesquecível de 28 de Maio de 
1926... (…) 
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 Alberto Cruz glosa nesta entrevista uma máxima que simbolizará a ideologia do Estado Novo então 





A conjuntura política nacional e bracarense do 28 de Maio de 1926 a 1933 
 
1- Na sequência de mais uma revolta, observada em Lisboa no ano de 1931, o 
governo da Ditadura decide endurecer os mecanismos repressivos: 
 
O governo reuniu-se ontem no Palácio de Belém sob a presidência do chefe de Estado. 
A reunião terminou cerca das 2 horas de hoje, sendo fornecida à imprensa a seguinte 
nota oficiosa: 
 
“O conselho de Ministros, nas suas reuniões de hoje, ponderou com a devida atenção 
os acontecimentos de 26 do corrente, a situação do País e os votos da consciência 
pública. 
O governo considerou como ponto de partida para as suas deliberações os factos 
seguintes:  
a) Desde 1910, as revoluções têm sido um mal endémico em Portugal; 
b) Na dominação dos Partidos todas foram realizadas por politicos oposicionistas 
para derrubarem os ministérios e tomarem conta do poder, sendo quasi sempre 
atingido esse fim; 
c) Pelo contrario na Ditadura, constituida pelo movimento pacifico de 28 de maio de 
1926, continuando as revoltas a ser feitas por gente dos partidos antigos e por 
elementos subversivos, não puderam eles nunca obter a vitória; 
d) Este resultado de primacial importancia provém de que a Ditadura, apesar de 
todas as contrariedades levantadas por essa oposição politica e revolucionaria, ou 
determinadas pelas desorganizações anteriores e pela crise de todo o mundo, vai 
estabelecendo ou melhorando, em alto grau, as condições essenciais para a 
conservação, trabalho e progresso do do País, para a consolidação da Republica e 
salvação de Portugal, com todo o apoio da força armada e da Nação. 
Por tudo isto e por serem repetidas as sublevações e graves os seus efeitos, o 
Governo, em harmonia com a vontade manifesta da Nação, bem interpretada pela 
fifelidade da força armada, e em harmonia com a necessidade de ser completada a 
obra da ditadura, de ser mantida a solida posição internacional que conseguiu 
conquistar para a Republica Portuguesa e de ser preparada a solução constitucional 
do actual regime, reconheceu que, depois de haver tido contemporizações e 
tolerancias de que talvez não fôssem capazes os seus adversarios, tem o dever 
indeclinavel de tomar as atitudes rigorosas e preventivas que tendam a tornar 
impossivel qualquer nova insurreição. 
      
Adoptou [o conselho de ministros], portanto as resoluções seguintes: 
 
1ª - Concentrar imediatamente num ponto das colónias todos os revolucionarios 
civis que foram aprisionados por ocasião da última revolta ou que nela actuaram; 
2ª - Dar o mesmo destino aos militares que, não sendo cabos e soldados, tomaram 
parte na mesma perturbação da ordem publica ou tiveram nela responsabilidades;
 




3ª - Proceder ao estudo das condições de vida e de trabalho a que devem estar 
sujeitos os mesmos deportados ou quaiquer outros revolucionarios no continente, 
para sua valorização e beneficio da colectividade; 
4ª - Afastar temporaria ou definitivamente do serviço, mesmo fora dos casos 
previstos nos regulamentos disciplinares, mas salvaguardando sempre o direito de 
recurso, os funcionarios militares ou civis, do Estado ou das autarquias locais, que, 
por manifestações a que se tenham entregado, nas suas funções ou fora delas não 
dêem garantias de cumprimento dos seus deveres, ou sejam colocados numa 
situação incompatível com a politica nacional, reformadora e ordeira do governo, 
sendo os mesmos funcionarios reformados ou aposentados conforme as leis em 
vigor, ou sendo-lhes consignada uma compensação temporaria, quando não tenham 
direito a reforma ou aposentação, salvo se por lei anterior lhes fôr aplicavel pura e 
simplesmente a pena de demissão por actos que tenham praticado; 
5ª - Manter ou estabelecer apenas os que merecerm absoluta confiança da Ditadura 
nacional nos lugares de direcção, comando e influencia que devem ser considerados 
no plano da reorganização. 
6ª - Aperfeiçoar os serviços de informação politica; 
7ª - Proibir em todo o território nacional a impressão, publicação e circulação de 
quaesquer jornais e revistas que obedeçam ao espirito da revolução e cuja acção se 
torne prejudicial à manutenção da ordem publica; 
8ª - Reorganizar os serviços de censura no continente, ilhas e colónias de forma que 
sejam impedidos os danos possiveis da imprensa no espirito publico; 
9ª - Proibir reuniões de caracter politico ou social que de qualquer modo concorram 
para a formação de atmosfera hostil á Ditadura Nacional e propicia á revolução; 
10ª - Desenvolver a organização propaganda e actividade da União Nacional, 
interessando-se acima de tudo, no que seja favoravel ao ao fortalecimento do 
espirito de ordem e de paz e ao programa contrario á revivescência das 
manifestações partidarias e á repetição de revolta; 
11ª - Estabelecer condições tendentes á expansão da imprensa que defenda a 
Ditadura e a União Nacional; 
12ª - Promover a formação fisica e moral da sociedade portuguesa por um sistema 
associativo e educativo ajustado, com subordinação ao pensamento de Renascença 
que domina a Ditadura e a União nacional; 
13ª -Adoptar os meios mais apropriados á realização dos objectivos expostos, 
preparando os ministros das pastas directamente interessadas em cada assunto as 
soluções que devem ser propostas ao Conselho de Ministros. 
 
No Conselho de Ministros foram adoptadas medidas importantíssimas para a manutenção da ordem 












2 - Cunha Leal, o chefe da União Liberal Republicana, analisa a situação política 





O Senhor Cunha Leal diz ao “Correio do Minho” o que pensa da 
actual situação, e da que sucederá ao poder militar 
 
A presença em Braga do chefe prestigioso da União Liberal Republicana, sr. Cunha Leal, 
impunha ao “Correio do Minho” o dever de procurar ouvir daquele politico experimentado, 
algumas reflexões sobre actual momento. É um assunto que naturalmente apaixona os 
nossos espiritos, e sobre ele o nosso tem competencia e illustração especial. 
(…) 
Ao anoitecer o esplendido automovel Diana que transportava o chefe da União Liberal 
Republicana entrava na quinta da Naia. Momentos depois o sr. Artur Brandão prestava-se a 
uma pequena conspiracãozinha, e pelas dez e meia o nosso auto demandava elegante 
palacete onde o nosso bom amigo nos recebia com gentileza cativante. 
(…) 
Trocados os primeiros cumprimentos, entramos decididamente no assunto: – Será 
duradoura a actual situação? 
 – Não pode ser. E olhe que desde 1923 tenho defendido a ditadura. Eu vejo-a porem 
assim: ela só pode dar-se como ditadura de um partido politico apoiado pelo exercito, ou 
como ditadura do exercito apoiada por um partido politico. 
Agora, porem, deu-se a do exercito separado do país; tal foi certamente o pensamento do 
sr. Gomes da Costa. E caido o sr. Gomes da Costa, a situação modifcou-se, mas os seus 
sucessores são herdeiros da situação adquirida. Continua o predominio da classe militar, 
este, porem, não pode ser duradouro: o exercito como detentor do poder há de ir 
enfraquecendo lentamente. 
 – Gastam-se as competencias politicas, não é verdade? 
– Na conferencia que fiz nesta cidade, deve lembra-se, eu notei já a falta de competencias 
politicas. Compreende. Uma ditadura carece de rapidez, e a acção politica não tem sido 
fulgurante; como se vê não se tem desenvolvido. 
– Mas a União Liberal não hostiliza a ditadura? 
– De modo nenhum., como já lhe disse, tenho defendido a ditadura. Reputo a ditadura 
necessaria. O Parlamento tem uma funcção de normalidade mas o aspecto social de um país 
modifica-se continuamente e seria preciso que as leis girassem com rapidez 
cinematografica para acompanhar instantaneamente as necessidades da nação. O 
Parlamento é um remedio insuficiente em momentos graves da vida nacional. Daí a 
necessidade da ditadura, e até a justificação da presente, que todavia não pode ser 
perduravel. 
 – E devendo ela um dia cair, qual deverá ser a formula futura: governo partidario ou 
governo de concentração. 
 – Eu entendo que deveria ser governo partidario. É claro que o futuro será o que a catual 
situação fizer. 
Ou ela prepara um partido ou então despreocupa-se do futuro. Neste ultimo caso, 
enfraquecido o poder, surgiria uma revolução, um novo 14 de maio, e a confusão seria 
inevitavel: o poder então, e provavelmente, iria cair nas mãos dos democraticos, embora 
eles não interviessem – e eu estou convencido que não intervem – em tal movimento 
revolucionario, mas porque os democraticos, que pretendem conservar-se organizados, 




seriam a mais forte corrente politica, e apresentar-se-nos hiam [sic] como os unicos 
salvadores, embora com um primeiro acto de um governo de concentração. 
– E nesses caso, a União Liberal Republicana dar-lhe hia, porventura, a sua colaboração? 
– Isso é que de nenhum modo! A União Liberal não entrará em governos de 
concentração. A União pretende representar uma corrente até agora não experimentada: – o 
conservantismo republicano. 
Nestes termos aceitariamos o poder. Se a actual situação compreendesse a necessidade de 
se fazer suceder por um governo partidario – como é a minha opinião – nós não tinhamos 
relutancia em aceitar o poder, tentando a realização do nosso ideal de ordem na Republica. 
Não temos pressa, mas interviriamos no momento oportuno. Entretanto, e como nenhuma 
hostilidade me move contra a situação, desejamos que a ditadura resolva em paz os 
problemas importantes da vida nacional que é chamada a resolver.   
– Nesse caso considera util para o país uma ditadura inteligentemente conduzida? 
– A pergunta põe a questão de saber se há boas e más ditaduras. Já lhe manifestei a minha 
opinião acerca da ditadura: um facto inevitavel, fatal, em determinadas circunstancias. Eu 
não sou partidario da militar propriamente dita: antes preferia a ditadura civilista, se bem 
que apoiando-se no exercito. Mas uma ditadura, embora a suponhamos má, pode prestar 
beneficios ao pais, quer dando solução a problemas que o Parlamento não podia resolver, 
quer facilitando a solução ulterior. Por isso não negarei a utilidade da ditadura, com 
restrições, no aspecto político, à actual. Do que já lhe disse, inferirá o meu pensamento que 
envolve o receio do futuro se não for convenientemente preparada a transmissão do poder.  
Bem vê: se uma nova perturbação, quando esta situação estiver gasta – e ela gastar-se ha 
com certeza –,  a derrubar, essa revolução organizada por alguns partidos – não o nosso;  
isso não, nós não entraremos em semelhante tentativa – iria  dar, talvez, depois de 
momento de confusão, a um governo de concentração, e deste com certeza aos 
democraticos. 
– Mas, interviemos, o Partido republicano Português poderá aspirar a ser governo sem 
uma profunda remodelação? 
– Dir-lhe hei francamente: entendo que o Partido republicano Português não devia 
aspirar; mas parece-me que sim aspira a ser governo sem essa remodelação. Reputo-a 
necessaria para bem dele, e do pais, mas julgo que ele intenta conservar-se, tal como está, 
sem a realizar. 
A conversa terminava, nem nós deveriamos abusar da amabilidade do nosso entrevistado. 
Repetimos palavras de agradecimento e despedimo-nos. Ainda trocamos palavras soltas 
sem verdadeiro nexo, nos assunto que o sr. Cunha Leal nos esclarecera. E atravessando o 
salão do palacete da Naia, a sua voz quente e forte repetianos a ideia dominante da sua 
entrevista: – a necessidade fatal da ditadura, remedio em casos anormais da vida nacional, e 
no futuro desenhando-se como uma aspiração, o anelo da União Liberal: – a tentativa, não 
experimentada até hoje, do conservantismo republicano. 
No auto, à luz palida das estrelas, pela veiga fora, coordenamos no pensamento as 
impressões colhidas. O sr. Cunha Leal falou-nos com firmeza, com clareza; mostrando uma 
posição definida, uma opinião inteiramente formada: partidario da ditadura, está fora desta 
sem a hostilizar. O futuro nos dirá se a União Liberal será chamada a realizar aquela 
aspiração do conservantismo na Republica que, com verdadeiro optimismo, todos os 
amigos do sr. Cunha Leal desejam e entresonham, e de que é a manifesta prova o banquete 
hoje oferecido no Bom Jesus ao sr. Artur Brandão, e no qual vem tomar parte aquele ilustre 
politico.  
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3- Brito Camacho publica no jornal bracarense Correio do Minho, de 12 de Junho 






Quando se diz que é necessario regressar à normalidade constitucional insinua-se que 
antes do 28 de Maio a vida publica portuguesa se desenrolava a dentro dos limites e 
segundo as regras prescritas na Constituição.  
Já se fez uma revolução sangrenta, a mais sangrenta da série, até ao momento que 
passa, por causa dessa pretendida normalidade 
, que não passa de uma escandalosa mentira ou de uma perigosa ficção. 
Porque se diz que viviamos em normalidade constitucional antes de 28 de Maio? 
Porque havia um Parlamento, isto é, um Poder Legislativo, instalado em casa propria, 
o Palacio de S. Bento, havia um Poder Executivo instalado no Terreiro do Paço, 
nomeados os ministros pelo Presidente da Republica, e havia um poder judicial 
anestesiado na sua sensibilidade juridica até ao ponto de não distinguir entre leis e 
decretos, tomando como leis de bôa qualidade quanto se publicasse no Diario do 
Governo, com ares de lei, quer dimanasse do Congresso, quer proviesse do Executivo. 
As eleições eram uma burla; a representação nacional era uma mentira. 
Nenhum respeito havia pela constituição, a cada passo desrespeitada, nas suas mais 
claras, mais insofismaveis e imperativas disposições. Chegara-se ao cumulo de não se 
votar o Orçamento Geral do Estado, não obstante estar o Congresso aberto durante o 
ano inteiro, abusando-se sem vislumbres do pudor da faculdade de prorrogação, vezes 
sem conta, da sessão legislativa. A questão dos fósforos foi resolvida sem estudo previo, 
quasi de afogadilho, e a questão dos tabacos, que continha a solução ou o remedio da 
nossa crise financeira, o Parlamento não a resolveu, dando implicitamente uma 
autorização ao Governo para a resolver como entendesse. 
Na preconizada normalidade anterior ao 28 de Maio, o Executivo e o Legislativo não 
se moviam em orbitas distintas, que se tocassem, sem nunca se cortarem, dando a cada 
passo a impressão de serem, não dois Poderes distintos e harmonicos, isto é 
independentes, mas dois foliões jogando a cabra cega. 
Nunca como durante essa decantada normalidade, a velha expressão – meza do 
orçamento – teve um significado menos figurado ou metaforico, toda a legião de 
parasitas instalados nas repartições publicas, fazendo cêra, os que não arranjavam 
comissão rendosa no País ou no Estrangeiro que os dispensasse de irem ao ponto. 
Do mandato parlamentar fizeram um titulo de nomeação para um emprego publico, 
não se exigindo do respectivo titular quaisquer habilitações, além do simples ler e 
escrever, e pagando-lhe sempre a mesma coisa, quer o Congresso estivesse aberto, quer 
estivesse fechado. 
Não confundamos. 
A expressão – regresso à normalidade – se não significa apenas a aspiração honesta, o 
desejo patriotico duma situação de direito, sem a qual se não compreende, por absurda, 
uma democracia republicana é uma fórmula duplice e cavilosa, encobrindo 
inadmissíveis propositos. 
Essa normalidade ninguem a quer, e tantos dos que a toleraram, anos e anos, sem um 
protesto, envergonham-se hoje da tacita cumplicidade que lhe deram. 




Violentamente arredados do Poder, privados de toda a forma de actividade politica, 
mas podendo falar ao Pais em folheto, livro ou manifesto, os Partidos ainda não 
acharam oportuno explicar o que no seu intimo pensamento significa aquela frase – 
regresso á normalidade 
Querem a Constituição como ela era? 
Mas toda a gente reconhece a necessidade de a reformar. 
Querem a lei eleitoral que tinhamos? 
Mas ela é a negação do sufragio, e permite a formação dum Congresso que não pode 
ser tomado a serio como representação nacional. 
Querem a confusão dos Poderes, como na realidade havia, qual de cima qual de 
baixo? 
Mas essa confusão nega o regime politico que a Constituição afirma, e permite a 
tirania irresponsavel, umas vezes exercida pelo Governo, outras vezes exercida pelo 
Parlamento. 
Da situação em que nos encontramos, creada pelas circunstancias, só poderá sair-se 
por uma de duas maneiras – ou por um entendimento honesto ou por um acto violento. 
Se o entendimento é impossivel, o acto violento é inevitavel, mas ele não remediará 
coisa alguma, antes pelo contrario, tudo ficará peor do que estava – vença quem vencer. 
As ditaduras são fenomenos passageiros, transitorios, e já na velha Roma elas eram 
consideradas como meios extraordinarios de governar, quando se não podia governar de 
outro modo, o que lhes dava legitimidade. 
Estaremos em erro? 
Dizemos as coisas como as entendemos, sem outro proposito que não seja o de 
chamar a atenção de todos para não caminharmos às cegas, descuidadamente, para um 
futuro incerto, que pode ser um mal irremediavel. 
Provavelmente desagradamos a todos; mas quando escrevemos, em materia de 
politica, não curamos de agradar a uns ou a outros; curamos apenas de tornar bem 
expresso e bem claro o nosso pensamento, por forma que através das falhas da nossa 
inteligencia se descortine sempre a honradez dos nossos propositos. 




4- Entrevista de Afonso Costa ao Diário de Notícias em 26 de Novembro de 1932, na 
qual analisa a situação política portuguesa e internacional do momento. 
 
 
Uma Entrevista com o Dr. Afonso Costa 
  
O antigo chefe de Governo, um dos mais populares propagandistas da democracia e 
que tão garnde aura conquistou no espirito publico, ha 15 anos afastado da politica 
activa, transmite por intermediodo “Diario de Noticias” o que pensa sobre o momento 
actual na Europa e especialmente no nosso País 
 
 
1917. A Guerra. Portugal atravessa uma hora dolorosa de sacrificio. Ha luto, ha 
lagrimas, ha heroismo para que possa haver alguns anos depois um novo motivo de 
orgulho nacional, uma serena convicção de dever cumprido em ultimo resultado de 
julgamento de consciencia. Dezembro frio, chuvoso. Abrem-se trincheiras em Lisboa. 




Tiroteio. Os soldados portugueses têm dois “fronts”. Na Flandres há um lema: “Pela 
justiça, pelo direito, pela Patria”. 
Na Rotunda há um chefe – Sidonio Pais.  
Mussolini chamou-lhe mais tarde o “precursor do Fascismo”. Talvez tenha razão o 
Duce. 
O chefe do governo regressava de Paris. Em Fornos de Algodres tem conhecimento da 
revolução. Desce em Coimbra. Segue para o Porto, no intuito de levantar as tropas dos 
quarteis. Esta, porém, já “estava muito abalada” e o presidente do Ministerio, homem 
popular, republicano de Coimbra no 31 de Janeiro, voz de comicio, de tribuna 
parlamentar, de catedra, é preso num hotel da capital do Norte. 
Forte de Elvas. 
Censura na correspondencia. De vez em quando há umas cartas que passam, que lhe 
chegam às mãos, que ninguém se atreve a violar. E’ Gomes da Costa que lhe escreve.  
Depois Paris – o exilio. 
E há quinze anos que o dr. Afonso Costa vive em França, longe do Terreiro do paço, 
mostrando-se apenas á multidão portuguesa em “raids” fugidios, quando o chamavam 
ou vinha dar um beijo de avô em crianças que não sabem nada destas coisas da politica. 
1932. A guerra é uma recordação. Já não é um pesadelo. E’ um pretexto para Genebra, 
um assunto um assunto para os livros de memorias. Portugal exibe um “souvenir” 
glorioso – a foto em que os “serranos” desfilam imponentes sob o Arco do Triunfo; 
guarda uma reliquia sagrada – o Soldado Desconhecido; mostra periodicamente um 
espectaculo notavel e impressionante – o desfile dos antigos combatentes. Há mais um 
monumento em Lisboa e uma grande saudade em todo o País. 
Sidonio Pais esqueceu, é também um exilado da politica. 
Há uma expectativa nova em Portugal. O povo que ouviu os comicios da propaganda, 
que viu todas as revoltas, que sofreu todos so choques, que se alimenta de emoções e 
quere sempre novos espectaculos – assisyte. No fundo, um sebastianismo de raça atrai-o 
para a nostalgia e para a insatisfaçaõ mórbida. 
Mas em Portugal há, na verdade, uam paisagem social nova. No mundo tambem. 
E em Paris, no escritorio do exilado de 917, o que se passa? 
 
A Questão Social 
 
 – Senhor doutor Afonso Costa. Não sou politico. Sou apenas um jornalista qu 
encontrou um assunto. Um jornalista que faz uma entrevista não tem habilidades nem 
misterios de nigromante. Não adivinha o futuro nem precisa ressuscitar o passado. 
Basta-lhe fazer reportagem, saber o presente. O senhor tem vivido em Paris todo o 
periodo agitadodo após-guerra. Tem observado de bom posto todas as transformações 
politicas e socciais dso ultimos anos. E’ um homem publico com responsabilidades 
Interessa-se provavelmente. Estuda com certeza. Talvez tenha opiniões e comentarios 
pessoais para me contar. 
 
– [Afonso Costa] Tem razão. Tenho seguido atentamente o evolucionar das ideias e o 
desenrolar dos acontecimentos. O bolchevismo, facto sensacional da nossa epoca, é um 
sistema politico exclusivamente eslavo e sem condições de aplicação no resto do globo. 
Os russos podem conseguir provocar o bolchevismo numa ilha do Pacifico, numa nação 
de quarta categoria, em qualquer parte da Terra, num cantão ou numa cidade. Será 
sempre um caso isolado porque o mundo caminha para outras soluções Também o 
fascismo é um produto italiano de exclusivo uso local. 
 – E Portugal? 




– [Afonso Costa] Todos os paises têm de se adoptar ás circunstancias actuais e no nosso 
pais nada se poderá fazer sem liberdades publicas completas e sem o Parlamento. E 
repare que eu entendo que, mais do que o problema politico, é o problema economico 
que torna ainda mais urgente o restabelecimento das liberdades publicas. 
 O capitalismo está ameaçado. Perdeu a sua força. Tem os seus dias contados. A sua 
politica causou a Guerra. Desenvolveu-se ainda depois do conflito. O Mundo sairá da 
actual crise económica pela dispensa progressiva do capitalismo na administração dos 
organismos económicos. O capitalismo será substituido pela cooperação dos diversos 
ramos de trabalhadores, isto é, dos que produzem, dos que transportam e dos que 
consomem. O Estado deve facilitar, impulsionar e organizar ele mesmo a cooperação 
agricola e industrial.  
 – E’ então uma nova formula politica? 
 – [Afonso Costa] E’ talvez o Socialismo integral. Para lá caminhamos. Mas é possivel 
que isto surpreenda e seja incompletamente compreendido por muita gente no nosso 
paiz. Mas internacionalizou-se tudo e, com a Ditadura, Portugal está no polo oposto 
aquele em que podia e devia estar. E’preciso colocar o povo portuguez dentro da 
Europa. Quando se restabelecer o regime das liberdades, logo a seguir, imediatamente, 
serão realizadas algumas reformas. O movimeno acelerado que esses diplomas devem 
trazer para a vida do País pode parecer brusco e precipitado. Será, porém, apenas uma 
actualização. E’ que independentemente das opiniões de cada um, a Nação encontra-se 
debaixo de uma conha, isolada do Mundo inteiro, e não pode receber o influxo das 
grandes transformações mundiais que a crise economica tornou mais imediatas. Em 
Portugal, o Estado deve ter nas mãos alguns dos grandes organismos de transportes por 
exemplo, que ligam directamente com o interesse publico, e superintender, tanto quanto 
for necessario, na organização dso agrupamentos economicos, interessando cada uma 
das classes dentro dos organsimos de que dependem os seus interesses. 
     A grande propriedade é um anacronismo no nosso tempo e no nosso País. Admito e 
ompreendo apequena propriedade, aquela que, por assim dizer, continua a pessoa do seu 
dono e de sua familia, e quasi se pode supôr preparada por seus proprios braços. A 
outra, a grande, deve ser submetida ao sistema de cooperativismo ou municipalização. 
 – Mas isso são doutrinas Socialistas… 
– [Afonso Costa] Que importa. A socialização é a integração progressiva de todos os 
elementos uteis de um país nas diversas actividades em que eles têm legitimo direito ou 
interesse em participar. São duma maneira geral todos os trabalhadores, toda a gente, 
porque os que deixaram de ganhar como capitalistas passam a ganhar como 
trabalhadores. 
 
 Há uma pausa o dr. Afonso Costa fala com arrebatamento, energicamente. A’s vezes 
ergue-se. Finca os punhos na sua secretária, defronte da minha cadeira e a sua voz grita. 
E’ aspera a voz do dr. Afonso Costa. 
No Centre Juridique, Rua de Milan, 11 bis, agora às seis horas, não há clientes, nem 
dactilografas, nem amanuenses. Há apenas o antigo chefe do Governo a falar e um 
jornalista que escuta, que interrompe, às vezes, que discorda ou não discorda 
intimamente e de quando em quando toma notas num bloco. O jornalismo interessa-se 
por ideias, ouve opiniões, transmite comentários, quando pode ou quando entende. Mas 
há uma função que deve nivelar, no mesmo grau de interesse, publico, jornais politicos 
e jornais independentes ou informativos. E’ o registo das actualidades. O repórter não 
sabe a quem interessam, a quem irritam a quem agradam. Nem quere saber. O dr. 
Afonso Costa já fez 60 anos. Tem embranquecido. Mas durante dezenas de anos ele foi 




uma actualidade. Agora é talvez um imprevisto. E’ o que em linguagem de Redacção 
nós podemos chamar um assunto valorizado. Melhor. E a entrevista continua. 
 
A Republica espanhola  
 
– Há possivelmente na sua organização de pensamento uma decisiva influencia das 
coisas de Espanha. 
O dr. Afonso Costa não responde directamente e diz: 
– [Afonso Costa] A separação da Igreja do Estado precisa ser completada pela 
dissolução das congregações Religiosas. Nisso, a Republica espanhola, pela qual eu 
tenho um a grande simpatia, não só por afinidades de ideias, mas também porque vejo 
nela um futuro brilhante para aquele país vizinho e amigo, tem sido um pouco hesitante. 
(…) 
 
O parlamentarismo francês 
 
Eu visitara, na vespera, a Camara dos deputados, em frente á Concordia. O espectaculo 
da sessão agitada, com chocarrices das esquerdas qundo falavam homens da direita e 
sorrisos e distração da direita quando falavm elementos da esquerda, a morosidade da 
engrenagem, o desperdicio de tempo, os jogos de paçlavras inuteis, a “mise-en-scene” 
da Democracia, composta por deputados desatentos, continuos vistosos, a casaca do sr. 
presidente, o espiritode “resquilleurs” dos espectadores radiantes das galerias, 
impressiona-me. Falei nisso ao doutor Afonso Costa. Disse-lhe que o Parlamento 
francês, demolidor de governos, cortando constantemente a continuidade governativa, 
que é uma caracteristica da politica dos paises progressivos, bem pode ser tomado como 
expressivo cartaz do descredito do Parlamentarismo. 
 – [Afonso Costa] O espirito do povo francês foi apaixonadamente desnorteado pelos 
elementos que tinham interesse politico ou financeiro em proclamar o susto duma 
guerra proxima e a necessidade de a França robustecer o seu armamento. Hoje, o 
parlamento francês está melhor e pode dizer-se que paz e Republica Radical é o que a 
França quere, afirma o antigo chefe do Governo. 
– Mas não lhe parece que a classificação “radical” tem em França um sentido e uma 
exteriorização bem diferente da que lhe pode atribuir quem não conhece a vida do povo 
francês? 
– [Afonso Costa] O problema radical, aqui, é, nas suas linhas fundamentais, a 
manutenção da legislação laica e social, o alargamento progressivo da participação na 
administração e na politica e a defesa dos interesses do povo. 
(…) 
 
           Diário de Notícias. Lisboa. Nº 24003 (26/11/1932), p.1. 
 
 
5- O jornalista Paulo Freire, proclama publicamente a sua adesão aos princípios do 
regime republicano, atendendo à gravidade da hora vivida no país. 
 
 
Uma adesão à Republica 
 
Paulo Freire, o brilhante jornalista que soube sempre afirmar-se um espirito 
desempoeirado, com a nobre coragem de, nos momentos do maior perigo, dizer o que 




sentia e pensava, acaba de dar a sua adesão à Republica, numa notabilissima carta 
dirigida ao sr. dr. Domingos Pereira e que por gentileza deste nosso querido amigo, 
somos os primeiros a publicar:  
segue a carta: 
 
 
 Ex.mo Sr. Dr. Domingos Pereira, querido e Prezadissimo amigo: 
 
Há horas na vida dos homens, como na vida dos povos, que são decisivas e unicas. 
Parece-me que todos nós atravessamos neste momento uma dessas horas, em que é 
preciso, com decisão e coragem, tomar cada um de nós as suas posições sem sofismas 
nen tibiezas. Vinte e dois anos de jornalismo parlamentar tinham-me tornado anti-
parlamentarista, nem vale a pena fixar as razões do caso por estarem ainda na memoria 
viva dos homens que lá passaram. Hoje as circunstancias acidentais da vida politica 
portuguesa transformaram-me, por inteligencia e por logica de defesa, no mais acerrimo 
partidario do parlamentarismo constitucional. Mas eu ficaria de mal com a minha 
consciencia e não cumpria, neste momento, o meu dever de cidadão e de patriota se não 
lhe dissesse, meu caro Dr. Domingos Pereira, pela amizade que lhe tenho e pela 
consideração que há muito lhe consagro, que o meu afastamento da vida politica, que 
mantenho intransigentemente desde 1913, terminou. Penso, e costumo pensar sempre 
desassombradamente alto, que não há o direito, na hora que passa, de se não ser politico 
em Portugal. 
Cada um de nós – os do grande partido do Isolamento – tem que optar pela direita ou 
pela esquerda. E porque eu não devo nada a nenhum regimen, a nenhuma politica, e a 
nenhum politico, assumo sempre a responsabilidade dos meus actos, dos meus gestos e 
das minhas palavras, aqui lh’o declaro, com a mesma serêna honestidade com que tenho 
feito toda a minha vida de simples jornalista: – opto pela esquerda. 
Faça, meu carissimo amigo, o uso que entender desta carta e deixe-me que eu, que 
tantas vezes o abracei como amigo, o abrace hoje como seu correligionario, não de 
partido, mas de Regimen. 
Viva a Republica 
 
Todo seu Am.º att.º Ded.º 
 
João Paulo Freire 
 
                           Lisboa, 7/11/ 1929 
 
















6- A Propaganda do governo da Ditadura Militar  
 
 
a ) Por ocasião do 5º aniversário da Revolução de 28 de Maio, o Ministério 
do Interior quer apoio dos órgãos administração local e regional para 
edição de livro de propaganda à Ditadura.  
 
 
Serviço da República 
Ministério do Interior 
Gabinete do Ministro 
 
Confidencial 




Tencionando o Governo fazer publicar, em fins de março do corrente ano, um livro 
ilustrado comemorativo do 5º aniversário da Ditadura, onde se descreva a visão da vida 
nacional antes de 28 de Maio de 1926, a obra realisada e a realisar, como apdrão  a 
simbolizar o esforço do Exercito, apóz a dáta memorável, e donde conste egualmente a 
obra extraordinaria das Comissões Administrativas e Juntas Gerais, encarrega-me Sua 
Exª. o senhor Ministro do Interior de soliciatar de V. Exª. se digne  informar se as 
Comissões Administrativas das Camaras Municipais e Juntas dêsse distrito concordam 
com êste pensamento, e, caso afirmativo,  se desejam cncorrer pecuniáriamente para a 
referida publicação, a qual seria depois distribuida gratuitamente como como 
propaganda util e necessaria pelas Repartições Públicas, Quarteis, Grandes Hoteis, 
Associações Profissionais, Desportivas e de recreio, Colonias e estangeiro. 
A importancia a dispender pelas Comissões Administrativas variam entre cinquenta e 
mil escudos, conforme a sua categoria e numero de paginas que ocuparem na referida 
publicação 
Rogo a V. exª. se digne informar êste gabinete, até 15 do próximo mez de março, das 
Comissões administrativas que, de acôrdo com esta ideia, desejem colaborar na 
publicação do referido livro. 
 
                                               Saude e Fraternidade 
 
                             Ao Exmº. Senhor governador Civil 
                            Lisboa, 25 de Fevereiro de 1931 
 
                                                   O Chefe Do Gabinete 
 
                    ………………………………………………..(assinatura) 
                           (Porfirio Hipolito Azevedo da Fonseca) 
 
 
 Arquivo Distrital de Braga, Correspondência Geral do Governo Civil, Cx. 29 (anos de 1929 a 
1939), maço de 1931, doc. 21995. 
 




b) Governo prepara manifestação de homenagem ao presidente da 
República Óscar Carmona, a realizar por ocasião do 5º aniversário da 
revolução de 28 de Maio. 
 
Serviço da República 
Ministério do Interior 
Gabinete do Ministro 
 
Confidencial 





Como foi comunicadao na circular confidencial dêste Gabinete, nº 31, de 16 
do corrente, o Governo pensa realisar, por ocasião da inauguração da 3ª secção 
do Porto Comercial de Lisboa, uma manifestação grandiosa a Sua Excelência o 
Senhor Presidente da Republica, que exprima de uma forma eloquente o alto 
apreço em que são tidas as suas nobilissimas qualidades e Chefe de Estado, 
postas ao serviço da causa santa do engrandecimento da nacionalidade. 
Desejaria o Governo que a esta homenagem, que deverá ter um cunho 
verdadeiramente nacional, se associassem os Governadores Civis e as 
Comissões Administrativas do País e néla tomassem parte todas as Comissões da 
União Nacional, que asssim iniciariam a sua actividade patriotica, ao mesmo 
tempo que seria aproveitada a ocasião para serem elaboradas as bases do 
diploma organico da União Nacional e para se trocarem sobre a execução  do 
novo codigo administrativo. 
Sua Exª. o Senhor Ministro do Interior deseja que V.  Exª. faça transmitir às 
Comissões da União Nacional esta vontade do Governo, o qual por seu turno vai 
envidar os seus esforços para pelas Companhias dos Caminhos de Ferro serem 
feitas reduções nos seus transportes. 
O mesmo Exº. Senhor conta co o esforço e lial cooperação de V. Exª. para que 
a referida manifestação – projectada para o dia 25 de março, aniversário da 
eleição do Chefe do Estado –, assumindo de um merecida apoteose ao primeiro 
Magistrado da Republica, seja também um afirmação de Fé e traduza 
iniludivelmente toda a Força e Vitalidade da Ditadura. 
 
                                                                           Saude e fraternidade 
 
Ao Exmº. Senhor Governador Civil 
Lisboa, 23 de Fevereiro de 1931 
 
                                                                  O CHEFE DO GABINETE 
 
                                     ………………………………………………… 
(assinatura) 
                                                         (Porfírio Hipolito Azevedo Fonseca) 
 
Arquivo Distrital de Braga, Correspondência Geral do Governo Civil, Cx. 29 (anos de 1929 a 1939), 
maço de 1931, doc. 22001. 




7 - A repressão das actividades da oposição pelos governos da Ditadura Militar  
 
7.1- A Censura à exibição pública de filmes 
 
Circular nº 48                 
                                             
Serviço da República 
Ministério do Interior 
Gabinete do Ministro 
 
Inspecção Geral dos Teatros 
Lisboa, 21 de Dezembro de 1927 
 
                      Exmº. Sr. Secretario Geral do Governo Civil de Braga 
 
Atendendo ao que requerem as emprezas cinematográficas foi resolvido neste 
gabinete que todas as películas a estrear a partir desta data depois de censuradas 
em Lisboa tenham a legenda “visada pela Inspecção Geral dos Teatros”  
podendo outras continuarem a exibir-se sem legenda nem autorizações especiais. 
Quando, porem, V. Exª. verificar que qualquer pelicula com ou sem legenda 
(moderna ou antiga) contenha materia de propaganda bolchevista ou que 
implique com o disposto no artº 133º, do decreto nº 13.564, de 6 de maio p.p. 
[próximo, passado] queira Vª. Exª. mandar proceder à sua imediata retirada e 
comunicar o facto a esta inspecção Geral a fim de se tomarem as providencias 
que caso requeira. 
 Rogo a Vª. Exª. se digne comunicar o que nesta circular se contem aos 
delegados concelhios dando sem efeito a ultima circular que acerca deste assunto 
lhe foi dirigida. 
 
                                                          SAUDE E FRATERNIDADE 
                                                         O CHEFE DO GABINETE 
                                          ----------------------------------------------------- 
                                                                                              (assinatura) 
 
 
Arquivo Governo Civil de Braga, Correspondência Recebida, 1ª Repartição, Cx. 3 (5.1.1.1), ano 
de 1927, Ministérios e Repartições Centrais. 
 
 
7.2- Proibição das homenagens públicas ao recém-falecido António José de 
Almeida, para impedir ataques à Ditadura Militar durante as sessões. 
 
 
Serviço da República 
Ministério do Interior 
Gabinete do Ministro 
Confidencial 
 nº 140 
 
   Tendo chegado ao conhecimento do governo que, com o pretexto de 
homenagear o falecido Presidente da republica, Dr. Antonio José de Almeida, se 
teem feito em diversos pontos do pais verdadeiros comicios de propaganda 




contra a Ditadura e o Governo, encarrega-me sua Exa. o Senhor Ministro do 
Interior de dizer a V. Exa. que o Conselho de Ministros resolveu que não sejam 
permitias, de futuro, sessões de homenagem daquela natureza. 
    Reconhece Sua Exa. o direito que os amigos e admiradores do prestigioso 
vulto republicano teem de manifestarem a sua admiraçao pela sua memória, mas 
não quer consentir que so partidarios da desordem, iludindo a boa fé dos bem 
intencionados, aproveitem êsse pretexto para crearem um ambiente 
revolucionario propicio à eclosão de qualquer tentativa contra a Ditadura e 
contra o Governo. 
 
  
                                            Saude e fraterniadade 
 
    Ao Exm.º Senhor Governador Civil do Distrito de Braga 
    Lisboa, 8 de Agosto de 1930 
                                                         O Chefe de Gabinete 
 
                                                             Amadeu Gomes de Figeiredo (assinatura) 
 
 Arquivo Distrital de Braga, Correspondência Geral do Governo Civil, pasta 29 (anos de 1929 a 1939), 
maço de 1930, doc. 22132 
 
8 - Chefe da Polícia de Braga revela em entrevista ao Diário do Minho, de 11 de 
Dezembro de 1931, terem sido desmanteladas 6 células de Comunistas em Braga e uma 
em Barcelos. 
 
Interessantes declarações do Sr. Tenente Figueiredo Gaspar sôbre a acção 
da Polícia de Braga 
 
Reforma dos serviços de vigilância nocturna. Assistência aos desempregados. 
Em Braga havia seis células comunistas 
 
 
Factos há que se passam na vida normal da cidade sem que o público deles tenha 
conhecimento ou queira aperceber-se da forma como se realizam. 
No entanto, alguns, pela sua finalidade e consequente benefício que deles deriva para 
a sociedade, bem deveriam merecer um pouco mais de atenção do público, procurando 
mesmo conhece-los e dispensar-lhes, pelas suas características especiais, uma parcela 
do seu esforço, se necessário fôsse. 
Estão neste caso alguns serviços da Polícia. 
(…) 
Temos neste caso o ilustre Comandante da nossa Polícia , sr. tenente de Cavalaria 
Figueiredo Gaspar. 
Muito novo ainda, honbrando sobremaneira a farda que enverga e as nobres tradições 
da arma a que pertence (…) 
Foi com êle que trocamos algumas palavras sôbre a situação adentro da Polícia que 
comanda. 
Nada há que mereça as honras do jornal – diz-nos. 
E modestamente acrescenta: 
 – Tenho-me limitado, simplesmente, a seguir a orientação dos meus antecessores. 
– No entanto … 




– Alguma coisa se tem feito, é certo. Mas o que fiz até hoje e que espero levar mais 
além, se tiver tempo e me conservar por cá,  representa, únicamente,  a obrigação que 
me assiste como comamndante da Polícia. 
– E sôbre o que tem feito o Comandante da não poderia dizer alguma coisa ao “Diário 
do Minho”?. 
– Para quê? Isso nada importa.  
 (…)  
– Mas o público? Inquirimos.  
– Sim, o público não os conhece e no entanto a polícia muitos e grandes serviços lhe 
presta, sem êle saber.  
– Exemplos? 
– São tantos e tão visíveis que seria arrojo da minha parte inumerá-los. 
– Tem razão. Eles estão bem patentes. 
Mas há alguns que, pela sua natureza, ainda não são bem conhecidos. 
– Alguns há, de facto. E até, deixe-me dizer-lhe, bem interessantes. 
 
Em Braga havia seis células comunistas 
 
 – Um problema importante que presentemente interessa a V. Ex.ª?  
– O comunismo. Poderá a um tempo isto parecer estranho, tanto mais se atendermos a 
que Braga é uma cidade essencialmente conservadora, com tradições nobilíssimas que 
muito a distinguem e que fazem dela uma terra de justificado renome. Mas até Braga 
chegaram  infelizmente  essas tremendas e deletérias doutrinas soviéticas que souberam 
conquistar espíritos fracos e em pouco tempo criar, nesta cidade, seis células que a 
polícia desorganizou, para não dizer, destruiu. 
– Havia muitos filiados?,  
– 67, sendo interessante notar que nêsse número estão incluidos uma enfermeira um 
proprietário, um militar e vinte e nove chapeleiros. 
Passando a descrever a organização das células, o snr. tenente Figueiredo Gaspar 
acrecenta: 
– Obedeciam todas a um agente de ligação que era um factor dos Caminhos de Ferro. 
Este homem, conhecedor das suas grandes responsabilidades, auzentou-se, preferindo 
mesmo perder o seu lugar na C. P. do que apresentar-se às autoridades. 
É claro que tudo foi desorganizado, sem necesidade de recorrer a violências de maior. 
No distrito havia mais alguma célula? 
– Sim, em Barcelos havia uma. 
Em Guimarães, porém, apesar de ser um meio operário, por excelência, não havia 
nenhuma. 
Como vê êste problema tem merecido a maior atenção da minha parte. 
– E continua a merecer… 
– Sem dúvida, mas sempre com o desejo de nunca recorrer a violência. 
– Para isso… 
– Procuro dar a melhor orientação às classes operárias, no sentido de lhes fazer sentir 
os perigos que representam para elas o facto de se deixarem levar por doutrinas 
ultramodernistas. E tenho chegado ao ponto de colaborar na organização dos respectivos 
estatutos. 
Não quero dizer com isto que abandone a parte meramente policial. Não, e empregá-
la-eisempre que se torne necessário reprimir abusos ou desfazer organizações. 
(…) 














Círculo Eleitoral: Braga (círculo eleitoral nº 5) 
Início legislatura: 2 de Janeiro de 1890 















- Lopo Vaz de Sampaio e Mello (regenerador)  
- José Ferreira de Magalhães (progressista) 
- José Alves de Moura (progressista) 
 
 
Círculo Eleitoral: Braga (círculo eleitoral nº 5) 
Início legislatura: 19 de Abril de 1890 















- Bernardino Pacheco Alves Passos (regenerador) 
- Adolpho da Cunha Pimentel (regenerador) 








Círculo Eleitoral: Braga (círculo eleitoral nº 5) 
Início legislatura: 2 de Janeiro de 1893 















- Manuel José de Oliveira Guimarães (regenerador) 
- Adolpho da Cunha Pimentel (regenerador) 
- José Ferreira Magalhães (progressista) 
 
Círculo Eleitoral: Braga (círculo eleitoral nº 5) 
Início legislatura: 1 de Outubro de 1894 















- Adolpho da Cunha Pimentel (regenerador) 
- Manuel José de Oliveira Guimarães (regenerador) 




Círculos Eleitorais do Distrito de Braga  
Início legislatura: 2 de Janeiro de 1896 



















- Adolpho da Cunha Pimentel (regenerador) 
- Manuel José de Oliveira Guimarães (regenerador) 
- António Ribeiro Santos Viegas (regenerador) 
- Carlos Almeida Braga (regenerador) 
- Guilherme Augusto Carvalho Abreu (regenerador) 
- João Ferreira Pinto Castelo Branco (regenerador) 
 
Nota: Os demais partidos não apresentam candidatos a estas eleições, em protesto contra a lei 
eleitoral (1895) que regulou o exercício das mesmas.  
 
 




Círculos Eleitorais do Distrito de Braga 
Início legislatura: 10 de Junho de 1897 




















- Braga - António Cabral (progressista)  
- Celorico - João de Mello Sampaio (progressista) 
- Famalicão e Esposende - Álvaro Castelões (progressista)  
- Vila Verde - João António de Sepúlveda (progressista)  
- Barcelos - José Novais, conselheiro (regenerador)  
- Guimarães - João F. Franco Castelo Branco, conselheiro (regenerador)  
- Vieira e Cabeceiras de Basto - João Arroio, conselheiro (regenerador)    
- Fafe e Póvoa de Lanhoso - João Monteiro Vieira (progressista) 
 
Círculos Eleitorais do Distrito de Braga 
Início legislatura: 2 de Janeiro de 1900 

















- Braga - Dr. António Cabral (progressista)  
- Vila Verde - Visconde da Torre (regenerador) 
- Celorico de Basto - Manoel Augusto Pereira da Cunha (regenerador)  
- Fafe - Mrg. João Monteiro vieira de Castro (progressista)  
- Guimarães - João F. Franco Castelo Branco, conselheiro (regenerador)  
- Famalicão - Dr. João Santiago (progressista)  
- Barcelos - Dr. José Júlio Vieira Ramos (Progressista)  
- Vieira do Minho - cónego Gonçalo Joaquim Fernandes Vaz (progressista)  
 
Círculos Eleitorais do Distrito de Braga 
Início legislatura: 2 de Janeiro de 1901 















- Braga - D. Thomaz de Vilhena (regenerador*)  
- Vila Verde – José Maria de Queiroz Velloso, Dr. (regenerador)  
- Celorico de Basto - Júlio César da Costa, Dr. (regenerador)   
- Amares - Guilherme de Abreu (regenerador)   
- Fafe - José Maria de Oliveira (progressista)  
- Guimarães - João Franco, Conselheiro (regenerador)   
- Famalicão - Raposo Botelho, coronel (regenerador)  
- Barcelos - José de Castro, Dr. (regenerador)            
                                                                           * O Partido Progressista absteve-se neste círculo. 





Círculo Eleitoral: Distrito de Braga 
Início legislatura: 2 de Janeiro de 1902 














- António José Boavida, Deão (regenerador)  
- Augusto Neves dos Santos Carneiro, conselheiro (regenerador) 
- Conde (2º) de Castro Solla (regenerador) 
- Guilherme Augusto P. de Carvalho Abreu, Dr. (regenerador)  
- José Nicolau Raposo Botelho, coronel (regenerador)  
- Visconde da Torre (regenerador) 
- Alexandre F. Cabral, conselheiro (progressista)  
- João Monteiro Vieira de Castro, Mgr. (progressista) 
 
 
Círculo Eleitoral: Distrito de Braga  
Início legislatura: 29 de Setembro de 1904 














- Conde de Paçô Vieira (regenerador) 
- Visconde da Torre (regenerador)  
- Conde de Castro Solla (regenerador) 
- Francisco Xavier Cabral de Oliveira Moncada, conselheiro (regenerador)  
- José Nicolau Raposo Botelho (regenerador) 
- Alexandre Ferreira Cabral Paes do Amaral, conselheiro (progressista) 
- João Monteiro Vieira de Castro, Monsenhor (progressista) 
- Dr. António Peixoto Correia (nacionalista)  
 
Círculo Eleitoral: Distrito de Braga 
Início legislatura: 3 de Abril de 1905 














- Conde de Carcavelos, proprietário (progressista) 
- João Monteiro Vieira de Castro, Mrg. (progressista) 
- João da Costa Santiago de Carvalho e Souza, (progressista) 
- Albino Augusto Pacheco, (progressista) 
- António Peixoto Correia, (nacionalista) 
- Visconde da Torre (regenerador) 
- D. Thomaz de Almeida Vilhena (regenerador) 
- José do Couto Amorim Novaes, conselheiro (franquista) 




Círculo Eleitoral: Distrito de Braga 
Início legislatura: 1 de Junho de 1906 














 - Visconde da Torre (regenerador) 
- José Nicolau Raposo Botelho (regenerador) 
- Manuel Joaquim Fratel (regenerador) 
- João Alfredo de Faria, conselheiro (regenerador) 
- dr. Francisco Botelho de Carvalho Oliveira Leite (regenerador) 
- dr. António Peixoto Correia (nacionalista, c/ patrocínio do Partido Regenerador) 
- Arthur Pinto de Miranda Montenegro, conselheiro (progressista) 
- José d’Abreu do Couto d’Amorim Novaes, conselheiro (franquista) 
 
Círculo Eleitoral: Distrito de Braga 
Início legislatura: 29 de Setembro de 1906 
















- D. Thomaz de Mello Breyner, médico (regenerador-Liberal) 
- Ernesto Carlos Botelho Moniz, advogado (regenerador-Liberal) 
- José Sebastião Menezes P. de Azevedo e Borbon, advogado (regenerador-Liberal) 
- Barão de S. Miguel, capitalista (regenerador-Liberal) 
- António Rodrigues da Costa Silveira, advogado (progressista)  
- Gaspar d’Abreu Lima, advogado (progressista) 
- Visconde da Torre, director geral dos negócios eclesiásticos (regenerador) 





Círculos Eleitoral: Distrito de Braga 
Início legislatura: 29 de Abril de 1908 














 - Visconde da Torre (regenerador)  
- D. Thomaz de Vilhena (regenerador)   
- Vicente d’Almeida Eça (regenerador) 
- Manoel Fratel (regenerador) 
- Manoel Nunes da Silva (progressista)   
-Eduardo Valério Augusto Vilaça (progressista) 
- José Malheiro Reimão (franquista)  












Círculo Eleitoral: Distrito de Braga 
Início legislatura:  














- Alfredo da Fonseca Menéres (regenerador) 
- Dr.Augusto Casimiro Alves Monteiro (regenerador) 
- Belchior José Machado (regenerador) 
 -Hypacio Frederico de Brion (regenerador) 
- Dr. Filippe Fernandes Leite de Barros Moura (regenerador) 
- Dr. Julio de Carvalho Vasques. (regenerador) 
- Conselheiro Antonio Ferreira Paes do Amaral (progressista) 





Obs- Estes deputados não chegaram a tomar posse, devido à implantação da República a 5 de 
Outubro de 1910. 
 
Obs- Informações colhidas nos jornais de Braga: 
 
- Artigo “Vencemos”, O Jornal de Braga, nº 724 (4/09/1910), p.1 
- Artigo “Apuramento”, Jornal de Braga, nº 726 (11/09/1910), p. 1. 
- Artigo “Eleições”, Jornal de Noticias, ano 23 nº 213 (9/09/1910), p. 2 























Círculo Eleitoral: Braga  
Início legislatura:  
















 - Joaquim d’Oliveira, Dr (democrático) 
- Joaquim José de Souza Fernandes (democrático) 
- João José de Freitas, Dr. (democrático) 





Círculo Eleitoral: Braga  
Início legislatura:  















 - Manuel Monteiro, Dr. (democrático) 
- Domingos Pereira, Dr. (democrático) 
- Joaquim d’Oliveira, Dr. (democrático) 
- José Augusto Simas Machado, coronel (evolucionista) 
 




Círculo Eleitoral: Braga  
Início legislatura:  















- Alfredo Machado, Dr, (Partido Nacional Republicano) 
- Domingos Ferreira Martinho de Magalhães (Partido Nacional Republicano) 
- João Paula Ramos, Dr. (Partido Nacional Republicano) 





Círculo Eleitoral: Braga  
Início legislatura:  















- António Albino Marques de Azevedo (democrático) 
- Domingos José Leite Pereira, dr. (democrático) 
- Joaquim José de Oliveira, dr. (democrático) 






Círculo Eleitoral: Braga  
Início legislatura:  















- Domingos José Leite Pereira, dr. (Democrático dissidente) 
- António Francisco Portas (Partido Liberal) 
- José Maria Braga da Cruz (católico/lista Partido Liberal) 











Círculo Eleitoral: Braga  
Início legislatura:  















- Domingos José Leite Pereira, dr. (democrático) 
- António Albino Marques de Azevedo (democrático) 
- Germano José de Amorim (democrático) 
- António Lino Neto (Centro católico) 




Círculo Eleitoral: Braga  
Início legislatura:  














    
- Domingos José Leite Pereira, dr. (democrático) 
- António Albino Marques de Azevedo (democrático) 
- Francisco António da Costa Cabral (democrático) 





























Círculo Eleitoral: Braga (nº 3) 
 














    
- João José de Freitas (democrático) 
- Joaquim José de Sousa Fernandes (democrático) 
 
 
Círculo Eleitoral: Braga (nº 3) 
 














    
- António José da Silva Gonçalves (católico) 
- Augusto Casimiro Alves Monteiro (democrático) 




Círculo Eleitoral: Minho (Braga e Viana do  
Castelo) 
 














    
- Alberto Cardoso Martins de Menezes de Macedo 
- Annibal Vaz 
- João Viegas de Panha Nogueira 
- José Marques Pereira Barata 
- Pero de Barboza Falcão e Azevedo Barboza (conde de Azevedo) 
 
                    Obs- Todos eleitos nas listas do Partido Nacional Republicano 





Círculo Eleitoral: Distrito de Braga  
 
Data das eleições: eleitos em Maio e 














    
- Armindo de Freitas Ribeiro Faria (evolucionista) 
- Augusto Casimiro Alves Monteiro (democrático) 
- Constantino de Oliveira (evolucionista) 




Círculo Eleitoral: Distrito de Braga  
 














    
- Alfredo Machado (liberal) 
- Augusto Casimiro Alves Monteiro (democrático dissidente) 
- José Augusto Simas Machado (liberal) 
 
 
Círculo Eleitoral: Distrito Braga  
 














    
- Augusto Casimiro Monteiro (democrático) 
- João Maria da Cunha Barbosa (católico) 













Círculo Eleitoral: Distrito Braga  
 















    
- Augusto Casimiro Monteiro (democrático) 
- João Maria da Cunha Barbosa (católico) 




Nota: A constituição destas listagens de deputados e senadores (entre 1890 e 1933) foi possível 
mediante o recurso às fontes constantes do Arquivo Histórico-Parlamentar (referenciadas na 
bibliografia), acrescidas da recolha de múltiplas referências na imprensa nacional ou bracarense. A 
utilização da imprensa serviu, de facto, para colmatar algumas insuficiências ou lacunas dos 
registos oficiais constantes no Arquivo Histórico-Parlamentar (Lisboa), mas importou também 






Câmara Municipal de Braga:  





Câmara Municipal de Braga Ano de 1890: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
 1890. (L. Actas sessões C. Municipal 1888-90, fl. 267v.) 
 
Distribuição Pelouros em 7 de Janeiro de 1890. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1888-90, fl. 270) 
Presidente  José Júlio Martins Sequeira 




 e distribuição 
 de Pelouros 
Presidente – Instrução 
Vice-presid.− Águas, Cadeia e expostos 
José Fernandes Valença – Fazenda e obras 
José Maria Ferreira da Silva – Incêndios 
Vasco José de Faria – Cemitério e Matadouro 
José Marques Dias Mota − Mercado e Iluminação Pública 
Luís Barbosa de Mendonça – Higiene e Limpeza  
Luís Óscar Pires Forte – Jardins e arvoredos 
António Manuel Ayres de Oliveira – Pesos e medidas 
 
 
Câmara Municipal de Braga Ano de 1891: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 5 de Janeiro de 
 1891 (L. Actas sessões C. Municipal 1891-93, fl. 1v.) 
  
Distribuição Pelouros em 5 de Janeiro de 1891. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1891-93, fl. 1v.) 
Presidente  José Júlio Martins Sequeira 




 e distribuição 
 de Pelouros 
Presidente – Obras, Fazenda municipal e instrução 
vice-presid.− Cadeia civil e Águas 
José Maria Ferreira da Silva – Incêndios 
Vasco José de Faria – Cemitério e Matadouro 
José Marques Dias Mota − Mercado e Iluminação Pública 
Mendonça – Higiene e Limpeza  
Visconde do Passadiço* − Jardins e Arvoredos  
António Manuel Ayres de Oliveira – Pesos e medidas 
Domingos Pereira de Azevedo – Expostos 
* Faleceu ainda no exercício do mandato, em 9/09/1891. 





Câmara Municipal de Braga Ano de 1892: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 7 de Janeiro de  
1891. (L. Actas sessões C. Municipal 1891-93, fl. 78v.) 
  
Distribuição Pelouros em 7 de Janeiro de 1891. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1891-93, fl. 78v.) 
Presidente  José Júlio Martins Sequeira 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Obras, Fazenda municipal e instrução 
vice-presid.− Cadeia civil e Águas 
José Maria Ferreira da Silva – Incêndios 
Vasco José de Faria – Cemitério e Matadouro 
José Marques Dias Mota − Mercados e Iluminação Pública 
António Manuel Ayres de Oliveira – Limpeza  
António Gomes Vaz – Jardins e Arvoredos  
Francisco Freitas de Carvalho – Pesos e medidas 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1893: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
 1893. (L. Actas sessões C. Municipal 1891-93, fl. 156) 
  
Distribuição Pelouros em 9 de Janeiro de 1891. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1891-93, fl. 158) 
Presidente  João Baptista de Sousa Macedo Chaves 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria e Obras  
vice-presid. − Fazenda, Posturas e Serviços Paroquiais 
Comendador Manuel Ferreira Braga – Instrução e Cemitério  
Dr. Domingos José Soares Junior – Mercado, praças e Limpeza da Cidade 
Joaquim da Silva Gonçalves – Impostos indirectos, Iluminação Pública e 
Matadouro 
Lourenço da Cunha Sottomayor – Água, Jardins e Arvoredos 
Bach. António Joaquim Alves Melo − Pleitos e Cadeia 
Luís Barbosa de Mendonça − Pesos, Medidas, Venda de Materiais de 
prédios expropriados  









Câmara Municipal de Braga Ano de 1894: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1894. (L. Actas sessões C. Municipal 1893-95, fl. 69) 
  
Distribuição Pelouros em 15 de Janeiro de 1894. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1893-95, fl. 69v.) 
Presidente  João Baptista de Sousa Macedo Chaves 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria e Obras  
vice-presid. − Fazenda, Posturas e Serviços Paroquiais 
Comendador Manuel Ferreira Braga – Limpeza da cidade  
Dr. Domingos José Soares Júnior – Cemitério e Incêndios 
Joaquim da Silva Gonçalves – Impostos indirectos, Iluminação Pública, 
Praças, Mercados e Matadouro 
Lourenço da Cunha Sottomayor – Água, Jardins e Arvoredos 
Bach. António Joaquim Alves Melo* − Pleitos e Cadeia 
Luís Barbosa de Mendonça* − Pesos, Medidas, Venda de Materiais de 
prédios expropriados  
Manuel José d’Abreu – Expostos 
 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1895: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de  
1895. (L. Actas sessões C. Municipal 1893-95, fl. 136v.) 
  
Distribuição Pelouros em 7 de Janeiro de 1895. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1893-95, fl. 137.)    
Presidente  João Baptista de Sousa Macedo Chaves 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria e Obras, Cadeia Civil, Pleitos, Pesos e Medidas 
Vice-presid. − Fazenda, Posturas e Serviço, cemitérios Paroquiais, 
Instrução Pública, limpeza e Higiene 
Dr. Domingos José Soares Júnior – Cemitério e Incêndios 
Joaquim da Silva Gonçalves – Impostos indirectos, Iluminação Pública, 
Mercados e Matadouros 
Lourenço da Cunha Sottomayor – Água, Jardins e Arvoredos 








Câmara Municipal de Braga Ano de 1896: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 7 de Janeiro de  
1896. (L. Actas sessões C. Municipal 1895-98, fl. 16v.) 
  
Distribuição Pelouros em 7 de Janeiro de 1896. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1895-98, fl. 18v.)    
Presidente  Bach. Joaquim Gomes de Araújo Alvares* 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria e Viação 
vice-presid. − Instrução e Incêndios 
Amaro de Azevedo d’Araújo e Gama −  Impostos indirectos,  Regulamento 
de Polícia Urbana e Rural(?). 
Visconde De Fraião (Francisco Manuel de Oliveira Carvalho) – 
ObrasMunicipais, Jardins e Arvoredos 
Bach. Artur Novais Vilaça – Matadouro Praças e Mercados 
Francisco José Rodrigues – Expostos e Serviços Paroquiais 
Bach. Francisco José de Faria – Posturas Cadeia e Pleitos 
Francisco José d’Araújo – Higiene, Águas e Iluminação 
José António da Silva Lomar – Cemitério, Pesos e Medidas 
 
* Morre no início de Outubro de 1896. O Vice-presidente, sempre nesta qualidade, 
substituí-lo-á em funções desde 3 de Outubro de 1896 até à eleição do próximo elenco 
camarário (em Janeiro de 1897). Os demais vereadores mantêm-se em funções nos 
Pelouros que ocupavam (decisão em reunião 22/11/96). Amaro de Azevedo Gama será 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1897: 
 
 Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de  
1897. (L. Actas sessões C. Municipal 1895-98, fl. 106) 
  
Distribuição Pelouros em 9 de Janeiro de 1897. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1895-98, fl. 110v.)    
Presidente    Bach. António José da Silva Correa Simões 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria e Viação 
vice-presid. − Instrução e Incêndios (Impostos indirectos, Regulamento de 
Polícia Urbana e Rural?) 
Visconde De Fraião – Obras Municipais, Jardins e Arvoredos 
Bach. Artur Novais Vilaça – Matadouro Praças e Mercados 
Francisco José Rodrigues – Expostos e Serviços Paroquiais 
Bach. Francisco José de Faria – Posturas Cadeia e Pleitos 
Francisco José de Araújo – Higiene, Águas e Iluminação 
José António da Silva Lomar – Cemitério, Pesos e Medidas 
 
Nota: em 15 de Maio ocorre uma redistribuição de pelouros (ver L. Actas, fl. 136) 
passando a exercer funções o vereador José da Cunha Viana com o pelouro 
 de Limpeza e Higiene. 





Câmara Municipal de Braga Ano de 1898: 
  
 Presidente e Vice-Presidente eleito em 3 de Janeiro de  
1898. (L. Actas sessões C. Municipal 1895-98, fl. 187v.) 
 
Distribuição Pelouros em 3 de Janeiro de 1897. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1895-98, fl. 187v.)     
Presidente  Bach. António José da Silva Correa Simões 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente –  
vice-presid. –  
Bach. Artur Novais Vilaça −   
Francisco José de Araújo −   
Bento da Luz Pereira da Silva – 
Francisco José Rodrigues −   
José da Cunha Viana –  
Visconde de Fraião −   
Francisco José de Faria − 
 
Nota: As actas de 3 de Janeiro e seguintes nada referem quanto à distribuição dos 
pelouros. Poder-se-á admitir a manutenção da anterior distribuição, tal como 
acontece frequentemente ao longo de cada triénio. 
 
 
Câmara Municipal de Braga Ano de 1898 (comissão administrativa): 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 22 de Abril de  
1898. (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 19v.) 
  
Distribuição Pelouros em 25 de Abril de 1898. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 20.)    
Presidente  Bach. Baltazar Aprígio Ferreira Melo e Andrade 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Jardins e Arvoredos 
vice-presid. – Instrução Higiene e Viação 
José Fernandes Valença − Impostos Regulamento de Polícia e Obras 
José Firmino Almeida – Expostos e Iluminação 
Domingos José Pinheiro – Incêndios e Cemitério 
João António d’Oliveira – Águas 
 António Gomes Vaz – Cadeias e Pleitos 
António Esteves Cerqueira Amorim Barbosa – Matadouro 
Comendador José Maria da Silva Guimarães – Praças, Mercados, Pesos e 
Medidas 
 
Nota: Esta comissão administrativa é nomeada por decreto de 14 de Abril de 
1988, na sequência da dissolução do elenco anterior, após uma sindicância ao 
desempenho dos serviços camarários. Esta sindicância desenvolve-se a partir de 
3/7/1897 (L. Actas 95-98, fl. 146v.) e havia sido solicitada pelo presidente da 
Câmara em 27 de Janeiro desse mesmo ano de 1897 (L. Actas 95-98, fl. 140). 





Câmara Municipal de Braga Ano de 1898: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 13 de Junho de  
1898. (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 33v.) 
  
Distribuição Pelouros em 13 de Junho de 1898. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 33v.)    
Presidente  Bach. Baltazar Aprígio Ferreira Melo e Andrade 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Jardins e Arvoredos 
vice-presid. – Instrução Higiene e Viação 
José Fernandes Valença − Impostos, Regulamento de Polícia e Obras 
José Firmino Almeida – Expostos e Iluminação 
Domingos José Pinheiro – Incêndios e Cemitério 
João António d’Oliveira* − Águas 
 António Gomes Vaz – Cadeias e pleitos 
António Esteves Cerqueira de Amorim Barbosa – Matadouro 
Comendador José Maria da Silva Guimarães – Praças, Mercados, Pesos e 
Medidas 
 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1899: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1899. (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 89v.) 
  
Distribuição Pelouros em 9 de Janeiro de 1899. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 91.)    
Presidente  Bach. Baltazar Aprígio Ferreira Melo e Andrade 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Jardins e Arvoredos 
vice-presid. – Instrução Higiene e Viação 
João Soares Gomes – Obras, Impostos 
João António d’Oliveira – Águas e Matadouro 
Comendador José Maria da Silva Guimarães – Mercado Peixe, Pleitos, 
Pesos e Medidas 
António Gomes Vaz – Mercados e Cadeias  
José Firmino Almeida – Expostos e Iluminação 
Domingos José Pinheiro – Incêndios e Cemitério 
Alfredo Madureira e Costa – Posturas e Limpeza 
 
 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1900: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1900. (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 181) 
  
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1900. 
 (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 181.)    
 
Presidente  Bach. Baltazar Aprígio Ferreira Melo e Andrade 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Jardins e Arvoredos 
vice-presid. – Instrução Higiene e Viação 
João Soares Gomes – Obras, Impostos e Contribuições 
João António Oliveira – Águas e Matadouro 
Comendador José Maria da Silva Guimarães – Mercado Peixe, Pleitos, 
Pesos e Medidas 
António Gomes Vaz – Mercados e Cadeias  
José Firmino Almeida – Expostos e Iluminação 
Domingos José Pinheiro – Incêndios e Cemitério 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1901: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1901. (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 269v.) 
  
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1901. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 270)    
Presidente  Bach. Baltazar Aprígio Ferreira Melo e Andrade 




 e distribuição 




João Soares Gomes  
João António d’Oliveira  
Comendador José Maria da Silva Guimarães  
António Gomes Vaz  
José Firmino Almeida  
Alfredo Madureira e Costa António Teixeira Vidal   
 
Nota: É referido na acta (fl. 270) que a distribuição de pelouros será a mesma do 
ano findo. Significa isto que a distribuição constante no quadro anterior mantém-se 









Câmara Municipal de Braga Ano de 1901 (comissão administrativa):  
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 25 de Fevereiro de 
1901. (L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 281) 
 
Distribuição Pelouros em 2 de Março de 1901. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1898-01, fl. 283.)    
Presidente  Dr. José Júlio Martins Sequeira 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Instrução e Obras 
vice-presid. – Jardins e Incêndios 
Manuel Martins Cerqueira – Iluminação 
Eduardo Mattos – Higiene e Limpeza 
António José Marques Gomes – Expostos 
António Joaquim Loureiro – Cadeia, Pesos e Medidas 
Domingos Fonseca Martins – Pleitos e Cemitério 
José Marques Mota – Fazenda Municipal, Praças e Mercados 
Venâncio José da Silva Rego – Águas e Matadouro 
 
Nota: Esta Comissão Administrativa é nomeada pelo Ministério do Reino 
(Direcção-Geral de Administração Política e Civil) em 21 de Fevereiro de 1901, 
toma posse a 25 do mesmo mês (L. Actas 1898-901, fl. 280). Substituirá, durante o 
resto do ano de 1901, a Câmara eleita em 2 de Janeiro desse mesmo ano. 
O Ministério do Reino justifica a dissolução do anterior executivo municipal por 
considerar provado, através de sindicância, que o mesmo cometera irregularidades 
várias, nomeadamente a exclusão de dívidas do passivo sem que as mesmas 
tivessem sido pagas, a atribuição ilegal de gratificações que haviam sido 
superiormente reprovadas, a realização de contratos com particulares a preços 
superiores aos do mercado e o consentimento da usurpação das suas funções por 
um vereador que fazia as avenças dos impostos indirectos sem deliberações 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1902: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de  
1902. (L. Actas sessões C. Municipal 1901-03, fl. 72) 
  
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1902. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1901-03, fl. 72v.)    
Presidente  Dr. José Júlio Martins Sequeira 




 e distribuição 
 de Pelouros 
Presidente – Secretaria, Instrução e Obras 
vice-presid. – Jardins e Incêndios 
Manuel Martins Cerqueira – Iluminação 
 António Joaquim Loureiro – Higiene e Limpeza 
António José Marques Gomes – Expostos 
Eduardo Mattos – Cadeia, Pesos e Medidas 
Domingos Fonseca Martins – Pleitos e Cemitério 
 José Marques Dias Mota – Fazenda Municipal, Praças e Mercados 
Venâncio José da Silva Rego – Águas e Matadouro 
 
 




Câmara Municipal de Braga Ano de 1903: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
 1903. (L. Actas sessões C. Municipal 1901-03, fl. 174v.) 
  
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1903. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1901-03, fl. 174v.)    
Presidente  Dr. José Júlio Martins Sequeira 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Instrução e Obras 
vice-presid. – Jardins e Incêndios 
Manuel Martins Cerqueira – Iluminação 
Alfredo Augusto Lopes Pereira Lobo – Higiene e Limpeza e Pleitos 
António José Marques Gomes – Expostos 
Eduardo Mattos – Incêndios, Pesos e Medidas 
Domingos Fonseca Martins – Cadeia e  Cemitério 
 José Marques Dias Mota – Fazenda Municipal, Praças e Mercados 
Venâncio José da Silva Rego – Águas e Matadouro 
 
 
Câmara Municipal de Braga Ano de 1904: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de  
1904. (L. Actas sessões C. Municipal 1903-06, fl. 63 e 64v.) 
 
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1904. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1903-06, fl. 64v.)    
Presidente  Domingos Fonseca Martins 




 e distribuição 
 de Pelouros 
Presidente – Secretaria e Obras 
vice-presid. – Expostos e Águas 
José Marques Dias Mota – Impostos, Praças e Mercados 
Alfredo Augusto Lopes Pereira Lobo – Higiene e Cemitério 
Bach. José Julio Martins Sequeira* − Jardins, Arvoredos, Incêndios, 
Matadouro e Iluminação 
Venâncio José da Silva Rego – Pesos e Medidas 
Manuel Martins Cerqueira – Pleitos 
José Maria Rebelo da Silva – Instrução 
Eduardo Mattos – Cadeia 
 
* Ou “quem o substituir”, diz-se na acta acerca de José J. M. Sequeira, que se 
havia desentendido com o presidente da Câmara. Sequeira será, entretanto, 










Câmara Municipal de Braga Ano de 1905: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
 1905. (L. Actas sessões C. Municipal 1903-06, fl. 160) 
 
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1905. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1903-06, fl. 161)    
Presidente  Bach. Domingos José Soares Júnior 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria e Obras 
vice-presid. – Expostos, Praças, Mercados e Matadouro  
António Joaquim Lopes Reis – Impostos e Fazenda Municipal 
José António Velloso Águas e Cemitério 
Victor Lima Brandão – Jardins, Arvoredos e Incêndios 
Bach. João Ribeiro da Costa Sampaio Cardoso – Instrução e Pleitos 
Vasco Jácome de Sousa Pereira de Vasconcelos – Pesos Medidas e Cadeia 
Manoel Simões Braga – Limpeza e Higiene 
Manoel Martins Cerqueira – Iluminação 
 
 
Câmara Municipal de Braga Ano de 1906: 
 
 Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1906. (L. Actas sessões C. Municipal 1903-06, fl. 263) 
 
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1906. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1903-06, fl. 263 e 263v.)   
 
Presidente  Bach. Domingos José Soares Junior 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente   
vice-presid.   
António Joaquim Lopes Reis  
José António Velloso  
Victor Lima Brandão  
Bach. João Ribeiro da Costa Sampaio Cardoso                                                                    
Vasco Jácome de Sousa Pereira de Vasconcelos                                                         
Manoel Simões Braga  
Manoel Martins Cerqueira  
 
Nota: É referido na acta (fl. 270) que a distribuição de pelouros será a mesma do 
ano findo, com excepção do pelouro de Praças e Mercados que passará para o 
vereador Lopes Reis. Significa isso que a distribuição constante do quadro anterior 










Câmara Municipal de Braga Ano de 1907: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 3 de Janeiro de 
 1907.  (L. Actas sessões C. Municipal 1906-09, fl. 56v.) 
  
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1906. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1906-09, fl. 57)    
Presidente  Bach. Domingos José Soares Junior 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Obras e Polícia Municipal 
vice-presid. – Expostos  
António Joaquim L. Reis – Impostos e Fazenda Municipal, Praças e  
Mercados 
José António Velloso −  Águas e Cemitério  
Victor Lima Brandão – Jardins, Arvoredos e Incêndios 
Bach. João Ribeiro da Costa Sampaio Cardoso – Instrução e Pleitos 
Vasco Jácome de Sousa Pereira de Vasconcelos – Pesos Medidas e Cadeia 
Manoel Simões Braga – Limpeza e Higiene 
Manoel Martins Cerqueira – Iluminação 
 
 
Câmara Municipal de Braga 30 de Dezembro  1907 a 15 Fevereiro 
de 1908  (comissão administrativa): 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1907. (L. Actas sessões C. Municipal 1906-09, fl. 168 e 
172) 
  
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1908. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1906-09, fl. 173)    
Presidente  Bach. Alfredo Machado 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Obras e Polícia Municipal 
vice-presid. – Salubridade Pública e Limpeza da Cidade 
Victor Lima Brandão – Iluminação e Águas 
Bach. Francisco Rodrigues da Silva – Instrução e Matadouro 
António Simões Ferreira – Fazenda Municipal 
Álvaro de Campos Mattos (padre) – Cadeia e Cemitério  
João Luís de Mattos Graça – Incêndios 
Augusto Gabriel Sinval – Pleitos, Jardins e Arvoredos 
José Maria Esteves de Aguiar – Expostos, Pesos e Medidas 
 
Nota 1:  Em 13 De Fevereiro O Dr. Sinval passa a ocupar o pelouro da Instrução e 
o Dr. Rodrigues passa a ocupar o de Jardins e Arvoredos (L. Actas 13/02/907; fl. 
183). 
 
Nota 2: Diz-se no livro de actas que esta Comissão é nomeada pelo Governador 
civil em 20/12/1907, com base nos decretos governamentais de 14 de Outubro e 12 
de Dezembro de 1907 (ditadura de João Franco). Esta comissão cessará funções em 
15/02/1908, retomando de novo funções a vereação antes substituída. 







Câmara Municipal de Braga Ano de 1908 (de 15 de Fevereiro a 
Novembro de 1908): 
  
(L. Actas sessões C. Municipal, 1906-9; fls. 184) 
Presidente  Bach. Domingos José Soares Junior 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
António Joaquim Lopes Reis, José António Velloso, Domingos José de 
Sousa Gomes, Bach. João Ribeiro da Costa Sampaio Cardoso, António 
Pereira Vidal, Manoel da Costa e Sousa, Manoel Martins Cerqueira 
 
Nota: O administrador do concelho, Francisco José Rodrigues, em sessão camarária 
de 19/02/1908 devolveu a gerência da Câmara de Braga à mesma vereação que 
havia sido substituída por uma Comissão Administrativa em Dezembro último, 
conforme disposto em decreto na “na folha official (...)  com data de quinze do 
corrente mês”. No livro de actas, até ao final de 1908, não aparecem expressamente 
referenciados os pelouros dos diferentes vereadores, e por isso aqui não são 
mencionados, já que entretanto ocorrera a substituição de alguns vereadores 
(conforme se pode constatar comparando esta vereação com a que fora substituída 








Câmara Municipal de Braga Ano de 1908 (de 1 de Novembro ao final 
 de Dezembro): 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 1 de Novembro de 
1908. (L. Actas sessões C. Municipal 1906-09, fl. 270) 
  
Distribuição Pelouro em 1 de Novembro de 1908. 
(L. Actas sessões C. Municipal 1906-09, fl. 270)    
Presidente  Bach. Domingos José Soares Junior 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Obras e Polícia Municipal 
vice-presid. – Expostos  
Alfredo Ferreira Dias – Impostos e Fazenda Municipal, Praças  e Mercados 
Bach. Alberto Carlos de Magalhães Meneses − Águas e Cemitério 
António Teixeira Vidal – Jardins, Arvoredos e Incêndios 
Bach. João Ribeiro  C. Sampaio Cardoso – Instrução e Pleitos 
Domingos José de Sousa Gomes − Pesos  Medidas e Cadeia 
João Luís de Mattos Graça – Limpeza 
Manoel Martins Cerqueira – Iluminação 
 
Nota: Eleição efectuada no cumprimento do decreto de 1 de Outubro de 1908. 





Câmara Municipal de Braga Ano de 1909: 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1909. (L. Actas sessões C. Municipal1906-09, fl. 282v.) 
  
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1909 
(L. Actas sessões C. Municipal 1906-09, fl. 282v.)    
Presidente  Bach. Domingos José Soares Junior 




 e distribuição 
 de Pelouros 
Presidente – Secretaria, Obras e Polícia Municipal 
vice-presid. – Expostos  
Alfredo Ferreira Dias – Impostos e Fazenda Municipal, Praças e Mercados 
Bach. Alberto Carlos de Magalhães Meneses − Águas e Cemitério 
António Teixeira Vidal – Jardins, Arvoredos e Incêndios 
Bach. João Ribeiro C. Sampaio Cardoso – Instrução e Pleitos 
Domingos José de Sousa Gomes − Pesos Medidas e Cadeia 
João Luís de Mattos Graça – Limpeza 







Câmara Municipal de Braga Ano de 1910 (até à proclamação da 
República): 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 3 de Janeiro de 
 1909.  (L. Actas sessões da C. Municipal 1909-10, fl. 60) 
  
Distribuição Pelouros em 3 de Janeiro de 1910. 
(L. Actas C. Municipal, 1909−10, fl. 60)    
Presidente  Bach. Domingos José Soares Junior 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Obras e Polícia Municipal 
vice-presid. – Expostos 
Alfredo Ferreira Dias – Impostos e Fazenda Municipal, Praças   e Mercados 
Bach. Alberto Carlos de Magalhães Meneses −  Águas e Cemitério 
António Teixeira Vidal – Jardins, Arvoredos e Incêndios 
Domingos Ribeiro de Castro – Instrução e Pleitos 
Domingos José de Sousa Gomes − Pesos Medidas e Cadeia 
João Luís de Mattos Graça – Limpeza 
Manoel Martins Cerqueira – Iluminação 
 
Nota: É dito em acta que se mantêm os pelouros que antes vigoravam. Domingos 
Ribeiro de Castro é o novo vereador mencionado, o qual supostamente deverá 
ocupar o pelouro de Sampaio Cardoso que nunca aparece mencionado como 
vereador de 2 Janeiro a 5 de Outubro de 1910.  
  
 





Câmara Municipal de Braga 
 
(1ª comissão administrativa republicana) 
 
Outubro de 1910 a Dezembro 1912:  
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 10 de Janeiro de 
1910. 
 
Em 13 de Outubro, Domingos Pereira, o novo 
administrador do Concelho, assume também o cargo de 
Presidente da comissão administrativa do município, 
conforme determinação adoptada para o país pelo 
governo provisório. 
 
 (L. Actas Sessões da C. Municipal 1909-10, Fls.  107–108v.)  
 
Presidente  Bach. Francisco José de Faria (de 10 a 13 de Outubro de 1910) 
Bach. Domingos Pereira (de 13 /10/1910 a Outubro de 1912) 
Vice-presidente Luís Augusto Simões de Almeida 
Em 5 de Janeiro de 1911 será reeleito vice-presidente, por unanimidade.  




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria, Obras 
 vice-presid. –Fazenda municipal praças e mercados  
António Joaquim Lopes Reis −  Fazenda Municipal, Praças e Mercados 
Bach. Francisco Baptista da Silva – Instrução e Higiene 
Bach. Alberto Feio Soares de Azevedo – Incêndios, Águas 
Miguel Ribeiro Meneses Braga – Cemitério, Jardins e Arvoredos 
Constantino Baptista Lopes – Limpeza e Matadouro 
José Pereira Sousa Júnior – Litígios e Expostos 
José Fernando de Macedo – Cadeia, Pesos e Medidas 
Domingos Gonçalves Palha – Iluminação e Viação 
 
Nota 1: Ocorreram algumas trocas de pelouros nas sessões iniciais. Registe-se 
apenas, a título de curiosidade, que Alberto Feio abandonará a vereação após a sua 
nomeação para director da biblioteca pública de Braga, sendo as suas funções 
distribuídas por outros vereadores (L. Actas 1910-11, fls. 84). 
 
Nota 2: Após a sua eleição para deputado, em 1911, Domingos Pereira rareará as 
suas aparições em reuniões da Comissão Administrativa da Câmara Municipal. 
Aparecerá apenas uma vez no segundo semestre de 1911 (em 7/09/1911) nunca 
comparecendo às reuniões em 1912, sendo pois naturalmente substituído na 























Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa) 
 
6 de Dez. de 1912 ao final de 1913: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 6 de Dezembro 
de 1912. (L . Actas sessões da C.  Municipal 1912-13, 
Fls. 14 a 15v. )  
 
Distribuição Pelouros em 6 de Dezembro de 1912.  
(L . Actas sessões da C. Municipal, 1912-13, Fls. 14 a 15v.) 
Presidente  Major Albano Justino Lopes Gonçalves 




 e distribuição 
 de Pelouros 
 
Presidente – Secretaria e Obras 
vice-presid. – Limpeza e Higiene Expostos  
Albino Luiz Gomes Moreira – Águas e Matadouro 
Domingos Gonçalves Palha – Iluminação e Viação 
João Teixeira de Araújo – Jardins e Cemitério 
Manoel José Gomes – Expostos e Cadeia 
Domingos Jorge Ribeiro Braga – Incêndios Instrução e Impostos 
 
Nota: Foi aceite, por proposta do presidente, que a “Junta de Obras” fosse 
constituída pelo mesmo presidente, pelo engenheiro municipal e pelo vogal da 
comissão  administrativa, João Teixeira de Araújo. 
 
 
Câmara Municipal de Braga 
(Comissão Executiva) 
Ano de 1914 (2 Janeiro a 12 de Outubro): 
  
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 2 de Janeiro de 
1914. (L. Actas sessões Comissão Execut. Municipal -
1914-15, Fl. 2) 
 
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1914. (L. Actas 
sessões Comissão Execut. Municipal, 1914-15, Fls. 2) 
Presidente  Major  Albano Lopes Gonçalves 



















Domingos Gonçalves Palha 
João Teixeira Araújo 
 
Augusto Moreira de Castro 
Abel da Natividade e Silva 
 
Presid. − Secretaria, Obras e Serviços Municipalizados 
Vice-presid. − Instrução 
Domingos Gonçalves Palha − Impostos  
João Teixeira d’Araújo − Jardins e Cemitério 
Moreira de Castro - Expostos             
Abel da Natividade e Silva − Incêndios 
Constantino Baptista Lopes – Limpeza e Higiene  
Casimiro Júlio de Sousa − Cadeia 
João Rodrigues da Silva Braga − Matadouro 
 
José Fernando Carneiro Braga; Manoel Augusto Teixeira d'Assis; José Maria de 
Freitas; Vasco José de Faria; Manoel de Sousa Faria; António José Dias de Oliveira; 
Francisco Magalhães Basto; José Maria Lima São Romão; Joaquim Cândido 
d'Azevedo Nunes. 
 
Nota: A “Comissão executiva da C. M. de Braga resultará da escolha dos 
vereadoes eleitos anteiormente (a 2 de Janeiro de 1914, nas primeiras eleições 
municipais republicanas, haviam sido eleitos 32 vereadores, conforme o estipulado 
pela nova lei de 7 de Agosto de 1913). 






Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa) 
1914 (13 de Outubro a 31 de Dezembro): 
 
 
Presidente  Major Albano Justino Lopes Gonçalves 









Miguel Ribeiro Meneses Braga  
 Francisco da Costa Soares 
 
 
Presid. − Secretaria, Serviços Municipalizados, Tracção, Águas e Obras 
vice-presid. − Limpeza e Higiene 
José António Cruz − Instrução 
Albino Luiz Gomes Moreira − Jardins 
Francisco de Castro Soares − Cemitério 
Manoel António Esteves − Incêndios 
Miguel Ribeiro Menezes Braga − Expostos 
João Rodrigues da silva Braga − Impostos e Matadouro  
António Gonçalves Silva Braga − Cadeia 
 
Nota: Os elementos da anterior Comissão Executiva (empossada em 2 de Janeiro 
de 1914) haviam pedido maioritariamente a demissão do cargo, pelo que nesta data 
se elegeu nova Comissão Executiva Municipal (acta de 12 de Out. de 1914; L. 
Actas 1914-16, fl. 40v.). O major Albano Gonçalves, conjuntamente com mais 
alguns elementos, retirará entretanto o seu pedido de demissão acabando pois 




Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
1915  (de 2 de Janeiro a 15 de Julho*)  
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de 
Janeiro de 1915. 
(L. Actas Comissão Executiva Municipal, 1914-15, Fl. 86v.) 
Presidente  Major Albano Justino Lopes Gonçalves 




Miguel Ribeiro de Meneses Braga 
 
 Nota 1: Os vereadores são sensivelmente os mesmos do ano de 1914. 
 
Nota 2: O presidente da Comissão Executiva, Lopes Gonçalves, tinha já 
manifestado em reunião da Câmara Municipal de 10 de Maio (ver L. Actas Sessões 
da C. Municipal, 1914-16, fl. 87-89) a intenção de abandonar a Comissão 
Executiva. Tal propósito, igualmente manifestado por vários membros da sua 
vereação, será concretizado dois meses mais tarde. Numa reunião do Senado 
Municipal de 19/07/1915 é lido um ofício que Lopes Gonçalves remete para este 
órgão no qual considera necessário “a convocação urgente d’uma sessão 
extraordinária do Senado para se tratar da situação em que se encontra a 
Comissão Executiva, cujos membros effectivos requereram na sua maioria licença 
e os substitutos desejam também aproveitar-se da mesma garantia que a lei lhes 
confere”. Fica então decidido convocar para o dia seguinte (23 de Julho) uma nova 
reunião para eleger uma nova Comissão Executiva. 
 






Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
1915  (15 de Julho a 31 de Dezembro) 
 
Presidente, Vice-Presidente eleitos em 23 de Julho de 
1915. (L. Actas Comissão Executiva Municipal, 1914-
15, Fls. 124 e 124v.) 
 
Distribuição Pelouros em 23 de Julho de 1915. (L. Actas 
Com. Executiva Municipal, 1914/15,  Fls. 124 e 124v.) 
Presidente  Dr. Eurico Taxa Ribeiro 










Miguel Ribeiro de Menezes Braga 
Francisco da Costa Soares 
 
Presid. − Secretaria, Obras, Serviços Municipalizados, Limpeza e Higiene 
Vice-presid. − Instrução 
Albino Luis Gomes Moreira − Jardins e Arvoredos 
António Gonçalves Ferreira Braga − Cadeia 
Francisco da Costa Soares − Cemitério 
Manuel António Esteves − Incêndios  
Miguel Ribeiro Menezes Braga − Expostos  
João Rodrigues da Silva Braga − Matadouro 





Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1916: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 3 de Janeiro de  
1916. (L. Actas Comissão Executiva Municipal, 1915-
18, Fl. 35) 
 
Distribuição Pelouros em 3 de Janeiro de 1916. 
(L. Actas Comissão Executiva Municipal, 1915-18, Fl. 35) 
Presidente  Dr. Eurico Taxa Ribeiro 










Miguel Ribeiro de Menezes Braga 
Francisco da Costa Soares 
 
Presid. − Secretaria, Obras e Serviços Municipalizados 
Vice-Presid. − Instrução 
Albino Luís Gomes Moreira − Jardins 
Francisco da Costa Soares − Cemitério 
António Gonçalves Ferreira Braga − Cadeia  
Manuel António Esteves - Incêndios 
Francisco de Magalhães Basto − Expostos 
Miguel Ribeiro Menezes Braga − Limpeza e Matadouro 
Abel da Natividade e Silva − Impostos 
 
 






Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1917: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos em 
2 de Janeiro de 1917. (L. Actas Comissão Executiva 
Municipal, 1915-18, Fls. 89v.) 
 
Distribuição Pelouros em 5 de Janeiro de 1917. (L. 
Actas Comissão Executiva Municipal, 1915-18, Fl. 90v.) 
 
Presidente  Dr. Eurico Taxa Ribeiro 












Abel da Natividade e Silva (tutela o pelouro dos Impostos) 
 
Francisco da Costa Soares (tutela o pelouro dos Expostos) 
 
 
Presid. − Secretaria, Obras, Limpeza, Higiene e serviços Municipalizados 
Vice-Presid. − (sem pelouros referenciados) 
António José Cardoso − Instrução 
Albino Luís Gomes Moreira − Jardins e Matadouro 
Francisco da Costa Soares − Expostos 
António José Gonçalves Ferreira Braga − Cadeia  
Manuel António Esteves − Incêndios 
Miguel Ribeiro Menezes Braga − Cemitério 




Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1918: 
 
Presidente e Vice-Presidente eleitos 
em 2 de Janeiro de 1918.  (L. Actas Comissão Executiva Municipal, 
1915-18, Fls. 138) 
 
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1917. 
(L. Actas Comissão Executiva Municipal, 1915-18, Fl. 138) 
 
Presidente  Dr. Francisco Rodrigues da Silva 










António Ferreira de Almeida 
António Ulisses Taxa Ribeiro 
 
Presid. − Secretaria, Serviços Municipalizados 
Vice-Presid. − Instrução 
António Ulisses Taxa − Jardins e Limpeza 
Guilherme José Pereira − Obras 
António Ferreira de Almeida −  Expostos e Cadeia 
Manuel Avelino Pinto Braga − Impostos 
Francisco Augusto Alvim − Cemitério 
Francisco Januário da Silva e Cunha − Incêndios 
Manuel Ferreira Capa − Matadouro 
 





Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa) 
 
Ano de 1918: 
 
Presidente e Vice-Presidente empossados em 13 de 
Janeiro de 1918. (L. Actas sessões Comissão Executiva 
Municipal -1915-18, Fls. 139 e 139 v) 
 
Distribuição Pelouros em 21 de Janeiro de 1916. 
(L. Actas Comissão Executiva Municipal, 1915-18, Fl. 141) 
 
Presidente  Dr. Domingos José Soares 








Presid. − Secretaria, Obras e Serviços Municipalizados 
Vice-presid.− Instrução 
José António de Araújo Barbosa − Expostos 
Narciso de Ramos Barros Pereira − Incêndios 
José Fernandes Valença − Impostos 
Dr. Nuno Freire de Andrade − Jardins e Arvoredos 
António Joaquim Mourão − Cemitério 
António Magalhães Afonso Marinho − Matadouro e Cadeia 
Domingos José de Sousa Gomes − Higiene e Limpeza 
 
Nota: Comissão Administrativa nomeada pelo Governador civil de Braga em 12 de Janeiro 





Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa) 
Ano de 1919: 
 
Empossados em 2 de Janeiro de 1919. 
  
(L. Actas das sessões da Comissão Administrativa da C. 
Municipal, 1918-20, Fls. 47.) 
 
Presidente  Dr. Domingos José Soares 








Domingos José de Araújo Gomes 
 Dr. Nuno Freire de Andrade 
 
 
Presid. − Secretaria, Obras, Matadouro, Cadeia e Serviços Municipalizados 
Vice-presid. − Instrução 
Dr. Nuno Freire de Andrade − Jardins e Arvoredos 
José Fernando Valença − Impostos 
José António de Araújo Barbosa − Expostos 
António Joaquim Mourão − Cemitério 
Narciso Ramos de Barros Pereira − Incêndios 
Domingos José de Sousa Gomes − Higiene e Limpeza 
 
Nota: A Comissão Administrativa nomeada durante a governação de Sidónio Pais 
mantém-se em funções durante a Monarquia do Norte. 





Câmara Municipal de Braga 
 
(comissão administrativa após a queda 
da Monarquia do Norte) 
Ano de 1919: 
Empossados em sessão de 19 de Fevereiro de 1919.  
(L. Actas das sessões da Comissão Administrativa 1918-
20, Fls. 58v., 59, 61 e 62). 
 
Distribuição Pelouros em 7 de Março de 1919. 
(L. Actas  das sessões da Comissão Administrativa da C. 
Municipal, 1918-20, Fls. 61v.). 
 
Presidente  Dr. José Leão Ferreira da Silva 










Dr. Raul Correia Barbosa e 
 Francisco da Costa Soares  
  
Presid. − Secretaria e Serviços Municipalizados 
Vice-Presid. − Cadeia 
Dr. Raul Barbosa − Jardins e Arvoredos 
DR. Nunes Garcia − Incêndios  
Dr. Rodrigues Braga − Limpeza e Higiene Pinto Braga - Impostos 
Guilherme José Pereira − Obras 
Francisco da Costa Soares − Expostos e Cemitério 






Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1919:  
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 18 
de Agosto de 1919.  (L. Actas  das sessões da Comissão 
Administrativa 1918-20, Fl. 85). 
 
 
Distribuição de Pelouros: 18 de Agosto de 1919. 
(L. Actas das sessões da Comissão Administrativa da C. 
Municipal, 1918-20, Fls 88 e 88v.). 
 
Presidente  Dr. José Leão Ferreira da Silva 









Dr. Raul Correia Barbosa  
 Francisco da Costa Soares  
 
 
Presid. − Secretaria e Serviços municipalizados 
Vice-presid. − Impostos 
Dr. José Rodrigues Braga − Higiene e Limpeza 
Dr. Raul Correia Barbosa − Jardins Arvoredos e Instrução 
Manuel Ferreira Capa − Instrução 
Guilherme José Pereira − Obras 
Francisco da Costa Soares − Expostos e Cemitério 
António Ferreira de Almeida − Cadeia 
 




Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1920: 
 
Presidente Vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de Janeiro 
de 1920. 
(L. Actas das sessões da Comissão Administrativa da C. 
Municipal, 1918-20, Fls. 116v. e 117) 
Presidente  Dr. José Leão Ferreira da Silva 





Dr. Raul Correia Barbosa e 
 Francisco da Costa Soares 
 








Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1921: 
 
Presidente  Dr. José Leão Ferreira da Silva 






Francisco da Costa Soares  
 Miguel Nuno  Alvaro Pereira Sarmento Forjães 
 
Nota 1: Mantêm-se em funções sensivelmente os mesmos vereadores eleitos 18 de 
Agosto de 1919.                                     
 
Nota 2: Em 25 de Novembro de 1921 diz-se na acta que o vereador mais velho, 
Guilherme José Vieira, assume a presidência da Comissão Executiva devido à 
nomeação do presidente em funções para governador civil (L. Actas Comissões 




























Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1922: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários 
 eleitos em 3 de Janeiro de 1922. (L. Actas sessões Comissão 
Executiva Municipal, 1920-23, Fls. 59v.) 
 
 
Distribuição Pelouros: 3 de Janeiro de 1922. (L. Actas sessões 
Comissão Executiva Municipal, 1920-23, Fls. 59v.) 
Presidente  Paulo Correia Braga 








Manuel Ferreira Capa  e António Rodrigues Pereira Veiga   
 
Presid. − Secretaria e Serviços Municipalizados. 
Vice-presid. − Limpeza e Higiene. 
Manuel Ferreira Capa − Obras e Matadouro. 
João Teixeira de Araújo − Impostos. 
Alberto Lopes Guimarães − Instrução 
Francisco da Costa Soares − Expostos e Cemitério 
António Rodrigues Pereira Veiga − Incêndios 
António Magalhães Afonso Marinho − Jardins e Arvoredos 








Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1923: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de Janeiro 
 de 1923. (L. Actas sessões Comissão Executiva Municipal, 10-
1920 a 12-10-1923, Fls. 106) 
 
Distribuição Pelouros:  2 de Janeiro de 1923. 
(L. Actas sessões Comissão Executiva Municipal, 10-12-1920 
a 12-10-1923, Fls. 106) 
 
Presidente  Dr. João Caetano da Fonseca Lima 










António Ferreira de Almeida e Francisco Augusto Alvim 
 
 
Presid. − Secretaria, Obras, Impostos, Matadouro, e Serviços 
Municipalizados. 
Vice-presid. − Cemitério e Expostos. 
António Ferreira Almeida − Limpeza e Higiene. 
Francisco Augusto Alvim − Jardins e Arvoredos. 
João Teixeira de Araújo − Incêndios. 
Augusto César da Costa Reis − Cadeia e Pleitos. 











Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1924: 
 
Presidente, vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de 
Janeiro de 1925. 
(L. Actas Sessões Comissão Executiva Municipal, 
19/10/1923 a 5/02/1926, Fls. 62 e 62v.) 
Presidente  Manuel João Caetano Fonseca Lima 







António Ferreira de Almeida      
Francisco Augusto Alvim  
 
Nota: É dito no livro de actas (fls. 14 e 14v.) que se manterá a distribuição de pelouros do 
ano anterior, acrescentando-se que o vereador Augusto Emílio da Cunha Veloso ficará com 









Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
 
Ano de 1925: 
 
Presidente, vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de 
Janeiro de 1925. 
(L. Actas  Sessões Comissão Executiva Municipal, 
19/10/1923 a 5/02/1926, Fls. 62 e 62v.) 
Presidente  Manuel João Caetano Fonseca Lima 






António Ferreira de Almeida      
Francisco Augusto Alvim 
 
 
Nota: Mantém-se neste último ano do triénio iniciado em 1923 a mesma equipa na 
comissão executiva, conforme se pode depreender nas folhas 62 e 62v. da acta de 2 
de Janeiro, onde se lê:  
 
No dia dois de Janeiro do ano mil novecentos e vinte cinco, nesta cidade de Braga, Paço do 
Concelho e sala das sessões da Câmara Municipal, sendo catorze horas e achando-se 
presentes os vogaes da Comissão Executiva, (...) Excelentíssimo senhor Doutor João 
Caetano Fonseca Lima, Manuel Ferreira Capa, António Ferreira d’Almeida, Francisco 
Augusto Alvim, João Martins Gonçalves e António Ulysses Taxa Ribeiro, pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente, Doutor João Caetano da Fonseca Lima, foi aberta a 
sessão (...) o excelentíssimo Senhor Presidente, antes da leitura do expediente, saudou todos 
os seus colegas da Câmara, agradecendo-lhes a sua valiosíssima cooperação nas diversas e 
por vezes difíceis resoluções que tem de tomar no espinhoso que ali ocupa, cooperação esta 
que confia plenamente lhe continuará a ser despensada durante o corrente ano, ultimo do 










Câmara Municipal de Braga 
(comissão executiva) 
Ano de 1926: 
 
Presidente, vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de 
Janeiro de 1926 (L. Actas sessões Comissão Executiva 
Municipal, 1924-27, Fl.134) 
 
Distribuição Pelouros em 2 de Janeiro de 1926. 
(L. Actas Sessões Comissão Executiva Municipal, 1924-
27, Fl. 134) 
 
Presidente  Manuel Ferreira Capa 








António Ferreira de Almeida 
Francisco Augusto Alvim 
 
Presid. − Secretaria, Obras e Impostos 
Vice-Presid. – Matadouro e Pleitos 
António Ferreira de Almeida – Limpeza, Higiene e Cadeia 
Francisco Augusto Alvim – Jardins e Expostos 
António Ulysses Taxa Ribeiro – Incêndios e Águas 
Joaquim da Costa Soares – Cemitério 









Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa pós-28 de Maio) 
Julho de 1926 a Maio de 1929: 
 
Nomeação do presidente e demais vogais (vereadores) 
por alvará do Governador Civil de Braga datado de 20 
de Julho de 1926.  
Tomada de posse e distribuição de pelouros em reunião 
de 22 de Julho de 1926. 
(L. Actas Sessões da Comissão Executiva da Câmara 
Municipal de Braga, de 8 de Março de 1926 até Agosto 
1927, pp. 25-26) 
 
Presidente  Domingos José Soares 







Presid. – Secretaria, Obras, Pleitos e Servços Municipalizados 
capitão Lopes d’Oliveira – Matadouro e Impostos 
tenente Lauro de Barros Lima – Instrução 
capitão João Nunes Sequeira – Limpeza Higiene e Cadeia 
capitão Cipriano de Castro Martins – Jardins e Expostos 
Egídio Guimarães – Incêndios, Águas das Sete Fontes 
Alberto José Rodrigues Pinto – Cemitério 
 
Nota: A partir de 3 de Janeiro de 1927, o capitão Carmona Gonçalves passou a 
assumir na vereação o pelouro do Matadouro e Impostos em substituição do 
capitão Lopes d’Oliveira. 






Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa pós-28 de Maio) 
Maio de 1929 a Janeiro de 1931: 
 
Tomada de posse e distribuição de pelouros na 1ª 
reunião, realizada a 16 de Maio de 1929. 
 
(L. Actas Sessões da Comissão executiva da Câmara 
Municipal de Braga, 21 de Agosto de 1927 a 15 de Julho 
de 1929, pp. 116-117) 
 
Presidente  Domingos José Soares (até Junho de 1929) 
Coronel Albino Rodrigues (a partir de 7 de Junho de 1929) 
Vice-presidente capitão José Gonçalves da Silva Junior  







President. - Secretaria, Obras e Expostos 
Capitão Manoel Gonçalves Carmona – Finanças, Impostos  
Manoel Joaquim Barros Leite – Serviços Municipalizados 
Francisco Lage – Higiene, Limpeza, Aguas das Sete Fontes e Incêndios 
Capitão Crispim Soares Gomes – Instrução e Viação 
Luiz Gonçalves Palha – Jardim e Cemitério 
 
 








Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa pós-28 de Maio) 
15 Janeiro de 1931 a final de Agosto 
de 1931: 
 
Nomeados por alvará do governador civil de 14 de 
Janeiro de 1931. Tomada de posse e distribuição de 
pelouros na 1ª reunião realizada a 15 de Janeiro de 1931. 
 
(L. Actas Sessões da Comissão executiva da Câmara 
Municipal de Braga, 22 de Julho de 1929 a 5 de 
Novembro de 1931, pp. 156-157) 
 
Presidente  Coronel Albino Rodrigues (a partir de 7 de Junho de 1929) 







Presidente - Secretaria, Pleitos, Assistência e Finanças 
Vice-presidência – Incêndios  
Adelino Luis L. Correia – Jardins e Águas de Sete Fontes 
Cândido Braga Ramalhete – Obras e Viação Rural 
António Rodriges Junqueira – Cadeia e Cemitério 











Câmara Municipal de Braga 
(comissão administrativa pós-28 de Maio) 
31 de Agosto de 1931 a 29 de Junho 
de 1933: 
 
Nomeação da Comissão Administrativa por alvará do 
governador civil datado de 31 de Agosto de 1931. 
Tomada de Posse e distribuição de pelouros em reunião 
igualmente ocorrida a 31 de Agosto de 1931. 
 
L. Actas de Sessões da Comissão Administrativa da 
Câmara Municipal de Braga de 22 de Julho de 1929 a 5 
de Novembro de 1931, pp. 219-220) 
 
Presidente  Capitão Cipriano de Castro Martins 







President. - Secretaria, Obras, Pleitos e Finanças 
Vice-presid. – Impostos, Mercado e Matadouro 
João Alves da Costa – Instrução 
António Alberto de Sousa – Jardins e Águas de Sete-Fontes 
José da Silva Pereira - Cadeia e Cemitério 
Eurico Ribeiro Pereira Sameiro – Incêndios e Viação Rural 
Casimiro da Cunha e Silva – Higiene e Lmpeza 
 
Secretários: Dr. João Alves da Cruz e Casimiro da Cunha e Silva 
 
Nota: Ocorrerá, entretanto, uma recomposição na vereação. Em 10 de Dezembro de 
1931, António Joaquim d’Abreu Araújo substitui José L. Brandão de Carvalho na 
vereação. No conjunto das alterações então verificadas na vereação sobressai a 










Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1914: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 
sessão de 2 de Janeiro de 1914. 
(L. actas das Sessões da Comissão Executiva Municipal 
1914-15, Fl. 2 ) 
 
Presidente  José Maria Gomes Belo 





António José Cardoso 





Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1915: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 
sessão de 2 de Janeiro de 1915. 
(L. actas das Sessões da C. Municipal 1914-16, Fls. 56.) 
Presidente  José Maria Gomes Belo 





António José Cardoso 




Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1916: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 
sessão de 3 de Janeiro de 1916. 
(L. actas das Sessões da C. Municipal  1914-16, Fls. 
131v.) 
Presidente  José Maria Gomes Belo 





António José Cardoso 
José Lopes Granja 
 
 





Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1917: 
 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de 
 Janeiro de 1917. 
  
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1914-17, Fl. 149 v.) 
Presidente  José Maria Gomes Belo 





Jacques Cândido d’Azevedo Nunes 





Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1918 





Desde 13 de Janeiro de 1918 até 18 de Agosto de 1919 a Câmara Municipal de Braga funciona 







Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1919: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 18 de 
Agosto de 1919. 
 
(L. Actas das Sessões da C. Municipal  1917-24, Fl. 
23v.) 
Presidente  José Maria Gomes Belo 





José Lopes Granja 












Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1920: 
 
 
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1917-24, Fl. 36) 
Presidente  José Maria Gomes Belo 








José Lopes Granja 
João Teixeira de Araújo 
 
 
António Rodrigues Ferreira Veiga e  





Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1921: 
 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 26 
de Janeiro de 1921. 
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1917-24, Fl. 58v.) 
Presidente  José Maria Gomes Belo 








José Lopes Granja 
João Teixeira de Araújo 
 
António Rodrigues Ferreira Veiga e  







Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1922: 
 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 3 de 
Janeiro de 1922 
 
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1917-24, Fl. 73v.) 
Presidente  José Maria Gomes Belo 




José Lopes Granja 
António Ferreira de Almeida 
 




Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1923: 
 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de  
Janeiro de 1923. 
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1917-24, Fl. 95) 
Presidente  Dr. Justino Antunes Guimarães 





João Martins Gonçalves 






Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1924: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de  
Janeiro de 1924. 
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1917-24, Fl. 142v.) 
Presidente  Francisco da Costa Soares 








João Martins Gonçalves 
 Joaquim Batista da Cunha Braga* 
                                            
* substituiu António Pereira Veiga que, tendo sido eleito primeiramente, 




Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1925: 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 10 de 
 Janeiro de 1925. 
 
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1924-26, Fl. 36) 
Presidente  Francisco da Costa Soares 






Joaquim Batista da Cunha Braga  









Câmara Municipal de Braga 
(Senado) 
 
Ano de 1926: 
 
 
Presidente, Vice-Presidente e Secretários eleitos em 2 de 
 Janeiro de 1926.  
(L. Actas das Sessões da C. Municipal 1924-26, Fl. 77v. 
e 78.) 
Presidente  Dr. Gaspar Fernando de Macedo 





Dr. Jaime Fernandes da Silva 






















Os governadores civis de Braga, entre 1890 e 1933 
 
 
− conselheiro Pais Abranches: de 20 de Dezembro de 1888 a 13 de Janeiro de 1890. 
− conselheiro bacharel Jerónimo da Cunha Pimentel: de 13 de Janeiro de 1890 a 6 de 
Novembro de 1890. 
− conde de Casal Ribeiro (Frederico): de 9 de Novembro de 1890 a 18 de Junho de 1891. 
− conselheiro bacharel Jerónimo da Cunha Pimentel: de 18 de Junho de 1891 a 28 de Janeiro 
de 1892. 
− bacharel Adriano Carneiro Sampaio: de 28 de Janeiro de 1892 a 24 de Novembro de 1892. 
− António Bernardo da Fonseca Moniz: de 12 de Janeiro de 1893 a 9 de Março de 1893. 
− José de Abreu do Couto de Amorim Novais: de 9 de Março de 1893 a 1 de Setembro de 
1894. 
− bacharel Manuel Inácio de Amorim Novais Leite: de 12 de Setembro de 1894 a 31 de 
Janeiro de 1895. 
− visconde da Torre: de 31 de Janeiro de 1895 a 4 de Fevereiro de 1897. 
− conselheiro bacharel Alexandre Ferreira Cabral Pais do Amaral: de 11 de Fevereiro de 
1897 a ...? (abandona o cargo após ser eleito deputado). 
− bacharel Álvaro de Mendonça Machado de Araújo: de 24 de Março de 1898 a 23 de Junho 
de 1900. 
− visconde da Torre: de 2 de Julho de 1900 a 1 de Junho de 1901. 
− D. Tomás de Almeida Vilhena: de 1 de Junho de 1901 a 18 de Outubro de 1904. 
− visconde de Paço de Nespereira (João): de 26 de Outubro de 1904 a 22 de Março de 1906. 
− D. Tomás de Almeida Manuel Vilhena: de 23 de Março de 1906 a 17 de Maio de 1906. 
− conselheiro Manuel Inácio de Amorim Novais Leite: de 5 de Junho de 1906 a 15 de 
Fevereiro de 1908. 
− bacharel Francisco Botelho de Carvalho de Oliveira Leite: de 22 de Fevereiro de 1908 a 21 
de Janeiro de 1909. 
− conde de Carcavelos: de 17 de Março de 1909 a 2 de Março de 1910. 
− bacharel Francisco Botelho de Oliveira Leite: de 27 de Junho de 1910 a 5 de Outubro de 
1910. 
− Manuel Joaquim Rodrigues Monteiro: de 5 de Outubro de 1910 a 7 de Junho de 1913. 




− tenente João Lopes Soares: de 19 de Junho de 1913 a 6 de Abril de 1914. 
− bacharel José Joaquim Álvares Pedreira de Moura: de 6 de Abril de 1914 a 17 de Agosto 
de 1914. 
− Carlos Augusto de Oliveira: de 26 de Setembro de 1914 a 5 de Fevereiro de 1915. 
− Miguel de Abreu: de 5 de Fevereiro de 1915 a 24 de Maio de 1915. 
− Eduardo Cerqueira Machado Cruz: de 24 de Maio de 1915 a 13 de Dezembro de 1917. 
− Miguel de Abreu: de 13 de Dezembro de 1917 a 9 de Fevereiro de 1918. 
− bacharel José Maria Dórdio Teotónio: de 9 de Fevereiro de 1918 a 13 de Dezembro de 
1918. 
− capitão Francisco de Pádua: de 13 de Dezembro de 1918 a 28 de Fevereiro de 1919.  
− Dr. Alberto Álvaro Dias Pereira: de 28 de Fevereiro de 1919 a 16 de Junho de 1919. 
− bacharel João Caetano de Fonseca Lima: de 16 de Julho de 1919 a 9 de Novembro de 
1920. 
− major bacharel João Rodrigues Baptista: de 9 de Novembro de 1920 a 30 de Maio de 1921. 
− Dr. Armindo de Freitas Ribeiro de Faria: de 30 de Maio de 1921 a 20 de Julho de 1921. 
− major Alberto David Branquinho: de 20 de Junho de 1921 a 13 de Agosto de 1921. 
− Artur Brandão de 11 de Outubro de 1921 a 14 de Novembro de 1921. 
− Dr. José Leão Ferreira da Silva: de 14 de Novembro de 1921 a 9 de Novembro de 1922. 
− bacharel João Carrington Simões da Costa: de 15 de Fevereiro de 1923 a 16 de Novembro 
de 1923. 
− Artur Brandão: de 20 de Novembro de 1923 a 17 de Dezembro de 1923. 
− Vasco Martins Morgado: de 27 de Dezembro de 1923 a 9 de Agosto de 1924. 
− João Evangelista Meneses Pinheiro: de 16 de Agosto de 1924 a 18 de Setembro de 1925. 
− major Miguel Augusto Alves Ferreira: de 18 de Setembro de 1925 a 8 de Fevereiro de 
1926. 
− João Evangelista Meneses Pinheiro: de 8 de Fevereiro de 1926 a 11 de Junho de 1926 
- capitão José Ribeiro Barbosa: de 26 de Junho de 1926 a 18 de Abril de 1929. 
- capitão Francisco Filipe dos Santos Caravana. De 18 de Abril de 1929 a 27 de Fevereiro de 
1930 
- coronel Alfredo Balduíno de Seabra: 12 de Março de 1930 a 10 de Dezembro de 1930 
- coronel Artur José dos Santos: de 10 de Dezembro de 1930 a 1 de Agosto de 1931. 
- Dr. Domingos José Soares: 1 de Agosto de 1931 a 1 de Novembro de 1932 










- O comboio, acelerador na deslocação de mercadorias e pessoas, e na difusão de 




- Francisco Maria de Souza felicita o bracarense João Penha, através de uma 
carta que lhe dirige, pela sua disponibilidade para promover a criação de um 




- Nos inícios do ano, à imagem do país, na cidade de Braga multiplicam-se os 
protestos associados ao ultimatum inglês: protagonizados pela Associação 
Comercial de Braga, pelos estudantes, pela imprensa e por iniciativas 
individuais diversas. 
 
- Na noite de 8 para 9 de Fevereiro, aparecem afixados na cidade de Braga 
folhetos com os dizeres ”viva a República”. 
 
- Em Agosto, a Câmara Municipal e o Ateneu Comercial de Braga apelam ao 
Parlamento de Lisboa para que não ratifique o convénio aprovado pelo Governo 




- Em Fevereiro, alguns bracarenses são detidos sob a acusação de envolvimento 
na revolução republicana de 31 de Janeiro, ocorrida na cidade do Porto (Luiz 
Augusto Simões d’Almeida destacar-se-á entre os detidos). 
 
- A 4 de Fevereiro, a Câmara Municipal de Braga, reunida em sessão 
extraordinária, protesta junto do Rei a lealdade à sua figura. 
 
- O Club Republicano de Braga é encerrado (Fevereiro/Março) pelas autoridades. 
 
- A 20 de Julho, operários da construção civil realizam uma manifestação de 
protesto na cidade de Braga, pelo facto de as notas, que recebem como 
pagamento, não serem aceites no comércio local. 
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- No mesmo dia 20 de Julho, o governador civil de Braga reclama três contos de 
moeda metálica da agência do Banco de Portugal, em Braga, para disponibilizar 
aos patrões da construção civil do concelho. 
 
- Entre 27 e 29 de Novembro, a família real visita a cidade de Braga (deslocando-




- No Verão, o Manifesto e Programa do Partido Republicano é subscrito por 
algumas figuras bracarenses.  
 
- António Ulisses S. Braga, Manoel Borges Grainha e Francisco de Magalhães 
integram a Comissão Executiva do Partido Republicano existente em Braga 




- Em Janeiro, numa relevante movimentação da política monárquica bracarense, o 
visconde da Torre transfere-se do Partido Progressista para o Partido 
Regenerador, arrastando consigo outros elementos.  
 
- Os regeneradores ganham as eleições para a Câmara Municipal de Braga, 
interrompendo um jejum de 15 anos. 
 
1897: 
- O congresso do Partido Republicano realizado na cidade do Porto, no segundo 
semestre do ano, conta com a presença de delegados bracarenses (António 




- A 20 Janeiro, Mouzinho de Albuquerque visita Braga para ser homenageado em 
reconhecimento da sua vitória sobre Gungunhana. O seu nome passará a vigorar 




- Nas eleições para as Cortes, realizadas a 25 de Novembro, os republicanos 
apresentam Joaquim Pereira Caldas, professor do liceu bracarense, como 











- Em 25 de Março, ocorre no Teatro S. Geraldo, em Braga, um comício de 





- No final do ano (16 de Dezembro) ocorre um comício republicano em Braga, 





- Surge um centro republicano na cidade (instalado na Praça Municipal). 
 
- Em Abril, os estudantes de Braga entram em greve, solidarizando-se com o 




- Em Janeiro, Alves Roçadas, o “herói de Cuamato”, visita Braga para ser 
homenageado.  
 
- A 19 de Março, António José de Almeida discursa em novo comício republicano 
realizado em Braga. 
 
- Os republicanos apresentam candidatos por Braga nas eleições parlamentares de 
5 de Abril, não elegendo, porém, qualquer deputado. 
 
- A 11 de Novembro, D. Manuel II visita a cidade de Braga.  
 
- No final do ano, está pronta a nova cadeia civil da cidade, que substituirá o 





- Em 21 de Julho, surge na cidade de Braga o jornal republicano A Verdade. 
 
- A 8 de Agosto, uma excursão propagandística integrada por centenas de 
republicanos portuenses dirige-se para a cidade de Braga, mas depara-se com a 










- Em Abril, é fundado o Centro Escolar Bernardino Machado, em Braga.  
 
- A 14 de Abril, aparece o 1º número de O Radical, o novo semanário republicano 
de Braga. 
 
- Nas eleições de 28 de Agosto, o Partido Republicano apresenta por Braga, como 
candidatos ao Parlamento, as seguintes figuras: António Martins de Souza Lima, 
médico; João Caetano de Fonseca Lima, advogado; José Joaquim d’Oliveira, 
advogado; Joaquim de Souza Fernandes, capitalista e proprietário; José 
Summavielle Soares, advogado; Manuel Joaquim Rodrigues Monteiro, 
advogado. 
 
- A 6 de Outubro, chega a Braga a confirmação do sucesso da revolução 
republicana de Lisboa. 
 
- A 7 de Outubro, é proclamada na Câmara Municipal de Braga a implantação da 
República. 
 
- Em Outubro, Manoel Monteiro é nomeado o 1º governador civil da República, 
em Braga. 
 
- A 10 de Outubro, toma posse a nova comissão administrativa da Câmara 
Municipal de Braga. 
 
- A 11 e 12 de Outubro, Manoel Monteiro, o governador civil do distrito, e D. 
Manoel Cunha, o arcebispo de Braga, trocam cumprimentos em visitas 
protocolares. 
 
- A 13 de Outubro, Domingos Pereira ocupa o cargo de presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara Municipal de Braga, em substituição de Francisco 
Faria. Neste mesmo dia, a nova Comissão Municipal delibera alterar a toponímia 
da cidade, passando diversos espaços e ruas de Braga a ostentar designações 
conotadas com a República e o republicanismo. 
 
- Ainda em Outubro, vários estabelecimentos de ensino ligados à Igreja são 
encerrados em Braga, no cumprimento de resoluções do Governo Provisório. 
 
- A 1 de Novembro, o jornal nacionalista O Combate é suspenso, 










- Em Março, é inaugurado o Centro Republicano Distrital de Braga (no centro da 
cidade, por cima do Café Viana). 
 
- Em telegrama enviado ao arcebispo de Braga, em 5 de Março, Afonso Costa 
insta este prelado a demover os párocos da diocese de divulgarem a Pastoral 
aprovada pelos bispos portugueses em Dezembro último. 
 
- Em Abril, nasce em Braga a União Republicana, ocupando o lugar do extinto 
Centro Escolar Bernardino Machado. 
 
- A 23 de Abril, três dias após a aprovação da Lei da Separação, Afonso Costa 
visita a cidade de Braga. 
 
- Em Maio, as tradicionais cerimónias de consagração da cidade de Braga ao 
Sagrado Coração de Jesus acabam interditadas pela autoridade, na sequência de 
tumultos entretanto ocorridos. 
 
- Em meados do ano, é criada em Braga a Liga de Defesa Académica, visando a 
oposição à incursão dirigida por Paiva Couceiro, que se tem por iminente. 
 
- Em reunião realizada a 23 de Maio no Governo civil de Braga, com vista à 
eleição de um representante do clero para a ”comissão de pensões” prevista na 
Lei da Separação, apenas comparece o cónego José Machado da Costa Vilela. 
 
- Em 1 de Agosto, o ministro da Guerra visita Braga, em trânsito para a fronteira 
transmontana, para se inteirar da aptidão das tropas para resistir à incursão de 
Paiva Couceiro. 
 
- A 11 de Setembro, ocorrem fortes manifestações de regozijo na cidade de Braga, 
motivadas pelo reconhecimento da República portuguesa por parte de diversas 





- Em Fevereiro, o arcebispo de Braga é removido do seu cargo, pelo governo, e 
forçado a “exílio” interno 
 
- Em 27, 28 e 29 de Abril, o Partido Democrático (ala maioritária do PRP) realiza 
um congresso em Braga, no antigo paço episcopal. 
 
- Em Junho, perante a ameaça de nova incursão couceirista, nasce em Braga o 
Grupo Civil republicano para a Defesa da República. 
 
- Em Outubro de 1912, inaugura-se um “centro operário socialista” em Braga. 





- Em Setembro, a cidade de Braga passa a ser abastecida de água a partir do rio 
Cávado.  
 
- Em Outubro, ocorrem em Braga muitas prisões, na sequência de uma rebelião 
militar falhada contra o governo da República. 
 
-  Aquando da celebração do 3º aniversário sobre a Proclamação d República, o 
ministro da Justiça está de visita à cidade de Braga. 
 






– Em Abril, o ministro da Justiça, Manoel Monteiro, e os deputados Domingos 
Pereira e Joaquim de Oliveira visitam a cidade de Braga. 
 
- Em Maio, são dissolvidas pelo Directório do PRP as comissões políticas, 
municipal e paroquiais, do Partido Republicano em Braga, para que se proceda a 
novas eleições.  
 




- A 11 de Março, o Senado da Câmara Municipal de Braga aprova uma moção 
condenando o encerramento do Parlamento pelo Governo de Pimenta de Castro 
(Lopes Gonçalves, o presidente da Comissão Executiva Municipal, e mais doze 
senadores não participam na votação). 
 
- A 13 de Março, monárquicos bracarenses reúnem-se no palácio dos Biscainhos 
para se reorganizarem. 
 
- Inaugura-se “uma sopa económica” no Asilo da Mendicidade Conde Agrolongo. 
 
- A 28 de Maio, estando já afastado Pimenta de Castro, Domingos Pereira 




- A 25 de Março, realiza-se em Braga uma manifestação de apoio às Forças 
Armadas portuguesas, ao Brasil e às nações aliadas. 
 
- A 2 de Abril, realiza-se um comício em Braga (em frente ao Teatro Circo) em 
apoio à participação portuguesa na guerra.  
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- No Verão deste ano, reagindo mal ao acordo do seu partido para a formação do 
Governo da União Sagrada, muitos militantes evolucionistas bracarenses 
abandonam o Partido Evolucionista.  
 





- Em 2 de Junho, ocorre outro comício em Braga em apoio à participação de 
Portugal na Guerra, promovido pelo núcleo bracarense da Cruzada das 
Mulheres Portuguesas. 
 
- A 8 de Agosto, o Centro Católico organiza o seu primeiro congresso nacional 
em Braga. 
 
- Ocorrem vários motins na região de Braga originados, particularmente, pela 
escassez de pão (cereal). 
 
- No final do ano, D. Manuel Vieira de Matos, o arcebispo de Braga desde 1914, é 




- A 14 de Janeiro, Sidónio Pais visita Braga. 
 
- O jornal bracarense Echos do Minho, ligado à Igreja, acolhe com relativa 
bonomia às alterações à Lei da Separação promovidas pelo governo de Sidónio 
Pais. 
 




- A Monarquia do Norte é proclamada em Braga a 19 de Janeiro. 
 





- Associação de lavradores, caseiros e jornaleiros bracarenses promove boicote no 
fornecimento de produtos agrícolas à cidade, como forma de protesto contra as 
novas taxas aplicadas nas “barreiras da cidade”. 
 
- As greves multiplicam-se: padeiros, ferroviários e outros. 




- É instituída a Assistência à Mendicidade, em Braga 
 
- A 7 de Dezembro, Gago Coutinho e Sacadura Cabral chegam a Braga para uma 




- Em 30 de Janeiro, diversos republicanos reúnem-se no Centro Republicano 
Bracarense (sito em S. João do Souto) em manifestação de desagravo a 
Domingos Pereira, acusado por vários jornais de Lisboa de ter responsabilidades 
no caso do escândalo “Angola e Metrópole”. 
 
- Em 24 de Março, o Diário do Minho publica uma entrevista concedida 
anonimamente por um político bracarense, na qual este revela estar em 
preparação um golpe militar. 
 
- A 25 de Maio, a mesma fonte política anónima confirma ao DM estar para breve 
o movimento militar. 
 
- A 28 de Maio, eclode em Braga uma revolução que porá fim à 1ª República. 
 
-  A 5 de Junho, Martins Júnior faz conferência no Teatro Circo, reiterando o seu 
republicanismo e elogiando particularmente, entre os políticos republicanos, a 
figura de António José de Almeida. 
 
- Em 31 de Agosto, o general Carmona, chefe do Governo, e o ministro do 
Comércio, Passos e Sousa, visitam a Braga.  
 
- Cunha Leal, chefe da União Liberal Republicana, desloca-se a Braga em 
Setembro, em acção partidária, e analisa, numa entrevista dada ao Correio do 
Minho, o momento político. 
 
- Em Outubro, uma delegação de “notáveis” bracarenses desloca-se a Lisboa para 
reclamar do governo a continuidade dos quartéis militares estabelecidos em 
Braga (relevantes para a economia da cidade). 
 
- Em Dezembro, António Cértima faz conferência no Teatro Circo, em Braga, 
historiando e justificando a revolução de 28 de Maio. 
 











- Em 1 de Janeiro o ministro do Comércio visita Braga. 
 
- Arcebispo de Braga, D. Manuel Vieira de Matos, é agraciado pelo Governo com 
o grande oficialato da Ordem de Cristo pelos serviços prestados à nação. 
 
- Em Setembro, o jornal Correio do Minho é suspenso temporariamente pela 
censura, não se publicando nos dias 8, 9, 10, 11 e 12 deste mês.   
 
- Nos dias 25 e 26 de Setembro, Craveiro Lopes, o comandante da 1ª região 




- A 3 de Fevereiro, o ministro da Guerra, coronel Passos e Sousa, está de novo em 
Braga em visita oficial. 
 
- A 7 e 8 de Março o ministro do Comércio, tenente-coronel Vicente Ferreira, 
vem a em Braga, numa acção de propaganda a favor do candidato do regime, 
Óscar Carmona. 
 
- Em 9 de Maio, o correspondente em Braga do jornal republicano lisboeta O 
Rebate solicita autorização ao governador civil de Braga para dinamizar duas 
comissões de senhoras que apoiem, em Braga, a assistência aos republicanos 
deportados e presos. 
 
- A 23 e 25 de Junho, Óscar Carmona, o presidente da República, visita Braga, na 
companhia do chefe do governo e do ministro do Comércio. 
 
- Em Dezembro, Martinho de Melo, efectua conferência no Ateneu Comercial de 




- Em Fevereiro, as ditaduras em Espanha e em Itália são denunciadas numa 
conferência efectuada no Salão Recreativo de Braga por Belmiro Pereira, 
estudante de Coimbra, que afirma ainda que em Portugal a ditadura terá de ser 
transitória. 
 
- Em Abril, António Ferro faz conferência sobre o jornalismo no Ateneu de Braga 
e sua esposa declama versos. 
 
- A 22 de Junho, é inaugurado o aeródromo de Braga. 
 
- Em Junho, decorre em Braga o III congresso do Ensino Secundário Oficial.  
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- O ministro do Comércio, João Antunes Guimarães, visita Braga em 9 de 
Setembro. 
 
- Na noite de 4 para 5 de Outubro, Luís Augusto Simões d’Almeida preside em 
Braga, no Salão Recreativo, à celebração da implantação República a 5 de 




- Em Fevereiro, funda-se em Braga um núcleo da Liga da Mocidade Republicana 
do Norte. 
 
- A 13 de Fevereiro, o núcleo de Braga da Liga da Mocidade Republicana do 
Norte organiza um comício para celebrar a reimplantação da República, nessa 
mesma data, em 1919. 
 
- Os ministros do Interior, coronel Lopes Mateus, da Justiça, Dr. Lopes da Fonseca, e 
do Comércio, Dr. João Antunes Guimarães, visitam Braga em 29 de Junho. 
Nesta visita é inaugurado o novo palácio da Justiça, nas proximidades da Sé 
Catedral. 
 
- A 27 de Julho, o arcebispo de Braga é alvo de homenagem promovida pela Liga 
para a Defesa de Braga, à qual se associam outras instituições (Câmara 
Municipal e Associação Comercial, designadamente). 
 





- Nota da Polícia Política Internacional para o governador civil de Braga, emitida 
a 23 de Fevereiro, adverte esta entidade de que o Partido Comunista Português 
recebeu ordem da Internacional Comunista de Moscovo para, no próximo dia 
25, realizar manifestações tumultuosas no Paiz, acrescentando que uma das 
localidades do Norte onde essas manifestações se podem produzir é Braga, e 
reclamando, por isso, a devida atenção ao fenómeno.  
 
-  Em 7 de Abril, tomam Posse as comissões distrital e municipal de Braga da 
União Nacional. 
 
- Por Junho, estava em preparação em Braga um Circulo de Estudos 
Republicanos, o qual, noticiava o Correio do Minho, se propõe promover a 
educação da consciência republicana. 
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- Entre 26 e 28 de Junho, decorre em Braga o III Congresso Municipalista do 
Minho.  
 
- A 17 de Julho, o general Norton de Matos desloca-se a Braga para realizar uma 




- A 14 de Junho, finalmente, é inaugurada a estrada Braga-Chaves, cuja 
construção se iniciara na década de 1860. Neste mesmo dia, é também 





- A 31 de Janeiro, a Academia Republicana de Braga desenvolve várias iniciativas 
para celebrar a Revolução Republicana do Porto, de 1891: uma banda de música 
percorre as ruas da cidade durante o dia; centenas de republicanos deslocam-se à 
residência do bracarense Simões d’Almeida, para homenagearem, na sua pessoa, 
um dos revolucionários sobreviventes da revolução de 1891; à noite, ocorre na 
pastelaria Ferreira Capa uma confraternização de republicanos com um “Porto 
de Honra”. 
 
- A 16 de Março, é montado no Governo Civil de Braga um receptor de rádio para 
o público poder ouvir o discurso que Salazar efectua nesse dia na sede da União 
Nacional, em Lisboa, numa acção de propaganda para o plebiscito sobre a nova 
constituição, a realizar três dias depois. 
 
 
 
